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Tcndo dc informar-vos do estado em quc sc acliüo os ncgocios cstrangciros, ora a meu cargo, nao posso 
prcscindir deoccupar a vossn atlcngao com a da respecliva sccrclaria dc estado. A sua organisagflo, tanto 
na partc material como cm seu pessoal, longc cslá aindu dc podcr satisfazcr ao servico publico: sao prccisas 
reformas, para as quaes o govorno impcrial neccssita scr por vós autorisadó. 

A actual organisagao data dc 18/i2. Pclo rcgulamento dc 2G dc fevcreiro desso anno foi a secretaria dividida 
cm quatro sccqócs, pcrlcnccndo ó pVimcira todos os negocios tralados pclas lcgagücs impcriaes cm Londres 
c Paris, inglcza c franceza ncsta córlc, e pelos rcspectivos consulados, qucr brazilciros naquellcs paizes, quer 
francezcs e inglezes ncsta córtc c nas provincias do impcrio; ó. segunda, lodos os negocios tralados pclas le- 
gagóes c consulados, qucr brazilciros nos dilTcrcntes pontos da Europa, quer curopeos no'Brazii; 4 terceira, 
os negocios tratados pelas legagócs c consulados brazileiros na America e americanos no Brazil; e á quarta, 
a correspondcncia sobrc objectos dc contabiüdade. 

Por cslc melhodo, cm lodas as sccgóes tcm de tralar-se dos mesmos assumptos que, por sua especialida- 
de, cxigcm variadas habilitagócs; mas sendo mui difliciL de as reunir cada um dos rcspeclivos eliefes, náo sc 
prccnclie o pensamcnto do rcgulamcnto; os trabalhos da rcpnrtigüo continuáo a ser distribuidos como antes, 
segundo as capacidadcs; náo ba nclles a precisa rcguluridade. 

Forao cssas as razócs por quc um dos mcus anteccssorcs, no rclatorio quc vos foi prusontc no anno pas- 
sado, ponderou a convcnicncia dc fazer-se a divisüo dos trabalbos da secretaria pela natureza dos ncgocios 
quc por clla corrcm. A expcriencia assiin o aconsclha pclo modo por que passo a cxpíir-vos. 

Duas grandes diyisóes occorrcm, scparando-sc a parlc politica c coimnercial da Europa da partc' poütica 
e cominercial com as nagócs amcricanas, sob duas dirccgócs. Gada uma destas grandcs divisúcs admiltirá um 
sub-cbcfc para preparar as rcclamagóos sobre quctem de dar sea parccer os dircclores, afirn de serem rc- 
solvidos pclo govcrno impcrial; oiitro, para os dados cstatislicos, mappas c informagócs sobrc as rclagOes 
commcrciacs doimperio com cada um dos respeclivos paizes. 

As qucstócs da limitcs sfio para o impcrio dc incalculavciscoinplicagOcs. Scu estuilo árido c positivoexi- 
gc uma applicagáo cxclusiva, c para mellior accrto mui conviria quc os trabalhos do oflicial cliefe dcssa sec- 
gáo cspecial fosscm contrastados pclos dc um outro pcrlcncentc á mesma sccgOo. Só assim poderia o 
govcrno impcrial bom avaliar o quc mais couvém ao impcrio sobrc eslc imporLante ramo da publica ailmi- 
nislragüo. 

A sccgüó tlc contabilidadc scndo, como é, hcm dirigida, na conformidadc das inslrucgócs dadas ao res- 
pectivo clicfc, prccncbc salisfactoriaincnte o objcclo dcssc scrvigo. 

Conviria tambcm dcslinar uin cmprcgado como chcfc de uma sccgüo, quc poduria chnmar-sc chanccllu- 
ria, para a cxpcdigüo dc toda a corrcspondcncia, dos lilulos, passaporles, ccrtidócs, clc., a cargo de quem 
ílcassom iguolmentc os ncgoc ¡06 dc intcrcssc indivldual. 

Segundo o quc deixo expcndido, ficaria dividlda a sccrctaria dos ncgqcios cstrangeiros om cinco dlrec* 
qóes, com cincó sub-chefcs. , 

Todos csscs cinprcgados devcm licar soh a gcraltUrccgüo do olUcial-inaior, aulorisado a asslgnar toda a 
corrcspondcqcia quc fór dc mero cxpcdicntc, o u submcltcr á considcragao do ministro os trabalhos quo exl* 
jao uma (ieclsao imperlal, inslruiiido-os com seu pnreccr c projectos dc rcsolngfio, sogundo a marcha polltl- 











ca i! oommet’cial do imperlo, c conrormo as leia, convoncócs e nsos dlplomalicos: toda a corroipondcncip 
n'servada deve ser de sna exclusiva compctencia. 

0 miitistro devc ler, conto até agora, n faculdado de cltamar uin oíllclal para o seti galtincte, o qual 
sompre se entonderii com o ofllcial-maior para satlsfazer rts requisiqóes do mlnistro c dar-lhe lodas as infoi - 
inagües solire os negocios ipie se irainrom no mesmo galtinele, ilevemlo ser o olllcial-maior o interinediarii) 
para eom as secqñes e o llsr.nl de suus trahallios; llcnndo assim reforniailo o lil. ó* do rcgiilnmento tle 18fi2. 

0 nrchivo é o principal cleinenlo para todas as informacóes ijuc so exigom ila secrelaria dc estailo, e 
forqa é confessar quo hem longe está ello ile salisl'azer a esla nccessidade. Soltre esla parte, ctimpre l'azcr 
grandes roformas: ncnlmm papel ou documento deve enlrar ou saliir da secretaria sein ser lanr.atlo cin um 
livro dc cargn e descarga da pessoa a quein fór entt'cgue; todos ellos devem ser classilicados convenienle- 
nienlo por legaqóes, consulados e attnos. Em utn livro cspeciul devctn-se lanrar relatorlos de todas as recla- 
ínapóes com referencia aos docmnentos que as insiriiem, e em ouiro as inlbrinar.óes sohre as rclacóes com- 
inerciacs do impcrio com cada um dos paizes com que sSo cllas maniidas. Convént ler um reperlorio das re- 
soluqóes tqmadas pelo govcruo itnperial sohrc negocios inlcrnacionaes, com us razócs que as motiváráo, aüm 
de que, damlo-se casos identicos, conher.a dc prompto o ministro os pvecedentes para mellior resolvcr no- 
vasqueslóes que sohrevcnhao. 

A importancia destcs liahalhos ó cvidenlc, devendo ao archivisla cncarregado dc prcparar estes traba- 
llios annexar-sc pelo menos dous cmprcgados que o coadjuvcm, e inantenhao o nrchiro sempre no mesmo 
pé de clareza c ordcm. 

l'ma das grandes nccessidades que lem a reparlicüo consiste em uma casa propria para salisfazer todas 
as dislriiiuicües dotrahallio; além da sala commum cm quc cstejáo os empregados, cada mn em sua respcc- 
tiva secqfio, o ofllcial-maior dcve ter unt galtinele proprio, donde, com vantagein do scgredo dos objectos quc 
lhc sño exclusivamenle reservados, parta toda a direcfüo, sem por isso dcixar de cxercer sua inspecr.ao geral; 
uma sala para a contahilidadc, cujo archivo está inlciranicnie scparado do gerai, e outra para o chefe da chan- 
ccllaria, que seja frauqucada aos particulares que tenhao dcpcndcncia desta socqáo. 0 arcliivo ncccssita de 
espaco, compondo-sc de dous reparlimcnios, cin u'ui dos quaes sc colloque a livraria c livros dc rcgisto, scn- 
do outro destinado á guarda dos massos da corrcspondcncia, documentos c mais papcis, quc devcm scr clas- 
siücados como acima se tlisSc. lí urgenlc cuidar neste melhoramento; pois, no cstailo actual da rcpaniQáo, 
por falta dcile, faz-se o scrviqo scm a neccssaria calma, dislrahindo-sc os cinprcgados mulua e involuiilaria- 
mentc pela agglotrieraqao emque se acháo, cm constaiile dependencia de um arciiivo mal classificado por 
fulta de espaqo, c que por isso com ditliculdadc c consultado. 

0 servico publico, dada csta reforma, muito aproveitaria ; a mais necessaria porém éaque sc rcierc 
ao pessoal da reparticáo. Esta necessidado é evidente tlcsde que sc attender á dillcrenpa que aprcsentáo os 
négocios intcrnacionacs comparativamente com os primeiros annos dc nossa inilepcndcncia: entáo o paiz 
entrara na cscala das nagóes, náo linba ainda a sua aciuat importancia polilica; lioje tcm dc venlilar grandes 
questóes, para as quacs núo ha muilos cmpregados idoncos. 

Concluirei csta parte do relatorio dcclaramlo-vos que, por meio de nm reguhimcnlo apropriado, o go- 
vcrno imperial realisará. das rcformas e melhoramentos quc menciona, os que nüo dcpemlercin de medi- 
das legislalivas. 


COhPO DIPLOilIATICG. 


Comparando as relarócs do corpo diplomalico hrazileiro c cstrangeiro annexas ao prcccdcntc relalorio 
com o pcssoal dos quadros soh ns. 2 c conhecereis as allcraqúcs <¡uc lem elle lido neste curlo espaco <lo 
icmpo. 

0 govcrno imperial rcsolvcu cnviar a Napoles, para subslituir ao sccretario cjue uli servia de encarrc- 
gado de negocios, um consul goral, com o. possihilidadc de reger a inesma legaqáo como ministro dc tcr- 
ceira ordcm, sc o pcrmiltircm os estylos daquclla córle. 

Havcndo convcnicncia dc reunir duas ou mais legacóes com mn só chefc, foi acreditado o cnviado 
exlraordinario e ministro plenipotenciario no impcrio de Totlas as llussias no mesmo caracter na córte de 
Bcrfim. 0 govcrno impcrial porémcoiisultará sc antcs virá maior vanlagcm para o ser.viqo publico de rconir 
aquclla legaQúo á de Vicnna. 

Em conscquencia dc rcpetidas reprcsentacócs <lo nosso cnviado extraordinario em üoma sobrc a impos- 
sihilidade, pelos scus incommodos, de achar-sc igualmentc acrcdilado em Florenqa, Turim c Parma, forúo 
estas duas ultimas córtos dcsligadas, c rcniovido para ellas o cncarrcgadó dc negocios quc se acliava ení 
llerlim; cessáo porém liojc os motivos particularcs de parenlcsco que movcráo a córtc do Brazil a ter um 
reprcsentautc scncraParma. 

Gontinfm o govcrnó impcrial a conservnr nos Esiailos-Unidos da America uin eiicarrcgado dc ncgocio 9 
ntivrlno t propne-se porem a nrovcr nquella legacúo com um íniuistro <!c scgunda nrrtem. coiiformc’os clese * 



jos imniftistado* pulu govorno dos rnoimoí Citodoi, com quo cxlatoni ua inollioroi rcln?6o» ilo umliadu e boa 
iniüllle’oncln,. coino vocoU nn pario dnsto rulútorlo quo 10 r¿fore rtí illfHouldmles lobrovlndnM um 18fjG. 

Tomlo entrndo parn-ii lulmlnlulr&Q.lo o connclliolro o Sn José Antonlo Plmenta Bnono, ogovorno lmpc« 
rlal reuolvorrt sobre n manolrn rto prconcbor a inlssflo do Parflguay, do quo nctualmcnto so nclia cncarrcgn- 
do inlcrinammUc o nililido dc pijmoira classo scrvindo do sccrctnrio. 

Na presento scssflo vos scrrt submettidoum regulamcnto pnra organisaQrto do nosso corpo diplomntico , 
quo Ihodéeslabiliiludc, mciliorc suu actunl poaÍQrtoe garanta scu futuro. Nelle ae flxarrtO os ordenados parn 
sccalcularcm as aposcntudorias dos quc sc dcdicnrcm cfreclivamunte u esta carreira, ns gratificaQfies para 
seu primciro estabclecimcnto e ujudns de custo pnra viagens: scrflo regulados os venciincntos dos qne vcnhflo 
a ficar cm dispoaihilidndc, o rnodo por que scrrto aproveilados 'os sctis servÍQOsdurantc esse tompo, os annos 
prccisospara as aposcnliulorias ¡ dcsignar-sc-liilo as babilitaQúes para se entrai 1 hesla carreira, scndocm 
rcgrá geral promovidos os que em scu favor tiverem antignidadc o conscqucntcmento maior idoneldade 
adquirida, c como exccpQflo prcfcridos os quc por seus talentos e relevantes seryÍQOs liveréin direito n umc 
conteinplaQflo espccial. No regulnmcnlo sc lixarrt o numoro das legaQóes; quaesqucr altcraQúes qüe posle- 
riormenle se resolvrto devcm ser fciias por decreto, e nisso se attendcrrt aos intercsses politicos ou com- 
mcrciaes, quu cnmpre promover ou ticfender nns dilíerentes cúrtcs. 0 sacrificio quc custa uma rcprescnta- 
q«1o 011 dclcguQrto devc scr compensado pelos liens quc dclla devem rosultar. 

Quanlo ao corpo diplomatico estrangeiro ncsta cúrte, cm consequencia dos cliefcs dc aigumas icga- 
Qóes se havcrem auscntado, fazcm suas vezcs os respectivos secretarios; neslc caso eslüo as iegagücs da Rus- 
sia, Austria, Grfla Brctauhu c Itoma. 

Consia ao govcrno impcrial queo da Prussia cstrt na intenQrto de mandar um encarregado dc negocios 
a estacOrle. 

Dos Estatlos-linidos da America cltegou, pouco antcs de encerrada a sessüo legisiativa do anno pas- 
sailo, um onviado extraordinario e ministro plenipotenciario, com quem tem-se perfeitamente enténdido 
o governo imperial no modo de eslrcitar as relagóes entre os dous paizes. 

0 governo da Rcpulilicn Oriental do Uruguay acreditou novamente ncsla cúrte, na qualidade de cnviado 
cxtraordinario c mlnislro plcnipolenciario, aoSr. Magarinos, que jrt liavia neila rcsidido no mesimo caracter; 
mas, cmconsequcncia de se liie dar novo deslino na Europa, foi subslituido pelo Sr. D. índrés Lamas. 



CONSULADOS. 

Os qúadrcs soh ns. 4 c 5 vos moslraráó o pessoal dos nossos consulados nos paizes cstrangeiros, c destes 
no impcrio; sua cxactidflo pótleser garanlida rt vista do cuidado com quc forrto organisados. 

0 regulanicnLo dc 11 du junlio do anno passado reformou e ampliou o de 14 de abril dc 1834, organisando 
ésle servieo pulilico de modo que babiiitarrt os nossos agentes a nielhor preencberem as funcgües dequesflo 
encnrrcgados. Nrto vos iiosso.porém.ainda dizer todo o alcance de suasdisposiQücs, que em aiguns cslados 
apcnas tem lido cxccuQflo; qualquer falta que nflo tenha siüo prevista serrt suppriila todas as vezes que a lia- 
liiliilade deises empregados e seu zdo auxiliarcm o pensamcnto do governo: a experiencia c dados futuros 
concorrerrtü muilo para aperfeigoar-se.esle ramo com o supprimento de vossa sabedoria naquella parle quc 
liiin de scr liarmonisada com anossa lcgislaQrto, principalmentc quanto aos actos que lhes compete lavrar, 
os quacs, devendo ler fé no nosso paiz, envolvem interesses de partes. 

Sc só consideraQües gcraes posso aclualmunte apresentar-vos quanio ao regulamcnto cm si, outro tanto 
nrto ilirei a respcilo da taüclla mandada cxccutar por decreto da mesma data para percepcrto de emoiuméntós 
consulares. 

Logo quc tivcrrto conliccimento do citailo regulamenloas legagües lirazileiras emlnglaterra, FrangaePor- 
lugal, u os consulados geracscm aquelle primeiropaiz, em Ilamburgo, Tricsto c nos Estados-Unidos, apres- 
srtrflo-sea rcpresentar contra a nova tarifa, que, alliviando a nuvegnQrto cstrangeira dos cmoiumentos que 
anteriormcntc crrto cohrados solire a tonelagem de todos os navios sem distincQrto de nacionalidude, os dei- 
xou ein vigor unicamcnlc com rcluQrto aos brazilciros. 

Nflo mc purcccm dcslituidas du fundamcnto as represcntaQóes dos nossos agentes; porcxemplo: 

A novu tarifa inurca G pesos pclu lcgalisagrto ilo manifeslo da carga de um nario, 2 pela carta dc saudc, o 
1 pelo visto na rnalricula du cquipagcm ; mas, alóm destes emolumentos a que eslrtosiijciios todos os navios, 
qucr nacionacs quer csirangcirus, impóe sobrc os primcirosexclusivamente um outro de 6 a 16 pesos fortcs, 
segundo a sua tonellagcm, om rctrilmÍQrto dos scrviQos e protccQrto consular. Por esta fórma um liarco bra- 
ziluirodcSOO toiiclladas paga 21 pcsos fortcs, cmquanto o estrangeiro, do igual lotagSo, só ficasujeito a 9po- 
80S, tendo assitn a duplicada vantagcm do bcncftcio que se lhu fez mcdinnle acessaQrtodos anligOs emolu- 
mentos, e de sc cstabulecor como que um diflcrencial em seu favor. 

0 espirito dn nossa legislaQflo em niatcria dc commerclo 6 a igualdadc do tratamento; em consequcncia 
desle. prlnolpin , ató nas dcs|iezns cmn as porlarlas que se expedem pelo mintslerlo da marinhn, forflo 
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igunlados os nnvlos csinnguiros cni nossos portos nos naclonaes: pols bmn¡ sign-su o princlplo cm suu rl- 
gor, (limiuuíio-so os omoltimemos consitlnvos; mns níiodevom ollcs scr maiovos pnrn n n.ossn nnvogitQao. 

So so quizosso ostnlxiiooor nlgum dilTorcnclnl, o (jnu nilo convivia, ullo clovoria anies pesar sohvo os nnvlos 
dns nafOcs ijuo nilo ailmitlissom o mcsino princlpio; iriamos onlfio do acordo com o dccrcto do 1 do oululiro 
ultimo, quu tove om vistas inotoger a nossa navogaQño do longo curso. 

Com a nova tarifa, como foi clla ovganisada, c iimcgavul quc muito rodnzidos iicfio os rcndimcntos quc 
fazem partc dos voncimentos consularcs, scndo tfio notavel esse .ilccrcseimoiuo, quc, no vice-consnlado de 
Londros, euja quota ilo cmolumcntos, calculados scgundo a antiga tarifa, soliro /ifuiavios (uuximo danave- 
gaQfio com aquelie porlo), scria do í 108,18,8 sujcila ás ilespezas no valor de £ /i0,0,0, sendo liojo calculailos 
pela nova tarifa, aponas chegaria a £ 83,G,0, que serifio absorvidas pela ilespcza, ainda com um ileiicit de 
£ G,0,0. 

0 consul gcral nos Eslados-Unidos il’Amorica, cujos emolumeiitos, calculados em 1807 pela anliga tarifa 
sobro 205 navios, forfio de 3,75G posos, jiela nova tarifa serifio apenas de 2,0G7, sujeitos á despeza dc cerca de 
quatrocentos pesos; e assim a respcito dos dcmais consulados. 

Cumpre remover estes inconvenientcs; se nfio ilevein os nossos consulcs ser niantidos principalmente 
com a percepQfio dos cmolumentos, ó do rigorosa justiQa e necessidade augineiitarem-seos meios de sua Ue- 
cente subsislcncia. 0 governo imperial resolverá, e vos proporá a cste respeito o que mais convcniontc fur 
a bem desie serviQO. 

PARTE POLITICA. 

As nossus relaQücs politicas nüo tcm sofl'rido cssencial alteracao (lcpois quc foi encerrada a ultima 
sessfio lcgislaliva, 

Com a Grfia-Brclanha, I’ranQa e Portugal conliuufio pendentes as nossas rcclainaQúes sobre o dircito de 
visila cbusca; a nossa navegaQáo de longo curso continiia ainda sein aquella protecQfio que .exigem os in- 
teresscs do impcrio; ainda pesa sobro ella o bill do jiarianieiUo brltannico (le 8 do agosto de 18A5, como 
uma consequencia da obrigaQfio que deduz o govcrno dc S. M. Uritannica da convciiQüo celebrada coni o 
imperio em 23 de novcmbro de 1826; e apezar das instancias do govorno impcrial, ainda nfio consla quo tonlifio 
sido modiflcadas cJnvenientemente as inslrucQúcs (ladas pelas duas ultimas poiencias aos seus cruzadores 
emprcgados na rcpressao do trafico (le Arricunos na Costa da Africa. 

Por falla de agentes cousularcs braziloiros em Serra Leúa, G:ibo da Boa EspcranQa, Demerara o Loantla, 
o governo imperial lem casualmente noticia das toniadias e procedimentos liavidos com os barcos c sulidi- 
tos brazileiros. Estes actos sfiio praticados como de direilo proprio que se tem urrogado os rcspeclivos go- 
vernos, os quaes por isso nfio tem julgado dever dar conhecimento dclles ao governo imperial. 

Na irapossibilidadc pois de dar-vos uma rolaQfio exacta de todas as presas lirazileiras, o do destino que 
ellas tiverfio, nfio mc acho mcnos no dever de addiciouar. aos casos referiilos no ultiino relatorio desla 
repartiQüo .os quc depois consta terem 60brevindo, e vem mcncionados nos (locuincutos G e 7. 

0 governo dc S. M. Britannica, reccbcndo o proleslo do governo imperial conlra o bill promulgado para 
a captura dos navios brazileiros por motivo de se cmpregarem ou (loslinarem ao tralico, devia sem duvida 
prever todo o alcancc que tinha o mesmo prolesto. 

0 governo imperial, ao mesmo tempo quc reclnmava a revogaQfio (iaquelle bill por contrario aos mais 
sagrados direitos dc indcpendencia e soberania (lo imperio, declarou cslar promplo a entrar cm algum 
ajuste que eíTicazmeiiie reprimisse aquelle contrabondo; enlretanlo, apezar desla maiiifestaQfio da Icaldade 
com quo o governo imperial preiendu cumprir a obrigaQfio que exclusivameiile llie licou pcricncciido pclo 
ccssaQáo da solircdila convcnQfio clc 182G, em parlameiuo declarou o governo de S. M. Brilannica, em dezem- 
bro do anno passado, que nfio era de sua inienQfio propúr a revogaQfio daquelle acto emquanto o govcrno (lo 
Brazil nfio consenlisse em um traludo satisfactorio para rcprcssfio do Irafico, c teria a eslc rcspeito o mesmo 
procedimento que leve com Portugal; e quo, so o governo do Brazil consentissc ein um tratado scmclhanie 
ao que foi celebrado com aquella potencia em 18A2, nenliuma diíüculdadu entfio havsria cm abolir o aclo do 
parlamento rclativo aos navios brazilciros, do inusmo moilo por quo o foi o que adopiou o parlamcnto do 1839 
ácerca dos navios portuguezcs. Assim pois fa/. o governo de S. M. Briinnnica dcpunder a revogaQfio do iiill 
da conclusfio do um novo tralado quo dé aos cruzatlores britaiinicos o ilircilo de visita c lnisca, o rceonlicQa 
commissúes mixtas, cotno se estipulou comPorlugal; c, segundo as conmiunicaQúos do seu ministro nosla 
cOrle, lcrá cstc tratailo de soíTrcr algumas altcraQócs aiisolulamenle nccessarias ao seu fim. 

Neste senlido foi aprescntado pelo referido ininislro, cm nome de seu governo, em dezoinbro do anno 
passado, polo mesmo tcmpo das dcclaraQócs de lord Palmei'ston no parlauieiilo, um projeclo dc tratndo 
dcclarando quo o mesmo governo nfio admitliria a incnor ulleraQfio ou ínoiliIicaQfio nas suas cstipulaQúes, 
c exigio logo iima resposta pura c simples sc scria eilo acelto ou nfio. 0 govcrno impcrial, nfio podendo 
prescindlr do examc e dc ccrios irainiies para conhccer o quc mais convciilia nos inlercsscs ilo iinporio, e 
lelido pela simples ieilurado diioprojoctoconsidcrtiilocómoinadinissiveis varias dc snas disposÍQúes, assim o 



(lccliu’ou A lcgncflo lirllaíinlcii, proinotlondo-lho poróm rcmotior-llio um contrh-projecto, corlo do qno oii< 
nliuinn rnzonvel oIiJccqíIo oncontrnrlii, tendo unlcnmente por flm garniiUr lnlcrossos lüBltlmog do imporio, 
— resguurdnr o commcrcio do cnliotngom, o evilar os nbuuos prnticados durnnte o pnssudo convenio, do 
modo.quo us cslipular.ües do novo njustc, tendo por lim n repressflo do traflco, nflo ombaracem omprozas 
licitas, eentreestas a de inlroducqflo decolonos llvres iraiisportiidos em nnvios empregnilos na nnvcgaptto 
do longo curso, jusliíicada pclos soiis papcis dc liordo. 

Entrando para o ministerio, aclici preparados olguns traliallios ncsta sccret&ria dc ostndo, e aqui cumprc 
dcclurar niui explicilameiUe que o governo inqierial nunca cederá de scu dircilo de ospontuncBmenteTcgu'- 
iar este assumplo de uni modo sallsfaetorio e lronroso para o imperio: (lesle proposito i'olgo ile rcconh'ecor 
que nenliuma das administraq&es transactas se lein afastado; a actual respeita o seu pensaménto e rosolu- 
qüo; scguc-a com todas us suas consequencias. 

A16m desle tratado, um ontro projecto liavia opresentndo o mcsmo ministro, de ordem do seu governo, 
para rcgular as rcIaQücs commerciacs entre os dous paizes sob o principio de igualdade de tratamento, 
sem iiuerferencia em suas rcspeclivas tarifas, e nfio pedindo concessfio de favorcs cspeciacs ; o scu prjnci- 
pal fim foi garantir direitos civis do mesmo motlo por que forfio estes eslipulados nos arligos perpetuos 
coni a Franqa; ilous assumptos especiues serifio ojustados para serem igualados aos liacionaes og.subditos 
das (luus naQües quanlo á maloria de impostos, e sobrc a competcncia dos- consules (las mesmas naqües 
em intervir na arrccadaqflo, liquidagao, partillia c devolvimento das horangas de seus concidadflos fallecidos 
com testamenio ou ab-iniestato. O govcrno imperiul nfio duvida que estas devflo ser as bases essenciaes 
de qualquer convengfio que qucira fazer-se nflo só com a Grfia-Bretanba, mas ainda com outra qualquer na- 
gfio; mas lifio aclia difliculdadc ncm inconveniencia cm quc estes dous assumptos possflo scr rcgulados por 
leis ou ilecrctos do governo. 

Quanlo fi materia de imposlos, graves comproniettimentos podem dar-se , c tem sobrevindo, denfio se 
determinar com prccisáo o limilc a que dcveni circumscrcvev-su as assemblóas provinciaes, ealó as cama- 
ras municipacs. Como nfio ó da aigaila (lo govcrno impcrial intervir no que pcrlcnce áquellas assembléas pelo 
aclo addicional cujo art. 20 só as inliibc de clecretar Impostos quc offendfio a constituigfio do estado, intcresses 
dc outras provincias, os impostos goracs c os tralados, sobre a vcrdadeira intelligciícia dessc arligo rcsolve- 
rcis o que julgardcs.convenicnte quando scus actos vcnhfio a ptejudicar interesses legitimos do sstrangeiros, 
oncrando-os só por náo lerem cm scu favor alguma eslipulagáo ctn virlude dc tralado. 

Pelo quc diz respcito fl questfio dc heráncas jaccntes de subilitos cstrangeiros fallecidos no impcrio 
nada julgo dcver accrcsccntar ao quc vos foi ponderado no anno passado. 0 govorno imperial julga precisa 
uma reforma dos actuaes rcgulamciuos, de modo quc sc conciliem com a pratica geralmente seguida dc dar- 
sc aos consulcs o direito que llics cabc de velar, conformc as leis do paiz, nos intcresses que provóm aos 
subrtitos de sua negflo pordireito de successfio. Eslabelocidos psr lci ou actos do govcrno cstes coutros 
principios de direito, nenliuma necessidade liaverfl de conlirma-!os por tralaiios ; cslou mesmo quc náo se- 
riáo elles precisos como iiin inccntivo para chamar capilaes eslrahgeiros aolmperio, o cóuscrvar nellc os 
que cslfio sob a guarda dc suas lcis. Accresce que o pcnsamento tlo govcrnó impériai, dcpois da promuigagfio 
do bill dc S de agoslo de 1 S?i 5 , substitulivo do arf. 1" da convcngáo dc 23 dc novcmbro dc 1S2G , tem sido 
invariavelmenLe o de náo concluir tralado algimi (le commercio com o govcrno de S.'M. Britannicá cmquanto 
náo für o mesmo bill revogndo, óu concorde clle em um njuste razoavd sobrc o trafico quc importe süa re- 
vogagáo. A unica varianle ncssa polilica tcm sido — a principio cortar-se toda a negociagfio comm'órcial atc 
que a questfio do traiico fossc decidida conforme os intcresses reaes dos dous paizes, e 'de uma maiióirá ltoh- 
rosa pnra o impcrio; e ultimamonlo dispür-se o governo impcrial a ehtcnder-se , a respeito dáqüélta riego- 
dagfio, com o plcnipoienciario britannico, com a declaragfio poróm mui formal dc nfio nssignar-se esta scm 
prcccdcr o outro acot do. 

Sfio scm diivlda inenos graves as inssas rclagües com a Fratiga e Pónugal; mas aindfl nfio tevó úmá rc- 


sohiQáo sniisfactoria a questfio do direito de visita c busca que temos com estas ddas potcncias, e a incom- 
pctencia de seus irilmnaes para julgarem os navios brazileiros quc vfio fl Costa d’Africa. Eslós actos süo al- 
lenlatorios das prerogalivas do Ura/.il como nagáo livre c independuiUc, c muito prejudicfio a iiarmonia e boa 
iiitelligencia quecunipre ínanlcr ciitrc nagües amigas: nada mais cxige o Urazil qiie em identicas oircums- 
tancias nfio estivesse promplo n conccdcr ao governfo de l'rnnga o ile Porlngal; os principios libcracs quo 
dominfio a intelligeiiciii dos pnvos deveni ler convencido aquelles dos governos ile quc impossivél stírii'essa 
boa liarmonia c boa inlclligencia scm niutuos respeilos pcla justiga cternn por que sc réjjcm asnagücs. ' • 

0 resullado iinal dos proccssos formulados. em Franga aos aavios brozilciros apprehéndidos Ua CÓStit 
d’Africá jfl terfl dado a convicgfio no governo francez do quc nfio cxcrcifio cllcs nclo algunl de pltntarlfl¡ \íous 
unlcos Inuco!) forfio condemnados como incursos nesle crimei mns eslas inesolas süntengas dcpoiá oadtitflVBd 
com a absolvigfio dos individiios dc sua tripulogfio pclo trilninal niaritimo doBresti ■ " i . 

Náo podciu c.ompi'elicnder-so os inotivos quctcm aconselbndo ó govetno dePorlügal n estcndct’ thibbctn 
aos nbssos barcos as dlspüsigücs dos seus dccrolos do 10 de dezombro de 1836 ó lfi tle eotoinbro dü I8fi4. -Acrc- 
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cllto poróin quu os duvoros iln |iistig.« u da pullilca rnrflo, nsslm o csporu o ifovorno linporiul, cnm quu n govor. 
no portúgncz clrctunscrovu n upplicnQflo tlniiuello tlecroto nos seus compromlssos. 

Pclo quo llcn (llto, soliom nló ao prosnnte nonhuma uoluQflo nntlsfuctorlu tenhflo lido nimla ns nossns rn- 
clnmaQOes com nqunllss ilous governos, nflo (lcsmiimn o governo Imperinl do qne desnpparecflo a linal ípiucs- 
qucr motivos <lc ilesinlelllgeiicla, como exigcm a lionra e dignidadu nacional. 

0 governo imperlitl lem sirto cscrupuloso cin maiiler, nn prolongarta Inta eiure r,s irpuliliens tlo Itio tla 
Prata, n mais perfeita neutraUrtarte j nas diflereiues queslóes a quo dflo lugar os acontecimentos, e qne nlIVc- 
tflo mais ou mciios as lioas rclaijOos coni nquelles eslartos, sna concUieia lein sido invnrinveliuenle mortelada 
pelos principios que constiluein cssciicialmcnle aquclla politica, c o aclunl gabinete ninda boje persiste nel- 
la, corno a que mais convém aos interesses do imperio. 

Multo é rtc lastimar qne nflo tenhflo aiiula chegado a um .acordo justo e razonvol aquclles dous cslartos 
para rtcsfructarcm rtos bens rta paz, que só póde rtar-lhos prosperidaiie e forQ.a; nestu moini'.nio, e pela quarta 
vcz, esforpflo-sc os agentes rta Franea e Cii'fla-líreiiinlin porohtcrem concessües rei’iprocas para o Ihn de rea- 
lisar-sc a conciliaQflo dos parliilos eonlcndores. As liases desta negociaQflo por falla rte rtartos posilivos nflo 
podem ser devirtamente avaliadas, o menos nindu póde ogoverno impcrial calcular o scu exito flnal; a qucs- 
tflo poróm do Itio da Prata parece approxiiiiar-se de um termo, e seja qual fór , confla o mcsmo governo qne 
nflo serfl compromettida a independeneia (lo Estado Oriental do Uriiguay, garanlirta peln coiivciiqío de 27 de 
agosto de 1828. 

He irremediavel passarcm-se para o lerritorio hrazilciro pela exlensa frontcira da provincia ile S. Pedro 
cmigrados orientaes; o governo impcrial nflo lhes nega asylo; mas estando no rtireito de determinar as con- 
diQóes coin que lhes conceile a hospitalidade, lcm providcnciado pnra quc sejflo ellns rigorosamenie oliser- 
vadas, fazendo inlcrnar e espalhar peln provincia, na distancia peio menos de rtez leguas ila fronteira, os que 
por sua posiQflo menos graduada nflo possflo dar o rcecio de qne contrariem a sua politica, armando-se ein 
territorio neutro para continuarem a volverao tlieatro da guerra, e fazendo vir para csta córle os olhciaes de 
cerla patente, e outros agentcs perigosos ao socego commum, scin comtuilo impedir-lhes quc sfliflo para 
fórá do imperio. 

Entretanto, apczar de tudo, nem scmprc lem sido possivel fls nossas autoridartes naquella fronteira evi- 
tar occurrcncias;desagradaveis para a liarmonia quecumpre sustenlar entre estados vizinhos; dali tem par- 
lido excursóes fls vezcs provocadas, flsvezes de perturhadores da tranquillidade puhüca, verdaileiros desor- 
dciros, com o fim dc roubar gados e inlroduzi-los na provincia do Rio Grande por conlrabamio; no primeiro 
casocstflo os assassinos dotenente oricnlal Gomila eoulros no l’asso das Pedras (lo Jaguarflo; no scgundo 
cstflo encalicQados um certo Figuciróe oulros, contra os quacs tcm dado o govcrno ordens as mais rcslriclas 
para scrcm processados segundo as lcis e a bem dos inleresses dos proprios subdilos ilo Imperio, habitanies 
pacificosrcsidenteS noEstadoOriental. * 


Tendo o juiz municipal ilo Jaguarflo embargndo gailos c couros imporlndos no nosso tcrritorio, e seques- 
trado por ordem do general Oribe, pertencentes n Orienlaes c apprehemlidos como liens (lo inimigo, o governo 
imperial, durante a passada administraQáo, declarou que nesse caso taes embargos sáo improcedeiites, e que 
sflo só competentes fls autoridades brnzilciras para os ordennr qnando perleiiQflo u algurn subdito 
brazilciro quenflo pódé por nenhum tilulo sereshulhado do sua propriedade. 

0 governoimperial senle que por circumstancias deploreveis nflo tcnha ainda sirto possivei entender-se 
com os dous governos do Rio da Prala solirc suas reclamaQóes pendenlcs; aguarda poróm o moinenlo em 
que csses cmbaraQOs se removflo para cuidar r.om toda a cflicacia nesse objecto de sua constante solicilude, e 
a bem das relaQües poülicas entrc os rcspectivos paizes. 

0 governo dcBolivia ainda nflo desistio dc sua pretencflo fl margein dircita do Paraguay cm sua conllucn- 
cia com o rio Jaurú na provincia do Matto-Grosso. 

Sflo (le.summa imporlancia os intcresses quc ligflo o Impcrio com a republica dc Venezueia, Nova Grana- 
da c Equador, quc comnosco partem pcla exlcnsa c interessantc fronteira ilo norlc c norocslc. 

Convencido o govcrno imperinl do quc mais facil scrá fixa la lioje do que no ftiiuro quando aflluir para 
ali a populaQflo, procurarfl, logo quc tenlia promptos osindispensaveis trabalhos, chcgar a um acordo sohrc os 
ponlos cm que liaja divcrgencia com os governos liinitrbphes. 

E’ tambem vantajoso enU’ar em ajusle com aquclles eoutros cstados vizinhos sohrc a extradiQflo de certos 
•criminosos que, porfalla de cstipulaQóes que regulcm amaneira dc’ella clTecuinr-sc cm parngens desertas c 
distantes da acQflo dos rcspectivos governos, nflo sflo eniregues fls autoridades. 

•í Outra espccic dc cxtradÍQflo ha a respeito dos descrlorcs do cxercito que cscapflo ao condigno casligo, 
com dctrimento do serviQÓ da fronteira, como lcm succcdido com as pracas quc do Parfl sc rcfuglflrflo no ter- 
ritorio vizinho cm aigunscasos com circumslancius aggravuntcs. 

0 governo imperinl prcsla a inais 6ória atlcnQao n este assumplo. 

De ha inuito so projcclavn convocar um Congresso ¡imcricano em Limn, pnrn oqual fórn convidado o 



nniüll, ullm dc tcr ull iun veprosontnnto quo illiculliito aseumptou dc Intcrumo niutiio pnro o» oiladoi doito 
oonilnonto, .. . 1 ' 

A fulta do concurso do ulgiins dcsacs esiados tinha ató oqui domoradon rónnlflo dor respocilvoi plunt- 
notonclarlos, c uflo poucoconcorria lamliom a grando cscoln dos ohjocios dc quc ítftcrla do occnpar o t¡oii- 
grcsso. ’ / 1 • 

0 govorno impcrlnl, níio so liavondo nogodo no convltc quc lhc fóra felto, agunrdhvn cómtndo n oppor- 
• lunldado pfira scr all dovldamonto roprcscnlado,'qnaiulo veio a esia cOrte' o nottci ji do so tcrcm reunldo cm 
11 do dexemhro do nnno passado cm Lihía.os-pi'eiiipolenciarlos do Gqnador.ilo Chtio, Nova-Cranada, nflliviu 
e Pcrú, o enccrratlo as snas scssAcs dcpois do liaverem concluido os scguintcs tratádos: 1°, dc confcdera- 
gíio; 2”. do commerclo e navega?ao ¡ 3°, sohro fiincqGes, prerogativas e dcvcres (los consubs; /i% soliio con- 
duQÍIo u garantias da correspondenci.i enlre aquellas cinco potencias. 

Gstes quulro (ralados linhílo dc scr suhmcltidos á approvaQüo u ratiflcaQao dos governos em nomc dc 
qucm haviao sido ni-goeiados, dccujocxamc c resoluQao dcpemlci’ia u fntura rcuniao daquellcs plenipo* 
tenciarios. 

Tendo dc infomnr-vos do quc tcm sohrcvindo posltriormenle ao rclatorio do anno passado áccrca das 
occurrcncias quc tiverao lugar ncsta córle cm 31 dc ouluhro de 18üG por molivo da prisao dc um ofllcial c 
tres mnrinheiros americanos, cumpre-me comi.niinicar-vos quc, tcndo ogovemo impcrial desapprovatio a dc- 
claraQao quc fizcru o scu miiiistro cin Washington ein 21 de janciro ilo anno passade, por equivolcntc a uma 
renuncia do direilo quu tcm as aiitoridadcs do paiz dc prender quaesquer estrangeiros quc infringcm suas 
leis e regulamenlos policiacs c municipacs, cxpcdio logo inslrucQóes ao scu successor para fazer constar.ao 
govcnio dos Estados-Unidos quc aquclle minislro nüo havia sido fici inlerprcte ilos scntinientos’ <ló scu go- 
verno; quc scm duvida naquellas prisúcs nilo tinlia havido a menor'inteiiQ.lo dc oflender ou insultar os Esi. 1 - 
dos-Unidosou a sua handeira; que nfioliouvcmesmo csse insulto ou oüensa, c nessa partc nSo podia ser 
censuraila a declaruQfio daquellu ministro; o quc sustcnlava o govcrno impcrinl, era que. nas dilas prisóes 
nao houvera senáo o cxcrcicio dc um dircito perfe¡to,c quc por isso a ileciaraQáo do ininistro.de que o góverno 
hrazileiro adoptariu os mcios proprios pdra prcveiiir semellianlcs occurrencias no futuro, náo p’odiá tcro 
asscntimcnlo iinpcrial, pois scria o mcsmo que udmiltir quc a palrulha dc poüciu fóra a próvocadora 
quando prendóra os marinheiros americanos cm scmclhantc deliclo , e que ucnhtim ilircito tinlia clla 
dé prcvcnir desordcns nas ruas ilu cidadc, ilircito inconqtiistavd c cmauado da soberania do Impcrio. 

Aqucllus instrucQócs foráo acompunliadas dc uma minuciosa exposicáo dos factos, conio constr.váo dus 
parles oflidacs ilc varias anloridailcs hruzilciras, das proprius dcclarucóes rcmellidas pela lcgaQáo dosljsfa 1 - 
dos-Unidos c ilo summano formudo por nio’.ivo daquclla dcsordcm: clias rccapUuláráo as aflcnsas fcíias ao 
paiz pdo minislro dos mesinos csiados ncsla córtc, c coiicluiráo pedindo uma ampla rcparnQáo tanlo pclos 
actos commcltidos pelo teneutc Duvis em 31 dc outuhro, como peio procedimenlo do dito ministro e do com- 
modorc Rousscau nos dias 15 dc noveniliro e 2 de dezcmhro scguintes, para poderem ser csses actos InnQadps 
cm csquccimcnto. 

Eniqunnlo pendia csta qucstáo de um acordo rntre os ilous governos, cliegou a esta córle o novo minis- 
tro americano, c aplanadas as iliíTiculdndes para a sua audiencia puhtica dc apresentacáo, tcve esta lugar ña 
fórma do eslylo. 

Desde entáo o procedimenlo conciliador do novo ministro fez esqneccros actos pessoaes do seu anteces- 
sorc do commodorc Itousseau, c as rclacócs com a legar.áodos Eslados-linidos foráo mantidas nopé dc per- 
fcita harnionia em que scinprc se acháráoein tempos anteriorcs. 

Postefiormentc rccclieu 0 govcrno imperiul 'o rcsultado das communicacóes ao govcrno dcstes estados 
sohrc o ponlo esscncial das nossas reclamaQóes; G secretario de estado americano, dirigindo-sc úm 30 dc 
ngoslo á legaQáo impcrial cm Washington, expóz: 

l.° Quc u dcclaraQño do minislro hrazilciro de 21 de janeiro náo era equivalentc, corao suppunha o govcr- 
no iinperial, a uma renuncia do direito das autoridadcs do Brazil cm processar e punir crinies e infracQóos 
de suas leis póliciaes, commellidas no seu tcrritorio por marinhciros, cidadáos ou subditos dc qualquer 
naQfio; que uáo hnvia ali ncnliuma exprcssáo de que se podessc tirar uma tai inferencia ; c que os EstadQs- 
Unidos nunca dispuiáráo cslo direito soberano do Brazil, e antcs fóra elle reconhecido nas conferencias' com 
aqnelle mlnistro. 

■ Qucr nquelle acordo só se refcrio á qucstáo do tenente Davis e dos tres marinhoiros. o náo ao procedimcn- 
to do minislroc commodore amcricanos nos dias 15 de liovembro e 2 de dezembro, que t comojá vos disse, 
foi laiiQado cm complelo esquecimento, e nflo sancciona o governo americano.v;., - .. . h, 

Procedemloo secretario dc estado dos Esludos-Unidos, cOmo flzcra o mcu prcdccessor, a um exame mi- 
nucioso (íos feféridos documentos, clicga á conclusáo de que o marinheiro Driscoll fójra primeiro tleüdó pelo 
tonente Davis, por elíe desapossado da faca com que ameaQava outro marinhelro amerlcano, é que só quanhó 
era conduzldo para hordó du corvcta Sáratoga, surta ncslc porto, apparecéra a patrnlha do policia: ■ cm jtodos 
os palzcs, ohservn aquclle niinistro, quántlo vfio á lcrra tnarinhoiros, abi so embriagflo o violáó regulamentos 
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pollclaoi, poi' commottorcm ilcsnrilcni, ospoclalinento quondo nciilmm fiMulto ou offensa fazom a cldailflos 
do pulz, aompre so porinlllo, por uma gorul cortczln, (pic scus olTlcluoa tomoni conta rtcllos o os lcvcm para 
bordo, áalvo sc lom fiírtó p.rlmciro npprelicndlrtos pola policia. Ncstn rtlscnssflo cumpro notnr quo «ppurcccm 
por pnrtq, dos E 8 tnrtos*Unid 09 novos dopolincniost quc nflo forílo ntlonrtlrtos pclo govcrno impcrinl, o quo nn 
vcrdadc nflo poderlflo nlternr o cstarto rta queslflo. 

Em concliislto, scgunrto sc pódc infcrir dn nota rto sccretnrio rtc eslarto dns Estartos-Unidos, o ncordo 
liuvido sobrc ns occurrcnciiis tío diu 3L rtc oululiro sc rcfoi’lii riflo no rtirtíito, quo se nflo ncgu, rto procortcr-sc 
Icgiilincnlc contrn qnnlqucr inrtlviduo qiio offcnrtc ns lcls rtópniz, inas nos cxccssos quo sc rtlzcm coinmet- 
tirtos no acto rta prisflo dos cidndfios nmericanos. 

Eiitcnrtco govcrno rtos Eslndos-Unirtos quc o nogocio foi concluido dc um morto igualmcntc honroso as 
duus partcs; que só fóra cm conslrtcracflo do gi'iinrte rtesejo rto govnrno amerlcano rtc cullivar as mais ami- 
gavcis rcliiQúcs com oBrazil, quo se oxigio ijiic fossem punirtos os iiutores ilesses cxcessos, conlonlaii- 
ilo-sc com a segtiraní.a ilarta ilc sc artoptarcm mcilidas proprias para quc sc náo rcpetissem aclos pclos quacs 
om irtcnticas circumslancins scrifio promplos os Estartos-Unidos eni dar as nccessai’ias garantias. Quanto ao 
procediinento do lcnciite Davis, convcm o governo amcricnno quc seria cllc censuravcl se fosse qiiem ar- 
rancasse rta policia aqncllcs maiiniiciros,. c'que ncnhum insulto pretenrteu irrogar As aulorirtades braziicl- 
ras, narta mais fazenrto rto que velar por sn.a sorte; c rtcclara quc, nflo ncgamlo o govcrno impcrial o seu pe- 
zar pcla crucl manrira por quc foráo coiirtuzirtos á prisño aqucllos niariiiiiciros, nño crño certamcntc os 
Estartos-Unidos que rtcviño coucerter uma repnracño ao Brazil. 

Esta maneira de considerar os tennos com que foi feito o aconlo cntrc o sccrctario rte estado ilos Esta- 
dos-Unidos e o ministro brazilciro em Wasliington ibi coníirmarta por estc ministro cm seu rcgresso a esta 
córle; elle assegurou ao mcu prcrtccessor quc sua rtcclai'aQflo, rte quco govcrnoimpciialempregaria os meios 
proprios para prevenir quc scmelliantos occnrrencias fas rtc 31 rteoulubro) livcssem lugar para o fuliiro, s6 
sc refcrira ás pranclladas c ferimcnlos, quc rtos pnpeis quc t lhe haviño sido cnviados constava tercm soffrido 
os marinheiros amcricanos, e nño á sua prisño, isto ú, ao ilireito rtejnrisrtiCQáo que o Brazil tinlia sobreelles 
como infractorcs rte suasleis, oque nflo foiobjeclo <las confcrcncias que prccedórflo a soluqflb deslo negocio, 

Mño scqdo possivcl conGiliar a face por qnc cncara o govcrno iinpcrial a qucslflo com o modo por quc a 
avaüa o goveruo dos Estados-Unióos, divcrgencia a quc rtáo lugar os proprios documcntos, que forflorespec- 
tivamente consiilerados, nño podcndo por outro larto duvidar-se um só momcnlo das boas disposicúes com 
qqe aquellc govcrno procura carta vezmais cslreilar os Isqos ilc boa liarmoninc intelligcncia, quc formñoa 
base das rclaQúes dos rtous paizes, jior si c pclo seu aclual ministro ncsla córlc, cnjos actos tem siilo appro- 
vartos plenamentc peio mcsmo governo, julga o govcrno imperial que tainhcm nestc jionto devcm asnossas 
qúcslóes com os Estados-Unidos ser lancadas cm csquccimcnto. Nflo fulláráo aquelles estartos para com o 
Brazil ao rcconhccimenlo rtc seus inalienavcis dircilos ilc soberania; lorta a discordancia cslá nofacto cmsi, 
enenlmm dos governos pórtc impór ao outro uina couvicqao sobrc o morto por quc ellc occorrcu, quanrto di- 
vérgcm esscncialmenlc na sua apreciacflo. 

PARTE COMMERCIAL. 

As nossas rclaqúes commerciaes tomárño uma facc torta nova rtcpois do rtecrcto rtc 1" dc oulubro rte 
18A7, que cstabcleceu direilos diiTeronciacs cin confoi'mirtadc do dccrclo de 20 dejulho rtolSóá, o qual de- 
tcrminou quc as embarcacócs das nar.úcs qiie carrcgasscm sobre os navios hraziloiros ancoragom ou quacs- 
quer outros dircitos de porto maiores rto quo pagüo os seus proprios navios, ficuriflo sujoilas nos nossos por- 
tos a mais urn tcrqo rta ancoragcm ali cstabolccida, e do art. 21 do dccrctu dc 12 rte agosto do 18AA, quc iletor- 
minouqucnm dircito differcncial fossc tamhom arrccartudo nas alfandegas rto imporio sobrc us incrcarto- 
rias importadas em navios daquellas naqúcs quc cobrassem, sobrc quaesquer goneros importados om seus 
portos cm navios brazilciros, maiorcs rtireitos ilc consumo rto que sc fosscm importados em schs proprios 
navios. 

Estes dous rtccretos linliáo por lim protoger a inarinlia mercaule (lo iinpcrio, obriganrto por um sysie- 
ma de reprcsalias a ccssarcm contra clla nos portos rtas naqócs cstrangeiras os direilos difforériciaes, que ibc 
tiravflo a faculdarte rtc porter concorrnr no niesmo pó rte ignaldade coin os navjos daquellas naqúcs. Forflo es- 
tes os principios consignados no rclatorio que procerteu o citndo decreto do*l" rte outitbro,. cujas rtisposiqúcs 
submetto á vossa consirteragflo sob n. S. A rcciprocidadc que alii secxige nflo consistc em que cada nagflo 
cobrc sobrc os nossos navios o mcsmo quc nós cobramos sobrc os dcllas mas siin que cobrc sobrc os nos- 
sos o mesmo qucsobrc os scus, porisso que nós coliramos-sobrc os scus o nicsmo qtie.sobro os nossos. 

Dalii restillou qucrcrem as nogócs que coinnierciflo.cm nossós portos.ajustes diplomaticos quo garan- 
tissom a igualdade dc tratamento tanlo a respcito dos direitos de uaVcgugño o do pórto como dos de alfan- 
dcga. Ilojo cslflo contempladas no gozo deste tralainento os scguintcs nagóes, peló. modo por que passoa 
oxpófivos. 
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0 nconlo coin 68tn pútcn-.in prcccden ao cfTello daquolle ilccroto, procuronflo o govoróólmpórial, pcla 
conliccimcnto porfcito quc tlnlia do sua lcgislngflo commcrcinl por cslc 8Ímpleg'faclo,:.quc os. navlon bradíe)* 
ros quc sc doslinnssém nos porlos da Uniilo fosscm eni tudo cquipnrndos oóé ndrfé-ainericanóá/ As convc- ' 
niont.es inslriicQócs forflo dadas á nossn legaQÓ’o cm Wnshington parn cssoflmyém juliío do. annó .pns'sada,, . 
ictnpo cm que dcspnchnvílo parn os Estados-Unidós alguns navios brazilciros carregádós'dé 'óafé (té proíluc- 
qao do Brazii. Rcceiava-se quc, nafaltn dc’próvio acordo, viessem csses carregaméiJtós a pagor ura direito 
differencia! de 20 %, c cntao lombrou um dos meus antccessorcs a necussidadc da troca de rcversacs quc 
asscgurasscm pnra as rclncócs commerciacs cntrc os dous paizcs os principios libcracs comprehcndklos nos 
dous dccrelosdc l&A, Aclmvao-sc cm harmonin os actosdoCongrcssoAmcricano: 1°, o de 31 dc maio du 1830, 
que, abollndo completamenlc nos Uslados-Unidos ós dircitos dc tonéllagein, havia aulorisado o prcsidcnte a 
cstender aáboiiQaoníio só aos navios dusnanócs que portrutados dcrcciprocidadufossemequiparados aos n:t- 
cionaes, como tambein aos daqucllas que, indepcndcntcmcnte dc iralados, abolissem quacsquor ilircitos diffe? 
rcncia’es sobrc os navios amcricanos, c por suas lcis os equiparassem aos dellas cm scus portos; 2°, o acto dé 
30 de agosto dc 1842, quc consugrou ainda cslc principioindcpcndentcmcnte de tralados, c parccia refcric-se ao 
antecedcnte, quando, estabelecendo os dircitos diflcrcnciaes dc 10 sobrc as mercadorias importadasém na- 
vios cstrangeiros, tambem cxccptuava os das nagócs quc por tratados de rcciprocidade, ou por quaiquer 
acto óu aclos do üongresso, deviáo ser cquiparados aos americanos nos porlos da ÜniSo; e ullimamentc, o 
actó (le 30 de julhó de Í8í|G que dctcrminou quc o café fosse liyrc de dircilos qnando importado eiri navios 
americarios óu em estrangciros equiparados aos nacionacs por tratados de rcciprocidadc. ■ 

Pciós’ dous priniéiros actos, quc comprchcudcm náo só os dircilos dc porto como os de bandeira, os na- 
vios brazilciros nos pórlos da Uniao deviao scr equiparados aos americanos, visto que nos portos do Brazil os 
amérióanos ;s5ó em tudo igualados aos hrazileiros vindos dos Estailos Unidos. Do ultimo acto podia inferir-se 
que nao seseguiria csse principio, por compreliendcr sómente os eslados com quem houvesse a esse rcspei- 
to tratados de reciprocidade. 

O govérno amcricano coni effeito cntendia qiie o aclo de 1846 só se referia ás naqóes que livessem com 
os Estádos-Unidos tratados regulanilo a igualdade dc tratamento, como o provou o facto de se ter ordenado 
aos coHcctorcs dás alfandcgas a eobramjn dos direilos de 20 °¡, sobrc o café importado em alguns navios bra- 
zilcirós, e ó de ancoragcm c pliarócs de um doilar por toneiaila; conlra o que, tcndo reclamado a lega- 
qSo brazileira em Washington, conforme as instrucQóes recebidas, continuou a anliga pratica de serum'tra- 
tados no mcsmo pé dc igualdadc quc os ’nncionacs, como so cstivessc cm vigor o tratado dc 12 dé dczcmbro dé 
1828. A intelligcncia com o governo amcricano foi pois necessaria, porquc, sc clle sc rcciisasse á admissáó dtís 
nossos generos-livres de dircitos quando importados eni navios brazilciros, tcria o governo impcrial dé usar 
de rctaliaQáo. Aquelle govcrno julgou enlrctanto que essa pratica só poderia snr consideradá provisoria , por- 
que o presidentc náo tinlin uma informaQáo oíficial dc quc os navios amcricauos no Brnzil cráo equiparados 
aos nacionnes; e dada esta scguranca, publicou o mesmo prcsidentc uma proclamaQito em 2fi’ de novembro 
de 1847 ños lermos seguinles: 

« Em virtude da lei do congrcsso dos Estados-Unidos du 2ádc maio dc 1S2S, intitulada: — Acto addicio- 
nalálci sobrc dircitos diflérenciacs de tonclagcm e imposto, para igualaros direitos sobrcos ñavios prus- 
sianos e setís carrcgamcnlos, todas as vczcs qucrpor parlc dc qualqucr nagáo estrangeira se communicar 
compelcutcmenle ao prcsidcntc dos Estados-Uuidos quc nos portos dessa naQáo náo se lanQáo ou nSo.se co- 
brao direitos differenciacs de tonelagcm. ou imposiodos navios pcrtcnccntcsuos cidadáo's dos Eslados-Dnidos, 
ou dos produclos, ñianufacturas ou objectos de coinmcrcio importados dos Estados-Unidos ou de outro 
qualq’uer paiz cstrangüiró nós dilos navios —, está o presidente autorisado a expedir üm decretb declararido 
quc os dircltos’ differoñciaes tle tonelagcm c oimposto nos portos dos Esiados-Uñidos ficáo suspcnsos, e cón- 
tinnaráó a sc-lo, em lodo o tcmpo da rcciprocidade, no tocanlc aos navios da dita naQáo', c aós productos,’ ma- 
nufacluras ou mercadorias por ciíi's importadbs nos Estados-Unidos cni procedcncias daqttclla nacáo cstran- 
gcira ,oudc outro quaiqucr paiz; e a dita suspcnsüo lerá cffcito dcsdc o lcmpo da notiiicaQáo ao presidcnlc dos 
EstüdosSÜftldosV'c cóntimVará cmquánto fór manlida a rcciproca iscngao dós navios pertcnccnlcs aóscida- 
iláos ’dos tísiáiiós-ffnidps'é sóus cárrégaméñiósf'* 

’« E cdmp por ' parié’ dóEV íl'. o'ÍñiTperadb'r do Brazíi, por nicio dc uma cbmmuñicaQáo oificial doSr. Fi- 
lippe' Jósé' Pcrcirá' Leal, scir encaifbkáflp'ílo' ncgóclos nós Estadós-Unidés, cm datá de 25 dc outñbro de 1847, 
me ha sido fiíiiá pafjiótpáQ¡ío'tbiri’¿(ffíriVc dé qüó’ttbs portos do Brazil iíáó sc íaiÍQdo, ñem se cóbrtio dos navios 
inlcifamcrfltí pcrtéiié^hlcB ‘áod étdádiios dtis Estnflos-Uniilos, e dós productbs, manufactúfas ou mercadorias 
ndá mcsnios ‘ imjioriáílfifá' dós Esíadys-tíñiiiósi óii flc'oulro qiihlqucr paiz’cstraúgcifo, óiiirps ou inais altos di- 
rcitós do qtteós qüc 'éó loñQfló é stí éóbfSó dós náviós brazilcirbs ‘Ó do 'setis canrégáiñentdk’nos‘hiésfiüon por- 
tos, e cm Igtiaos cifcumstañclas: - Éii j. lt.' ÓólkV prcstileiitcdósEhafloS'Unldos d’Atrioncá, fleclaró sórdcno 




quft lortns as Itrts Imponrto illrolios (llircmtcluü» ilo lonologom «• Inipogio rtonlro rtos Ujtnrtos.L’nldoH ncflo o 
conllmiiintó suspensns o scin vlgor rclntlvnmunlü aos nnvlos rto lliutzll o ños prortuctos, mnnufuciurns o mcr• 
cndnrlns Imporindns pclos mesmos nos Estoilos L’nlrtos, qucr em proccflcncln rtoUrnzll, quer rto outro qual- 
qncr pulz cstrnngclro; o n tliin suspensflo tcríi oíTolio dcsdo o flln nclniu mcnclbmidó, o conlinunrA por torto o 
tcmpo quo rtn parto rto ttovcrno rto Urazll contlnunr a ruclproca iscnQílo rtos nsvios dos Estndos-Unlrtos c rtos 
proiluctos, mnnuractiiras c mcrcndorias importnrtas no Bruzil pclos mcsmos, conio llca rtito. » 

Dos tormosem quo 6 couccbida cstn procIainaQilovú-soqaotornoii so oajustu felto com a lcgagflo rtoimpo- 
rio uxtcnsivo tninbem no coinmercio indirccto, coiilru o osplrilorto rtecreloilol rtu oulubro ullimo, ninrta all 
rtesconbccirto, c o ponsnmcnto mnilo oxprcsso rto mcu preduccssor rtu qnc rtcvin scr elle concIuUloconfórmc 
n propria lcgislaQilo nmoricana, isto é, restricto ao coinmcrcio rtireclo, sobru o qoe ji fol provcnirto o minisuo 
umoricuno ncsla córtc, c ospero quonssim so alterc aquelle ncorrto, qnc n:io devc serexcepcional, quando, 
com todus as oulrns naqócs quc se prcslflo n regular por csto inorto suns relucócs commcrclaos com o impe- 
rio, a igualrtarto nunca torá lugar srnflo quunto ao comnicrcio rtirocto. 

Ooalqni’r ¡unpHar.5o n csle principio, quanloao commcrcio inrtirccto, só portcria scr consiginirtn por tra- 
lado; o j'.ortrnrto-sc com razflo iluviilnr rtc sua conveniencia nas nossas acluaos circumstancias commcrciaes, 
o govcrao iinpcrial cr.lcmlc quo ó cste uin rtos assumplos soliro qne prccisa muilo consirtcrar anlcs dc cntrar 
om qunlqticr negocinr.ao: em tcmpo opporluno, rtcpois dc bcin conliccirto o vosso ponsaiucnto, o govcrno ile- 
libcrará o <|uc mais convcnba aos intcrcsscs do paiz. 

■BELülCA. 

Jía conformidartc das instruccócs expertirtns ;i legacüo impcrial cm Wasbingion, o mcsmo.mcu aniccessor 
recommendou uo nosso encarregarto (le ncgocios na Belgica que assrgnrassc por meio dc rcvorsacs as rela- 
Cóes commcrciacs oiuro os ilous pnizos, cm conscqucncia do scrcin os navios belgas equiparados inteiramen- 
te aos lirazileiros 1:0 impcrio quaiilo a qiiaesqucr dcspczas de porto o rtireitos rte imjiortac.áo ou exporlaqüo. 
Esta prcvisflo rto governo imperial oncontrou s« com um acto esponlaneo rto govcrno bclga para qne fossc 
o pavilhflo Inazileiro cqnipararto ao lidga em malcria commercial, logo qno ali constou que áquelie reinoso 
dirigia um navio mercanta brazileiro. 0 lcor (lcsle rtecrcto é o scguinte: 

o Vislooavt. tí da lei rte21 dcjulliorte 18/iA sobre os diroitos iliíTcrencines, quo óconceliidonestes lermos; 
— Os productos da Asia, rta Africa e (laAmerica, que cliegarcin rtireciamenie á Bclgicn debaixo (lepavilbáo 
do paiz do (jue sáo originarios, c rtonrte sflo imporlados, podoráo scr artmillirtos pclo mesuio ínortocomo se 
estivesseni rtebaixo de pavilbáo belga, qnanilo esleiiflo fftr submcttirto nesse paiz u oulros ou mais pesartos 
direilos rte quu opavilhflo nacional; consideranrto quoo pavilháo belga náo é submcllido no Urazil a oulros 
nem a mais posados rtireitos (lo que o éopavilliáo nacional; sob proposta rto nossos minislros dos ncgocios 
üslrangeiros e das finanQas: — llavemos resolvirtoe resolvemos: « 

k Art. 1". As mcrcadorias originarias do Brazil que fórem iinportartas rtirectamente por mar, dcbatxo do 
paviliiáo (lcslc paiz, scráo artmiltidas com os mcsmos dircitos fixartos para o pavilháo bclga. 

« Art. 2’. A prcsénte resolugflo será obrigatoria desrte o dia segiiinle ;fO rte sua insergáo no Monitor ..» 

Ao gorcrno imperial.náo póde dcixar rtc ser niuito agrartavcl cslc proccrter rto rte S. M. o rei rtos Belgas, 
quc mostra as boas rtisposicóes rtc cada vezmais sc estreitarem os interesscs dos rtous paizes. 

IUiSSIA. 

0 encarrcgarto de negocios rta Russia. em sua nota dclS de abril rto amio passarto, communicou que o 
seu govcrno bavia rtarto as ordeus convenicnlcs a lodas as alfandegas nos portos do spii paiz para compre- 
henderem os navios brazilciros no numoro daquolics que, cm virluüc rto Oukasc rto 11 rte junlio dc 18Aá, sáo 
exceptuartos rtctodo» os impostos snpplomentares laiilo de navcgagflo como dc alfaiulegas, nacerleza dé 
que os navios russos seriáo pclo mesmo modo tratartos no Impcrio. Esla nafflo pois scni tamlicin contcm- 
plarta no numcro das comprelicndirtas no decrelo rto 1“ rte oulubro para a reciprocirtade na igualrtáde de Ira- 
tamento, senrto da intengáo rto governo imperial assegurar rte um modo mais formal estc ajuste. 

DINAMABCA. * 

Em 29 rto outubro ultimo o encarregarto rte ncgocios de Dinamarca, referindo-se ao acordo havirto com 
os Esiados snpramcncionartos, pclo qual foráo cquiparados no Brazil aos navios nacionaes os daquellas na- 
góes quanto ao que rtiz respeilo á navcgagáo c commcrcio, como pela sua corresponrtencia de 18A0 assegu- 
rára que os navios, prortucgóes e generos rtoBrazil continuariáo aser considerartos em Dinamarca como os 
rta naqüo niais favorecirta, c os tralados e convenqócs de navegagflo cclebrados pelo seu palz com varias na- 
góes prescrevem o principio do igualdade de tratamento, porsuadindO’SC que do mcsmo morto serláo consi- 
derados no Brazil os navios e generos dinamarquezcs, reclamou que assim fosscm elles reccbidos no llrazil. 

0 governó imperial ncnliuma duvidn icnilo quanio aofavor de quc oll gozflo os navios brazilciros, rtcu-lliu 
a segiirángn rto quc as rtispnsir/ies rto rtccrpio relativas ao frainmento do igualrtarto scriflo extonsivas nos 
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sulidlios dlnamnrquüüos no prnzo e pclo modo dclormlnodoa ¡ o qno fol copflrmmlo formulmeiUu polo go- 
vorno dinumarquoü, como communicou n respecllvn legncao ncsia cñrlo om 22 do murfo ultlmo. 

JIANOVER, IIAMMIRGO, BIIEMEN, LUflECK, MECKLEMflURGO, SCHWEIUM E OLD£MBURGO. 

Tcndo o cncarregado de negocios do Impcrio ncreditndo nnqucllcs pnlzcs communlcndo a estn sccrol». 
rla do ostndo que os navios c mercadorlns lirazllclras nflo pagflo cm seus porlos maiorcs dtrcitos do quo os 
naclonacs, c nem incsmo iio Hanoveros dc passugcin do Elbn, dc quc sú crflo Isentos os hanoverianos c 09 
dos paizcs que assignflrflo o tratado de Dresde, ncltando-so elles por estn fórma compreliendidos nas dis- 
|iosi?óes dos decrelos de 20 do jullio e 12 de agosto de 18M, conllrmados pclo do 1’ dc outubro, tcve 
o governo imperial de conlempla-los nos termoi da reciprocldade promettida pelos referldos decrctos. 

Sobrc ó uioilo dc ilrniar esta reciprocidade, acabflo de scr expedidas ns nccessarias instrur.Qócs ao nosso 
agente, cstando já asscgnrada pelo senado da cidade livre deflrcmcn, em 18 de dczembro ullimo, pela decla- 
raQflo que se seguc 

« Tendo visto o decrelo de S. M. o Impcrador doflrnzil, cm dala do 1° dc omubro ultimo, em virtude do 
qual os navios das nagücs cstrangciras, bein como seus carregamcnfos, serfio, a comegar do 1* dejulho dc 18ó8, 
sujeitos a direilos dilferenciaes, cxceptuando comtudo desta imposiQfio addicional os navios e carregamentos 
dos Eslados que tratflo os navios lirazileiros por convcnQflo expressa, ou pelo proprio faclo, sob o pé dos na- 
cionaes: — Ccrtilico e ileclaro pcla presenlc: . 

« Quc o sypfuma em vigor na repubiica de Bremen, flcerca das imposicóes designadas pelo art. 3° do de- 
crcto impcrial suprainencionado, nflo admitte direitos dilferenciaes senflo n titulo dc reprcsalia pnra com 
os Eslados qim assim praticfio com os navios brcmenses; 

« Que, conforme esse principio, os navios brazileiros com seus carrcgamcnlos sflo tralados nos porlos 
liremenscs, qiinntu aos direitos que tcm dc pagar os navios e mercndorias, quer ao Estado, quer a particula- 
rcs, corapreliendidos os tle tonelagem, de porio, pilotagcm e alfandegas, sob o mcsmo pc que os nnvios 
bremenses e as mercadorias a seu bordo ; 

« E que os navios brazileiros continuarúü a ser tratados desta mancira cmquanto os bremcnses gozarcm 
,dc iguacs vaniagens nos porlos do Brazil. » 

FltANCA. 

Tendo informado o ministfo lirazilciro cm Paris, por ollicio dc 7 de janciro de 18fi5, que os navios brazi- 
iclros ém Franga erflo tralados cotno os proprios nacionacs quanto aos ilircitos de navegacflo, unia vez quc 
se cmpregosscin cm commercio directo, e nflo tocassem em algum porto inlermcdiario para operagües com- 
merciaes, o meu predeccs.>or lambcm compreliendeu aquclla naQflo iio numero das precedentes, espcrando 
porém que o govcrno franccz confirmc dc um modo formal o principio dc igualdade dc tratamento. 


PflUSSIA. 


Esta naqflo admilte cm seus porlos os navios eslrangeiros scm dislincQflo de proccdcncia, quanto aos d¡* 
reitossobro as mercudorias imporladas para consumo: quanlo aos de ancoragem, ou os que dizsm rcspeito á 
navegaQflo, os navios das naQües eslrangeiras nflo sfiojgualados aos prussianos, cm viritide das dis;iosiQües 
da lei de 20 de juulio de 1822, senflo em dous casos, a saber: 

Quando a Prussia e os govcrnos rcspectivos admittcm por convenQües, tanlo a respeito dos navics como 
dos carregamentos, o trataménto ou sob o pé dos navios nacionacs, ou sob o da naQflo mais favorccida, 

Quando as naQücs estrangciras admittem poroulros motivos os navios prussianos c seus carrcgamcntos 
com as mesmas condÍQócs que os seus proprios navios. 

Fóra dcstes dous casos, os nuvios estrangeiros pagflo na Prussia um direito chamado dc pavilbfio do dous 
tbalers por laslo, na cntrada, e de 1 llialcr na sahida, e, além disto, o dobro dos direitos, tanlo dc ancoragem 
como dos cobrados no interessc geral da navegaQfio, fixados nas tarifas especiaes para cada porlo da Prussis. 

0 consul encarregado ilo consulado geral da Prussia, cntcndcndo haver pcrfeito acordo eiilre essa legisla- 
Qfio c as cslipulaQües do decreto do 1° de outubro, assegurou qucos nnvios brazileiros serfio ali tralados da 
ínesma maneira t|ue os nacionaes. Dando-se estc ullimo caso, deverú sero seu pavilhfio tratado nos porlos do 
imperio com inteira reciprocidade; sendo porém o systcma da Prussia tfimbcm favoravel ao commercio indi- 
reclo; veriflcando-se as cxcepQües de sua lcgislaQfio, como se deprchende dc scus proprios aclos, ú icgaQfio 
impcrial em Berlim deu o govcrno impcriul instrucQües para haver a este respeito no futuro perfeito ncordo 
nas relaQües commcrciacs dos tlous paizes. 

AUSTRIA. 

A legaQflo impcrial e rcal apostnlica om 23 tle. marQO docorrentc nnno dcclarou, dc ordcm doscu go- 
verno; 
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Quo na morcnilorliis importnrtns nn Anstriu n liordo tlo nnvios brarllolros esiflo sujeltns nos mcsmos rtl« 
reito» ilc imjiortacflo fl» 0 as Importmlos em nayJos 

Que o governo tln Auslrln, tendo supprimido, a comeQnr do 1" de martjo de 18A6, n mnior pnrto dos dlroi- 
tos a quo os nnvlos nnclonnes c cstrnngclros ostnvflo sujeitos por dilTercnies tltulos, nflo conservon ein seus 
portos senflo um unico dlrcito sobro lonolngom ; 

Que o pavilhilo brazllciro gozn, qnrnto ao pngnmento ilcste dlrelto dc lonelngem nos portos nustrlacos, do 
mesmo tratamonto dc que gozflo os navios austriacos, e que nflo cstfl sujeito a nenlium dirello difTercncinl, ou 
mnis elovndo, qualquerquo scja n sua dcnom!nn<;flo, a quo nflo esteja sujeito o pnvilhflo austriaco. 

Goznndo assim as mercadorias e 09 navlos brnzliclros nn Austrin do todas «s vantngens concedidn» ao 
commercio e fl navegnQflo dos subditos dc S. M. I. c Hcal Apostolica, o govcrno imperial cntcndeu que as 
mercadorias c os navios austriacos dcviflo tnmbem ficar isenlos de qualquer illreito addlcional de porto ou de 
alfandcga. Em consequencia de deverem gozar estas naQOes do favor concodido pelo dccreto do 1° de outu- 
bro, bavendo uma unica diiTercnqa naquellc tratnmenlo nos cmolumentos que pagflona repartÍQflo da marl- 
nba maiorcs do quc os navios brazileiros pela expcdiQflo do passaporle, coino principio de cxcctiQfloda dou - 
trina consagrada no citado dccrcto, forao dcsdc jfl reduzidos os ditos emolumcntos, quc para os eslrangeiros 
orflo dc 10íJ>2íi0 rs., comprclicndido o sdlo a G$720 rs., como os nacionacs. 

Aigumas duvidas tem cntretanto solirevindo de parte de ncgociantes inglczes, que forflo ao governoim- 
perial communicadas por lord Ilowden, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario deS. M, Britanni- 
ca, procurando informar-se, a liein de interessei commerciaes dos dous paizes, da intelligencia que o gover- 
no impcrial pretendia dar ao decrcto ilo 1° de outubro ultimo. Essas duvidas forflo ainda mais generica e ex- 
plicítamente formuladas em uma rcprescntaeflo levada ao minislerio da fazenda pcla commissflo da prafa do 
commercio, nos scguintes qucsitos: 

1. ° Quaes as íiaQüesqne estflo actualmcnte no caso dc gozarera da iscnQflo ilos dircitos diffcrcnciaes ? 

2. ° Se as mcrcadorias pcrtencentcs a essas naQócs, importadas directa ou indirectamente em navios de 
outras naQóes que nflo gozem do indulLo, Ticflo por este faclo sujeitas ao augmento? 

3. ° Se os navios das naQécs faYorccidas soffrem augmcnto de dircitos pelo facto de conduzirem mercado- 
rias pertcnccntcs á outras quc nflo estflo uo mesmo caso ? 

0 1° qucsito está resolvido com o que precedc, lendo o govcrno imperial coniemplado nas cxcepQóeá 
dos arts. 3“ c h° do referido dcoreio aquellas naQóes que por sua legislaQSo ou acordo com o Imperio assegu- 
rflo a rcciprocidade na igualdade de tratamento, e assim sc procederfl com todos os outros cstados á propor- 
Qflo que sc tenha conhccimenio por um modo positivo de que em scus portos a mosma liheralidade se pratica 
com os navios brazileiros. 

Quanto ao 2° qucsito, é claro, pelo quc fica expendido, que o decreto só se refere ao commercio directo, 
isio é, flquelle que é feito cntre porios de duas na?óes em navios proprios o cm generos de sua respectiva 
producQflo, quaudo náo scjao procedentes aquelles naviose generos de algum porto intermodiario. 

Quanto ao ultimoqucsito, basta attender aoespiritodo decreto para de prompto perceber-sc que taes 
embara?os se nflo pretende pór ao commcrcio. 

Com os Paizcs-Baixos, Estados Romanos, rcino das Duas-Sicilias, Sardenba, Grfla-Bretanha, Hespanha o 
Portugal, as nossas relaQóes commerciaes náo tem soffrido a menor alleraQflo; estas porora tem do ser subor- 
dinadas ao systema dc direitos differenciaes das tárifas dos respectivos paizcs, ou affecieni essas tarifa&só a 
navegaQáo, ou as inercadorias, ou uma c outras. 

0 governo impcrial julgou convenienle espagar o prazo para pór em pratica, a rcspcüo dessas naQóes, os 
dircitos differenciaes do decreto que os cslabeleceu, para o primeiro de janeiró do mil oilocentos quarenta 
e nove. 

A rcpublica do Chile tem fírmado como basc para regular sua politica commercial o tratamento da naQflo 
mais favorecida, sem prcjuizo dos favores especiaes que julgue dever outorgar a ccrtos productos de um paiz 
estrangeiro em troca de outros de igual imporlancia concedidos a productos equivalentca da industria 
chilena. 

0 govcrno imperial entendeu que o iratamcnio da naQflo mais favoreclda concedido a uma naQflo dfl a 
csta, o nflo pódc deixar de dar-lhe, o direilo dc participar dos mcsmos favores de que goze qualquer outra, 
scm mais restricQflo doquc a do snjeitar-so fls condiQóes com que fórem csles concedidos. 

Emana esscncialmcnto dcssa doutrina o principio consignado no decrcto do 1° de outubro, quo indistinc. 
tamente se applica no lmperio a todas ns naQóes quc para com o Brazil nflo uscm dc direitos diffurenciacs 
pclo que diz rcspeilo fl navegaQflo e commercio directo. 

Poroutro lado, prelcndc o governo cbilcno compensar n dcsigualdade na balnnQa docommcrcio doi 
dous paizcs por uma rcducQflo proporcional ém favpr do Chilc nos dircitos que pagflo os scus trlgos, n que 
se oppüe o mcsmo dccrclo cilado, que nüo é regulador de tarifas, pela convenicncia que ha de que sejflo elias 
aiteradas como exijflo as circumstancias. 

Por este motivo nflo tcm sido possivel entrnrcom oCliilc emnenhum ajustc, poslo reconheQa o govcrno 



imperlal a Imporloncln dns rolagOes commcrclaes com aquclla ropubllca, o ímilto opreclc os dosojos nannl- 
fostmlos pelo seu mlnlstro dns rcla;Qos cxtorloros, sóbro o quc ó de ospornr cnirotanto sc cnienddo os res- 
poctlvos govornos. 

0 oommorclo polo inlcrlor dolmpofio, para o qual ofToroccm incalculavels vantagens os rlos quo o cor- 
tüo, posto quo pela cscasscz da populnqJo nito scja ainda do linportancla, devo adquiri-la. 

A lol commum das nacóes garanto ao Brnrll o dirclto oxclustvo do replar a sua navcga(Ao com as na- 
qóos rlbelMnhos. Uma tal frnnqucra, alóm do bcncflcio dirccto quc trnrla nos aubdltos do Impcrlo o a es- 
tnbcleclmentos colonincs, contribuiria do uma manoira podorosa para a prosporldade das republlcas VI- 
zinhas. 

RECLAMACbES BBAZILEIHAS. 

- Estando a flndar as faculdadcs conccdldas aos blspos do Impcrio pclo breve do pontlllcado do Pio VII na 
dafa do 4 do outubro dc 1822, c dcsejando S. M. o Impcrador que scus flels subditos continuasscm a gozar Aas 
disponsas nons impedimentos matrimoniacs o outros de jurisdicQao ecclcsiastica, como ató entao, ordenou'em 
17 de junho dc 1848, depois dc ouvir os diocesanos do Brazli, quc sc procurasse obter dc Sua Sanlidade a 
renovapao, alóm de outras, das concessóes quanto ás dispensas no primeiro gráo de alllnidade licita collaterol, 
pos termos do breve do Santo PadrePIo VI, de 2C'dc janeiro dc 1786. 

Esta redamaQflo encontrou a principio algumas diíllculdadcs, allcgando-sc quc as dispensas nos impedi- 
mentos de cunbadio orao subverslvas da tnorai, c um incenlivd para as desordens no scio das familias; en- 
tretanto orflo ellas indispcnsavcis pela 4¡stancia immensa cntrc o Imperio e a Guria Bomaua, augmento pro- 
gréssivo de sua popuiuQáo e sua hcterogcncidade; alóm disto, os noss'os bispos já estavao na posse de taos 
dispensas por meio seculo. 

Sob o pontillcado de Pio IX foi dcclarado ao nosso ministro em Roma quc Sua Santidade conccdia a 
prorogaqao do brevo de 1822, mas nao com as condiQóes pcdidas. Asdo novo brcvc scriao as scguintes: 

1. * Que o prazo de 28 annos ficaria reduzido a quinze. 

2. * Que nao se admittiriüo as dispensas do primeiro, gráo de aflinidade concedidas s.etn limitaQüo pelo 
breve (le 1796, depois reduzidas ao numero de cincoenta pelo de 1823. 

8 .* Quc as dispensas de consanguinidade do primeiro e segundo gráo, cOncedidas sem iimitc pclo brevo 
dc 1822, seriao limitadas a cincocnta, c as neccssarias para os casamentos mixtos a vinte. 

Em 8 de fevereiro dc 1847 respondeu o nosso ministro, por uma nola que dirigio ao cardcal Gizzi, sc- 
cretario de estado, expondo que Sua Santidadc havia .pelo prlmelro breve concedido aós bispos do Brazil 
as faculdadcs necessarias para dispensar nos impedimentos matrlmoniaes, e entre estes entrava o pri- 
melro gráo de afljnidade cm linha transversal por vinte e cinco annos; que novas concessóes forüo ainda 
inserldas no-segundo brcve, limitando-sc porém aquelles casos a cincocnta para cada bispo, dabi dedu- 
zindo a nocessidade da sua renovafáo nos tormos com que fóra solicitada, pclas difljculdades (le recorrer 
de varias diocescs á Curia Bomana, ou á nunciatura apostoüca nesta córte, e do mesmo tnodo por quc 
aquella graqa era concedida a oulras córtes onde tambem havia uma nunciatura, e mais facilidade de 
recorrer áSanta Só; e que, além disto, nao liaviu senSO novo bispados no Brazil para umJpopulaqso dc 
quasi seis milhóes dc babitantcs espalhados por um vasto territorio; nSO conccdendo-se scnüo cincoenta 
casos a cada bispo durante vinte cihco annos, só podcriüo ciles dispór'de dous por anno sdtirc as dispensas 
de cunhadio, o que tornaria neccssario estender-se a mais casos, csgotados os concedidos pclo breve, dan- 
do-se assim os inconvenienles incalculaveis que se procurava removcr. 

Neste terreno continuou a negociaqío com parciacs concossfles em favor de nossa reclamagüo, até que 
por ultlmo rosolveu Sua Santidade, para dar uma prova de súa particular deferencia aos desejos tíe S. te. o 
Imperador, quo sc ajuntasse ao novo breve a faculdade de se dispensar no primeiro grúo de aflinidade 
transvcrsal por vinte cinco casos mais urgentes; qnc as dispensas no prlmeiro e segundo gráo de Consan- 
gulnidade fossem elevadas a cenlo c cincoenta, e que os vinte casos concedidos para dispensos nos mairimo- 
nlos mixtos passassem atrinta; e quanio á duraqüo do novo breve, que fosse ella por vintc cinco ánnos, 
como nos tinha sido outorgado petos breves de 1796 e 1822. 

Posso pois afllrmar-vos que os prelados diocesanos do imperio continuaráó na posse nüo intcrrompida 
das faculdades de que ató aqui tem gozado, as quaus podcráó ser renovadas individualmentc á proporqfto 
que so fflrem exhaurindo. 

• 0 governo Imperial tem de entendcr-sc com o de S. M. Fidelissima sobre o modo de dar-se execitcdo 

ao art. 8° da convcncao addiclonal ao tratatlo dc 29 dc agosto dc 1828 sóbre forneelincntos ó tranáportc dc 
tropas — se dovo nqucllo artigo consldcrar-se como uma cxccpQüo iló artlgo pflmeiro da tllta- ¿íJhvoh^ítd, 
e pOrtantó clrcumscripto ás reclamagfles de governo a govcrno, ou ícdevcm estaí repuiafisc cxllbctas, ba 
fflrtoa do mcsmo nrt. 1% com o somtna do dous mllhfles dc llbras cstctllnas sallBfeita següftdó éo éslipu- 
iou no art, 2’. 

0 governo Imperlal tcm Instndo pnrn quo sc resolvao as reclnmacOes de parllcuiürés dn tnééfflaeipeóte» 
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nn cüin ¡cq.íío do i|iic si« acliilo coinprnhumlidoj nnqnello artlgo, nílo convlmlo nn ilochiragfto qne ílr.crAo ob 
commissarios poriuRiiczes ilo i|iic s6 poillfio, por suus insirucQói's onlrar no llqulilacAo dus do goycrno u go- 
verno: cllus tem siilo rojeitadas, nfio ohslimte jii lercin ulgnns tlos ruelmniintos sldo remetlldos puru acom- 
mlssao do nrt. 3* qunndo sc proccdia peln ilo nrt. 8“ ¡i llquidnq.'lo dus cspecles dos nrls. G° o7“ do.suprncltudo 
trntndo. 

Nlio podcndo, pclo quc llca expendlilo, conllnuar os traballios dnquclln commissflo, foríio susponsosos 
vencimentos dos commlssarios hrazilciros c do sccrctnrlo da mcsma connnissílo alé quo possa tereste nego- 
clo a convcnicnle dirccgao. 

Foriio j¡l absolvldos pclo consellio dc cstado cm Franr.a os navios Ji estaurador fíaliiano, Adelaide, 
'Aampa, Europa, l'encedoru, c hilia, sob o funduniento tle níio se acliurcm ustcs barcos armados scgundo 
a lel franceza sobrc piratarla de )0 do aliril de 182,'t. 

ForSo julgados boas prcsas, scm provas suflicicnies, o liiate S!cm l'ar c escana Trovoada, mas absolvl- 
ilos os indivitluos pertencentcs Us suas tripuluQúcs. • 

. Eni conscqucncia dcssas scnten{as, o govcrno impcrlal dcu inslructóes ao ministro hrazilciro em 
Franga para dirigir e apoiar as parlcs intcrcssadas nas reclamaQóes de indemnidades qnc lenliflo direito 
dc liavcr do governo francez. 

Tamkcm foi absolrido o cahique Alplta pclo iribunal de primcira insUincia dc S. Luiz do Sencgal ¡ e 
iiarcndo o procurador do rei appcllado desta spnleiiQa para o irilmnal de CassaQáo, foi clla alii rejeilada, 
sobre o que pendc igualmente a rcelnmaQflo de indcmnidades pclos prejuizos, pcnlas e dainnos causados 
aos scus proprietarios. 

0 govorno francez tcm-se cncarrcgailo de rcmcllcr para o Impcrio os imlividuos pcrlcncenles As tripu- 
laQóes ilos nuvios aprczados. 

A galera liliza, capturada com Alricanos a bordo, Informou o nosso minislro scr propriodade porlagueza. 

0 navio' Fulminante, por outra Tlumincnsc, lcvatlo ao porto de Brest e rcpulado brazilciro, nflo póde ser 
como lal considerado, por ter por dono e inestrc um suiidito hespanliol, acliando-sc nas mesmas circumstan- 
cias os Trcs Coracücs. 

Além. do palaclio Condc dc Thomar, apprcliendiiló cm 18 de jiillio dó anno passado pela csquailra franceza 
cmpregada no bloqueio ilos portos do Bio da Prata, cm janciro dcste anno e dezcmbro ultimo forflo mais 
appreliendidos pelamesma esquadra, ao saliir de Buenos-Aj rcs, os brigncs Pcnsamcnto cí. Christovüo, e o 
patacbo Eduardo, c condnzidos a Monlevidéo, oiulc forflo condeninados como boas presas em priineira ins- 
tancia poruma commissflo franceza, c arrcniatados em liasla pablica por ordem do consul de Fraiif.a. 

Entflo havia cessado o ldoqucio das forfas navacsbritannicas, continuando imieamenle porporle da Frau- 
?a; nflo era elle effeclivo e rcgular; entraváo c snbiüo livremente por aqucllc porto navios de lodas as naqócs 
c de todo c porlc, c havcndo por isso dcsilc logo ordcnado o governo iinperiul quc su protestasse conlra os 
scus eileitos em reiagflo aos navios brazileiros, este proteslo foi renovado cm cada uiii (laquellcs casos ile 
apresamonto pelos prejuizos, perilas e damnos procedciUcs nflo só da apprchensSo, ileLenQüo e condemna{flo, 
e,m que ncm se liavin obscrvado o principio da intimagflo prévia eslipulado enlre os dous governos pelas re- 
versaes de 11 qlfl dc norcmbro de 1836, mas ainila contra a jurisdiceflo quc sobre os ditos navios exercéra a 
commissúo insliluida pela Franca cm Monlcvidéo, por contraria etn seus rcsnltados ás regras e usos intor- 
nacionaes. . 

Este protcsio dcu lugar a uina disctissflo dc principios cnlre a legaQüo impcrial c oencarrégado de nc- 
gocios consul gcral dc Franga cm Montevidco, rcsuniida no documcnto sob n. 11, a que preccdcm uma rela- 
cflo das prcsas c as scntciiQas sobrc ollas profcridas, ns. 9 c 10. 

Jfl vos foi preseiUc a discussflo liavida ncsta córlc por occasiflo dc ler a legaqflo ilc Franqa solicilado a 
cxecufflo de unia carta rogatoria ccxeciuoria dirigida pelo iribunal dc primeira instancia do Sena üs auto- 
riiladcs judiciarias da flalila rclalivamcntc a uma senlcnQa arbilral profcrida cntrc os Francezcs Bittcrlin e 
Girard. 

0 govcrno impcriai, em 23 de junlio tlel8.'iG, ordenou que fossecnmprida aquclla senleiiQa, cm conscquen- 
cia da scguranQii dada pcla legaQüo, cm nome do scu govcrno, tle quc por parte da FranQa sc usariacm 
casos analogos da mais pcrfcita rcciprocidadc na cxecuQflo dc scniciiQas proferidas pelas auloridadcs e tri- 
bunaes do Imperio; declarando porém, apczar dessa seguranQa, quc a rcciprocidadc promctlida só seria consi- 
deracla como prodnzinilo no Brazll lodos os seus cffeiios para o futuro se fosse ratificada por um modo for- 
mal pelo govcrno franccz. 

• 

Nflo foi sem razflo que o governo impcrial exigio essa raUficafflo: por nota dc 20 ile julho ullimo a mcsma 
legafflo expressou que o sou governo cnlcndia quc, quanto fls seiitcngns arbilracs dadas cm paiz estrangciro, 
só podiflo scr pura c simplesmcntc cxecutadas ns que fossem proferidas por arbilros voluntarios, isio 0, quo 
funccionflo cxclnsivamenle por mamlato das partes; participando eslas declsóes da naturcza dos conlractos, 
só rcslava dar-sc lbcs a fúrnia cxecnloria; mns quc as scnlcnQns proferidas cm virludc de um arbitramento 
forQatlo ern qneslóes snbrevindns ein nlguina socicdade commcrcial sflo verdadciros actos dc jiirlsdicQüo sab- 



nuiulriófi ná sun cxfcuijflo om Frunca ris rocailifls rogras i|uo aooxl»om pnra o»jultf«menlo8 dos irlliunaca 
ói'rtlnurloa. 

Portanto, sogunrto u li’Blfilncflo cm Frun?n, nrta. 2,123, 2,128 rio eodlgo clvil, o 5rt0 rio do procefiso, as senien- 
nns unnlogus áquo fol proforlrtn onlroos Frnncozes Bltlorlln o Girurd naopodom nli tor oxeciiQflo sem screin 
primolramonto rovlstuspolos sous trlbunnes. sulvo havondo dlsposlQóos contrurlas pór trntudo. 

Fieóu asslm sem ncnlium effoito o acordo havido nesla cOrte, dcpendento do expllciujóes do govcrno 
frunccz. 

Em conscquencia de »e haver considerado como nrto exlstonteo ujuslc diplomalico concluidoncsta córlc 
aos 18 dc marc;o dc 18?il enlre o governo imperiul e o dc S. M. Fidelissima, relalivo u carlas simplcsmente 
precatorias ou rogniorias expedidas pelas untorjdadcs judiciarias dos dous paizes, entrou-sc cm ditvida sc 
essas cartas expcdidas pelas nossas autoridudcs, aindapara citarúcs solirc objcctos civeis, seriflo cunipridas 
peíus uutoridadcs judieiarias em Porlugal: csta supposiQüo poróm nfio écxacla, porquantoo que constadas 
participagóes oíllciacsé que o governo de S. M. Fidelissima nflo prestúra oseu asseuso aquella convencSo, por 
nao julgar dependenle o cumprimento de tues prccatorias de um placct dos respectivos governos; e de faclo 
ellas se cumprem e as citaQóes sao íeitas sem depcndcncia riusse placei. 

Para evllar quiilquer duvida da parle das nossas autoridades judiciarias, se por aquelle motivo devem se 
rccusar. ao cuinpra-se rias carlas precatorias ou rogalorias para sluiples citagao, coiuo fica dito, enlenrieu-sc 
quo para as ditas auioiitlartes pórciu oquello cumpra-su rievia observar as scguintes regras: 

1. ’ Quesejao siraplesmente rogatorias ou precatorlas expedldas para simplices ciia?óes ou iuqulriijao de 
tcstomunhus, sendo repelllúas quaesquerexecutorias, tragao ou n&o insertas as sentenQus. 

2. * Que as dltas carlas precalorias ou rogatorias sejao concebidas em termos civis e deprccutivos, scm 
fórma ou cxpressrto imperativa, sendo exccpluadas expressamenle as citatorias que versem sobrc objcctos 
criminaes. 

3/ Que as ditas carlas sejilo legalisadas pclos consules brazileiros respectivos na fórmJ prescripta em 
seu regulamento. 

RECLAMACOES ESTRANGEIRAS. 

0 encarregado de negocios tle S. M. o rei ilo reino das Duas-Sicilias soliciion por notas de 10 de dezem- 
liro de 18A6 e 3 dc dezembro rto anno passado para a Senhora Princeza D. Maria Isabcl c o Scnlior Prfhcipc 
D. Felippe, filhos de suas Allezas o Sr. condc e a Sra. condessa d’Aquila, os mesmos nlimcntos já concedidos 
ao Serenissjmo Principe D. Luiz, cm conrormidado da clausula do an. 5.° do tratado matrimonial dos dous 
augustos csposos. 

0 govorno impcrial promulteu que na proxima lei do orgamento se tomaria esLe negocio na devida con- 
sirteragao. 

0 governo impcrial e o dos Estados-Unidos nao lem podido alé o presente entendcr-se sobro os as- 
sumptos das reclamagóes jtorle-americanaa, pela convicgao em qüe ambos estao, um da procedencia, outro 
da improcedencia (las mesmas reclamagóes. 

5 enviado extraordinario e ministro plenipotenciario daquelles Estados ncsla cúrie, acliando-se espc- 
cialmcnte aulorisado para promover o audarnento e resolugao finai destas qucslóes, propóz, no tcmpo do meu 
predecessor, que fossem ellas submetlidas a uma commissüo mixta ou juizo arbitral cm qucm se lonvas- 
scm os dous govcrnos para decidir de scu mcrito, c sobrc a queslüo das indeninisaQóes devidas.. 

Seria com eíTeito csse um expedicnte promplo para se terminar a desintelligencia em que por tanlos 
annos tem estaúo os dous governos; mas considerando o govemo imperial que d’entre essas reclamagóes 
qnc sc descja comprchender no ajuste proposto, algumas forüo já julgadas em ultima instancia, e até em 
recurso de graqa cspecialissima, nfio póde, apezar dc seus desejos de scr agradavel ao governo dos Es- 
tados-Unidos', admittir sobre ellas um outro julgamento ou competencia para as rcvcr, scm coiitravir ao 
ruspeilo devido ás dccisóes daquelles tribunaes. 

Ha 'porém outro mcio dc cohcluir estás qucstúcs de um modo igualmentc decoroso aos dous paizes, 
prefcrindo-se ao que foi proposto pelo ministro dos Estados-Unidos—uma transacqüo que cxlinga dc uma vez 
todas as reclamaQócs pcndentcs, pagando o govcrno impcrial uma somma redonda, razoavcl e cquitativa, 
como compensaQüo por indemnisagócs rcclamadas, sem rcferencia porém a nenhuma das ditas rcclama- 
Qóes, isto ó, sem admittir nem tüopouco cxcluir ospecialmente nsnhumas das que possüo scrfundadas; 
fiendo porcm todas rcvistas para o fim do podcr calcular-áó o qúantum de sua imporlancia. 

0 govcrno imperial propúe-se a cntrar ncssa transacQflo, que já’foi áceita polo ministro dos Estados- 
Uniúos, o cujo rcsultado vos scrá ópporlunamente communicado. 

Dispondo o art. 5* do tratado cclebrado entre o Brazil o Portugal cm 29 dc agoslo de 1825, que os sub- 
riiLos brazlleiros c porluguezcs scriflo considerados c tratados nos ’respectlvos eslodos como osd^nagüo 
mais favorccida, cnlcndéu a legagflo do S. M. Fldclissima quc por csse arligo os subrtitos do sua naQüo 
dcviüo gozar uo impcrio rtos mcsmos favores dc quc gozüo os cidadflós fraucczcs pulos arligos pcrpotuos 
([iie subsistcm com n Frniiqa, c ilalii dcduzio quc, scndo coinpclcnlcs os consulcs dcsln potcncla para arre- 
cailarom e ailuiiulslrniTin ns !i(‘i‘:im;.:is jacenlcs rte sens rcspcrlivos sulldilos, pclo mosmo modo devcm scr 
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arreoudndo* o ntlralnlsii'udoi os tiápolios dos «uhdltos portuguozos, o nflo segundo ns dlsposlQdos do rogu- 
lainonto do 9 nmio do 1K/|2, iiuo só dnva nquolla Ingoroncln aos juizos do orpliflos o ausontes qunndo nflo 
linvia dlsposlQOcs ospcclafis o dlvorsns por trntndo. 

0 govorno imporlal j¡l lein sldo imillo oxpllolto om manlfostur sun opinlflo, de quo devcm inlcrvir r.om- 
pelonleuieiuo os consules estrnngeiros nus successóus duseus suhditos scm prejulzo do« dlreitoa do 'flsco o 
do tcrcelro j cnvolvondo poróm n reclamagflo de quo so trntu a qucstflo da perpoluldndo do trntudo Jrt (lndo 
por aclos tlos ilous govcrnos, quanto íls ohrigacúes imitiianicnio contraliidas na pnrte quo so nflo refero no 
rcconhccimonto da iiulependencia do impcrio e ás indemnisaQóes ilos ruspoellvos suhdllos, forfa foi recordar 
ostes actos, c Intimar cm consequencin a sun cessufflo. 

Da notn soh n. 12, que o luou predecessor dlrigio .1 legafflo do S. M. Fidelisslma em 25 do junho do anno 
passado, vereis cntrctnnto quc nflofoi o Hrazil o primciro n dar por acahados aquellcs compromissos ¡ o 
govcrno portuguez moslrou sua inlengflo de nflo os continuar dosdo que clcvou os direitos de 15 porcento 
sohre as aguardentes e outros productos do Brazil: os nossos nnvlos tivcrflo de pagar dlrcilos maiores 
que os que ali pagflo navios dc oulros Estados favorccidos por tratados; nflo so nos permitllo a nomeafflo 
ilc consules nas suas possessúes (la Africa, apczar da necessidade do terern ali a dcvida protecqíio os suhdilos 
do imperio, c ser essa faculdade concedida fl Inglatcrra. 

Foi só entflo que tambcm por parto do Brazil se clcvflrflo os rtireitos sohrc vinhos e varios ortigos de 
producqflo portugucza, dando-se por acaliado o artigo 10 do tratado do 1825 j assim como por ahandonado o 
principio da naqflo mais favorecida, estipulado no art. 5.° do mcsmo tratado; e nessa conforraidade se orde- 
nou ao ministro em Lisboa que nenhuina rcclamafflo fizesse a cste respeito, por estar o governo portuguez no 
sen (lircito. 

Declarado assim sem vigor o artigo 5.° daquelle tratado, as autoridadcs do imperio entendérflo que de- 
viflo cliamar indistinctamenie a si as herangas dos subdiios portuguezes já arrecadadas ou principiadas a ar- 
recadar pelosYcspectivos consules, ou antes ou depois do reguiamento dc 18?i2. 

Para prevenir os inconvenientes manifestos de uma tal prelenfflo, declarou o governo imperiai pelo mi- 
nisterio da fazenda, em 51 de janeiro de I 8/18 , quc as referidas autoridadés a quem ftcavflo competindo exclu- 
sivamentc aquellas arrecadaQóes na forma dos rcgulamentos do imperio, nenltuma intcrvenQáo deviflo exer- 
cer com effeito retroaclivo, emquanto era conlrovertldo aqucllc dircilo, limitando-se a toma-las no eslado 
cm que estivcssem, e a cxigir a entrcga do quc existissc em podcr dos ditos consules apurado cm dinheiro 
ou em bens, sem annullarcm os actos que liouvessem praticado bona fule e em conformidadc de seu regimento. 

Segundo o disposlo na ordem da fazenda, dcve-se entender que, ainda a respeito das heranqas quc, por 
exislirem em ser, dcvcm ser cntregucs ao juizo (lc orphflos, a intimapáo aos consules para a entrega de taes bens 
devc só scr fcita com a conuninaQflo de sequestro, c nflo com a (le prisflo, applicando-se-lhos cm taes casos a 
legislaQflo contra os (lepositarios judiciaes, o que nenhutn lugar póde ter, porque o dcposilario é sujeito fl prisao 
em virtude da obrigagflo que contrahe dc nflo dispúr do deposito quando assim lhe ó ordenado, scm admittir-se 
discussflo sohrc o destino quc lhe possa ter sido dado com suspensflo da entrega, c aquelles consulcs oxerciflo 
uma attribuiQflo propria segundo as inslruccúes dc scus governos c leis do seu paiz. 

Tcndo o governo dc S. M. Britannica, por nota dc sua legaQflo nesta córte dc 21 de abril do anno passa- 
do, julgado improcedentes os motivos de rccusa com que o governo imperial desattendérn fl reclamaQflo da 
casa deGuilherme Young c Filho, declarando peremptoriamenlc qnc nflo admiltia a negativa da ultima 
nota dcsta secretaria dc cstado dc 5 dc dezembro dé 18óG, por só conter argumcntos jfl produzidos quo nfio 
abalflo scu merito c justiQa, o governo imperial tevc dc proceder a um exame moral dc toda a liquida- 
Qfio pnra justificar dc uma maneira ainda inais positiva quanto icm do infundada' aqueila rcclamuQfio, 
como vcrcis da nola annexa soh n. 13, e persuadc-sc que nfio só o rcclamante desistirfi de sua pretenQfio 
a haver a diíferenQa entre o prcQO das apoliccs por quc sc dccidio quc' fossc paga a ilivida para corrigir os 
cxcessos da liquidaQfio, e o quc cntflo tinliflo ellas no mcrcado, por havcr poraquello mcio rfccehido ainda 
mais do quc llic era lcgalmcntc dcvido, como sc mostraria cin rccouvenQfio nos tribunacs do paiz, ondc 
por sua naturcza só podcria ser disputada como comprcliendendo as ohrigaQúes de um. quasi cóntracto; 
mas ainda que o governo do S. M. Britannica, com os novos csclarccimenlos offerccidos fl sua considora- 
Qfio, nfio apoiarfl lioju, por melhor informado dc quanto sc passou naquella transacQfio com a fazekida 
publica, uma reclamaQflo quc luulo compromclle a boa fú de um de seus suhditos. 

Tendo a rcsoluQfio n. 678, de 26 dc selembro do anno passndo, no flnal do seu artigo unico, declorado « re- 
vogado c sem cfTcito » o art. 12 da lei n. 396, de 2 de sclcmbro dc 186G, que havia eslabelccido 0 imposto dc 
ccnto c vinte mil réis sobre as casas de commercio que tivcssem mais de dous caixeiros estrangeiros na cúr- 
tc, e mais dc um nas outras p.raQas c povonQúcs, cntendcu o meu predecossor que, em virtudo da mosma resO- 
lUQfio, devifiosct' rcstituidas asquanlias quo por ventura jfl houvcssem sido urreoadidascm consequencia dos 
langamenlos feitos, c nessc sentido foráo cxpedidas fls cslaQúcs flscacs as compelcntes ordens. 

Forflo assim resolvidas as reclamaQües que contra este imposlo flzorfio vorias legaQócs cstrongeiras nesta 
cúrto, por ordém de seus respeclivos govcrnos. 
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Fol tomtiom rovognda a laxa dosessenta mll róls oslabolecida por uma lei dn assombléa provincial doPo? 
rA do 18¿iG sobro as oasas do soocos o moihndos, om grosso, portonccnles n cstrnngolros quo nflo tivesiem n 
sou fovor nlguma dlsposlgtto cxprossa por trntndo j tondo pnrém sido esta loi slmpicsmento rovogndnj o nflo 
nnnulladn qunnto notcmpo cm quoeslove cm vlgor, o Imposto já cobrndo ntto podin ser roslituido senflo por 
,umn outra loi <ln ínosmn asscmblóa ou da nssemblón goral logislntlvn, nos lermos do ncto addlcionnl tt constl- 
tuiqfio polilica do impcrio. 

0 govorno imperinl teve por csto motivo do rccusar-se á insistcncia qtte por porto do de S. M. Brllnnnica 
tcm feitooscu ministro, para que sc rcstitufio n trcs cnsas inglezas no Partt centoo sossenta mil réis que ]á 
buviflo sido deilas cobrados. 

Aiém da asscmliléa provincial do Pará, varias outras asscmblóas tcm-sc julgado autorisadas, em confor- 
midadc da lci dc 18 dc agosto dc 183/i, a dccretnr impostos solirc cstrangeiros, mais fortcs do que os que pa- 
gflo os nucionacs, c alé a camaru municipal de Sanlos, por postura dc 7 do niarijo de 1847, estabelqceu sobre 
as casas de negocio de quaiquer denominnqflo que sejtto, scndo estrangeiras, a taxa de 8$000 rs., ao mesmo 
tempo que pagflo 4$000 sendo nacionacs. 

0 agente consulur dc Franqa naquellc porlo rcclamon contra esta difTerenqa, por conlraria, como é, ao tra- 
tado de G de junlio dc 182G. 

0 govcrnoimperialcntende, como já meenunciei.que aosproprios interesses do imperio nfio convóm one 
rar mais os estrangciros do quc os nacionacs na dccretaqflo de imposiQóes no impcrio; aos subditos francc- 
zes, protegidos por tratado, nflo púde o mestno govcrno permitiir que se faga essa applicagflo, c ó cstc mals um 
motivo para cessar essa pratica, que entflo sc tornaria odiosa, fazcndo-se pesar tacs imposiQócs sobre outros 
quaesquer cstrangeiros sem tratados que se llie opponjiflo. 

Rio dc Janeiro, 1 de maio de 1848. 


Axtonio Padi.ino Limpo uf, AnnEi). 
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GcorgcTown. Vicc-consul, Clcincnlc Smith. 

Ballimorc. Vicc-consul, C. Olivicr O’Donncll. 






















FIVANW. 


Encarrogudo do consulndo goral, Juvoncio Mocioldnftocha. 

Pat*ia. Vico-consul, TliomazJosd Soaros do Avoliar. 

Hflvre. Vico-consul, Eduardo Foiteitft AÍVes. 

Chcrliourg. . Vico-consul, A. Bonfils. 

Abliovillc.,. Vice-consul, J. V. Assogond. 

Montpollicr,. Vico-consul, Daíid Augdstin VrctoV Vialars. 
Boulogno. .. Vico-consul, Horcules Adnms. 

Mnrscille,... Vicc-consul, P. Mnrcol, 

Bayonne.,.. Vico-consul, J. B. Molinió. 

Lyon. Vicc-consul, B. Puyülhoi 

Brost. Vice-consul, I. M. BnsiL 

Calais. Vicc-consul, I. M. Reisonthol. . 

Bordeaux.... Vicc-consul, Bento José'Vieiriu 1 
Nanlcs. Vice-consul, Mauricio Love'sqno Duroittu. 


GllÁA-BRÉTANHA e iRlanda. 


Consul gcral, Joao Pascoe Grenicll. 


Falmouth.... Vico-consul, Alfredo Fóx.- 

Deal. Vice-consul, Eduardo Igguldem 

IIull.. ...... Vice-consul, Roberto Gádaining Y<ouhgt 

Ilarwich. Vicc-consul, Sainuel Billiñgaléyv 

Dover. Vicc-consul, Joao Bcdingfield Knocker. 

Londrcs. Vicc-consul, Antonio db Cbált. 

Livcrpool.... Vice-consul, Joao Francisco Fróes. 

Portsmonlh... Vice-consul, Vicente Pappalardo. 

Exeter. Vicc-consul, Frodcrico DashwoodLake Hirtze). 


Gloucesler.... Vicc-consul, Henriquc Fox. 


Ncwcaslle.... Vice-consul, EduardoBilton. 
Soulliamplon.. Vicc-consul, Thomas Hill. 

Plymoulh.... Vicc-consul, Thomas Were Fox, 

Prcston. Vice-cor.sul, JoSo Iiumber. . 

Cowes.. Vice-consul, Thomas Háríing. 

Weymouth... Vicc-consul, EduardoDoy. 
Wilchaven.... Vice-consul, Joáo Mooro. 

Glasgow. Vicc-consnl, Robcrto Gray. 

Leith. Vice-consu], Ilonriquo DonavoD. 

Troon. Vice-consnl, James FySrc-KÍng. 

Dundcc....... Vicc-consul, Guilherme Golfieri 

Cork. Vice-consul, Jamés Morgan. 

D’ublin. Vicc-consul, Guilherme Andrews. 

Ncwporl. Vice-consul, Christoyao H. Stonehóuse. 

Swansea. Vice-consul, Robérto Dunkín. 

Rhudlin...... Vice-consuí, Thómas Btíghóüse. 

Bangor. Vicc-consul, Ricardo Mot’t’iá G'riífilti. 

Guernsey. Vice-consdl, JÓíó Meliish. 

Jersey. Vicc-consul, Édúárdó dé la Taste. 

Gibraltar. Vicc-consul, FraiiciácqXftVÍér Machado. 

Malta. Vicc-consul, Jouo Láwson. 

Scrra Lcoa.... Vicc-consul, Jo5o L. Iloók. 

Halilax....... Více cónsiil, MicháclTóBin. 

Santa-IIclcna.. Vícc consul. Jórgó Mosá. 


GllECIA; 

i • i ■ 

Gonsul-Gcral, ÉhncStó Ántdiiio dó Soüza Leconte. 


tíAMB'JRGO. 

. ¡ 'K • ■ • t . n. ■ ■ i i 

Consul gcrnl, Mai*cóé< Antohio de Araujfc 
Gonsul honornrid, Joacjulm David Hiásóhi 
Vico-consul, Luiz Courvoisior.: 1 
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IIANOm 

CiOiisiil, liiií/. l'Vfdi'i'iro Knlkmifim, 

HESPAMIA. 

Consul jijKnil, Serafim Goinalii's do Fariii. _ • 

lint’cclouu.... Vico coiisul, Josó Gongalves tlo l’nriíi. 

Tarnijíona. Vice-consul, ])omin{{os Theilig. 

Gerona. Vicc consnl, Fornaiulo Arola. 

Vigo. Vico-consul, ]}cnijiiio Jancs, 

Malaga. Gonsiil lionorario, Thoinnz Arson. 

Gortinha. Vico-consul, Andiés PciTumo. 

Uiscaia cin ljilbáü.. Vicc-consnl, Thonitiz Josó Epalxn. 

lllia Majoi'ca. Vicc-consul, Honoralo Salva. 

Alicanlc. Vicc-consul, Migucl Spana. 

Santandcr. Vicc consnl, Ilamon Sernpio Eguiqni/a. 

Ilavana.. Vir.c-consnl, Josó Migucl Fcrnandcs. 

Cadiz. Vice-consnl, Angclo Maria Gastriaionrs. 

llhns Canarias. Vicc-consnl, Josó Grosas. 

Valcncia. Vicc-consnl, Miguel Bonich. 

Manilha. Vice-consul, Domingós Munoz. 

Minorca. . Vicc-consul, Jáyme Uhler. 

Sovilha. Vicc-consul, Josó Lerdo dc Tejnda. 

LüBECK. 

Consnl geral, Marcos Antonio do Aranjo. 

Vico-consul, I. C. Mngmahn. 

PAIZES-BAIXOS. 

Consul geral, Anlonio Josó Bademaker. 

Amslerdam... Vico-consul, L. .1. Bonvy. 

Rollcrdam...'. Vicc-consul, Lanschol. 

PERÜ’. 

Consul geral, Antonio de Souza Ferreirn. 

PORTUGAL E SÉUS DOMINFOS. 

Consul geral, Yiccnle Fcrrcira da Silva. 

Lisboa............... Vicc-consnl, Marcelino Josó Tavarns. 

Bombaim. Consul, Pedro Josó da Costa Pacbcco. 

Bombaim. Vicc-consul, BrazFernandos. 

Porto. Vicc-cohsuí, Anlonio Joaquim Percira dc Faria, 

Ericcira. Vicc-consul, Francisco Boaventura Roilrigues. 

Sctubal. Vice-consnl, Josó Maria Duarte. 

Belóm. Vicc-consul, Ignacio Miguel Ilirscli. 

Lagos. Antonio Barbosa Lobo Vinnna. 

Illin dcSanta Maria. Vicc-consul, Jouquim F. M. T. Vclho Billcncourt. 

» do Pico.. Vice-consul, Anlonio Josó Fcrrcira Roclia. 

Villa do Conde. Vicc-consul, JosóPinto Soares. 

Ulia da Madcira. Vice-consul, Luiz Thomó de Miranda. 

» Tcrccira. Vicc-consul, Jorge Philips Dnrt. 

Figucira. Vice-consuI, Josó do Souza c Olivoira Sobrinho. 

Jllias dc BoaVista cMaio. Vice-consul, Anlonio do Souza Macliado. 

» dc S. Migucl...... Vicc-consul’,iManocl Josó Ribciro. 

» doFayal. Vicc-consnl, Francisco da Cruz da Silva llcis. 

Faro.. Vicc-consul, Josó Ramalho dc Mnccdo Ortigao. 

Tavira. Vico-consul, Manocl Antoiiio das Chagas Jnnior. 

# Viauna do Minlin. Vice-consiil, Josó Caolano da Silva. 







































PRl'SSIA. 

Consul-fjci'al, Joflo Diogo Slurz. 

SlcMin. Vice-consul, Pmilo Cnrlos (iulicke. 

l\OMA K liSTADOS P0ATIFIC.10S. 

(’.onsul gornl, Vicenlo Snvy. 

Anconn.... Vice-coúsul, Pnulo Mcrcgli. 

JILSSIA. 

Consul goral, llnnriqnc Augnsln llnuplvogcl. 

S. Pcicrsbnrgo.. Vicc-consul, Joao Scliollz. 

SAUDEMIA. 


Consul gcrnl, Josú Mnlheiis Nicolay. 

Genova. Vicc-cónsul, T.uiz .Nicolay, 

Gaglinre. Vice-consul, (’.urlos Thoivl. 

T.erice......... Vicc-consul, ,José Boloqoini, 

Nizza. V’ice consul, T.uiz Joaquim Sauvaigne. 

SIIECIA E NORIT.GA, 

Gonsul geral, Josó Seliastiáo Aílónso dc Carvalho. 


Rergen. Vice-consnl, Garlos Knou. 

Gelle. Vice-consul Goran Frcdcrico Gornnson, 

Nykoeping. Vice consnl, Gonrad Slal. 

Stockholmo. Vicc-consul, Galiricl de la Grange. 


TOSCANA. 


Gonsnl gcral, Nicoláo Mantcri. 

Liorne.. Vice consnl, Ranicrc Tinte. 

REPliBUCA ORIENTAL DO liRl'GDAT. 
Consnl gcral, Manocl de Oliveira Braga. 


Montcvidéo. Vicc-consul, Antonio José Gomes Cliaves. 

Maldonado....... Vice-consul, Joao Mnnocl da Costa Pereira. 

S. Scrvando. Vicc-consnl, Francisco da Rochn LeSo. 


Secretaria de eslado dos ncgocios cslrangciros, i° dc maio de iS/|8. 

0 oíficial-maior.inlerino, Jnaqnim Maria iXasccnlrs dc Azambnja. 


8 
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N. 5. 

fírlaciJo dos comnlcs c vice-comulcs c.strangeiros rcsidentcs no Brazil. 


AUSTRIA. 


llio ilo Jnuriro . 

« • 

Consul gcral. 

Eilunrdn Lc-Breton. 

)l . 

.. CninpoB.. 

Vicc-consnl provisorio. 

Bcrnardo dcMallos Trindndc. 


Consul. 

Francisco Lang. 

José Bnrbosa Cordeiro. 

Ccará . 

.. CidadcdaForlaloxa. 

Vico-consul.. 

Pai'á . 

.. Bclém. 

Vicc-consul provisorio. 

Joaquim Francisco Fcrnandcs. 

Pcrnaml/uco ........ 

• • 

Vicc-consnl provisorio. 

Fcrnando Bicbcr. 

Iiio Crande do Sul.. . 

.. Porto- Alcgro. 

Vicc-consul provisorio. 

Joao Baplista da Silva Fcrcira. 


.. Rio Grandc. 

Vice-consul provisorio. 

Virgilio José da Forciunculo. 

S. Paulo ..... 

.. Santos. 

Vicc-consul provisorio. 

Augusto Fomm. 

Sergipe. .. 

.. Maroim. 

Vico-consul provisorio. 

Joüo 'Winler. 

Maranhño . 

• • 

Vico-consul provisorio. 

BADEN. 

Joao Gualberto dn Coslu. 

Itio de Janciro ...... 

i • • 

Consul. 

BAVIERA. 

Eduardo Laemmert, 

Itio dc Janciro . 

i • • 

Consul gcral..... 

I. II. C. Ten-Brink. 

» . 

.. Cnmpos.. 

Vicc-consul.. 

Joaquim Thomaz dc Farin. 

fíahia . 

Vicc-consul. 

Joaqnim Jorgc Monleiro. 

Pernambuco .. 

i • ■ 

Vicc-consul. 

Manoel Joüo dc Amorim. 

Itio Grande do Sut .., 

,.. Porlo Alegre. 

Vicc-consui. 

Josó Lui/. Cardosó de Salles. 

B . . , 

,.. Rio Grande. 

Vícc-cohsuI. 

BELGICA. 

Anlonio Ferrcira Cardoso. 

Rio dc Janeiro . 

■ • . 

Vicc-consul. 

Eduardo Saporlas (auscnte). 

I ...... 

• • • 

Gcrcnte do V.-consulad. 

i C. Stockmeycr. 

Bahia . 

• • « 

Consul..... 

Prospcro Caumont. 

Maranbao . 

• • ■ 

Consul. 

Ilcnriquc Scason. 

» . 

• • • 

Vicc-consul. 

Antonio dos Sanlos. 

Pará. . . 


Consul. .... 

Joaquim Antonio Alves. 

Pcmambuco . 

• ■ • 

Consul. 

M. C. Soares Carnciro Monleiro. 

Itio Grande do Sul.. 

• • • • 

Consul. 

H. Davies. 

Santa Catliarina. ... 

i • • 

Consu). 

BOLIVIA. 

C. Shcridan. 

Ilio dc Janciro . 

a • • 

Consul. 

José Antonio dn Oliveira Bastos. 

Pcrnambuco . 

• • • 

Consul. 

Antonio da Costa Rego Monteiro. 

Itio Grande do Sul... 

... Porto Alogre. 

Vice-consul. 

BREMEN. 

Justino José da Silva. 

Itio deJanciro . 

• • « 

Consulgcral. 

Chrisliano Stockmcvcr. 

Itahia . 

. . . 

Consul. 

l’. Ilcnriquc Wolters (ausenle). 

» . 


Consul intcrino. 

I. II. Lanibcrlz. 

Pcrnambuco . 

• » . 

Consul. 

II. D. Ivalkmann (auscnlc). 

» . 

• • • 

Gonsul intcrino. 

Ilcnriquc Kalkmann. 

Itio Granilc do Snl .. 

... Porto-Alcgrc. 

Vicc-consul. 

Frcdorico Falkmann. 

» 

... Itio Grandc. 

, Vicc-con9ul. 

José Rodrigucs Vianna. 

S. Pauio . 

... Santos. 

Vicc-consul. 

CHILE. 

F. Scliauinnnn. 

fíio dc Janciro . 

• • • 

Coimii. 

Carlos Von-Hoehkoíler. 

Pcrnambuco . 

... 

CoriHti)..... 

Giildinn Aííoslinlio dc Barros. 














































































(’.ONFEDliRAC;AO ARGIiiNT!NA. 


fíio <lc Jancfro . 

» . 

• • 

Consul geral . 

Virn-r.onmil. 

Aloxandro Roid. 

Guilhermo de Lnra Tupper. 

,loao Francisco Marlins. 

Joaquim Alves da Cru/. Rios. 
Antonio l’olles dc Menozxis. 
Caetano Dias dn Silva. 

Adriano Augusto Brnce Btrnulas, 
Fr.‘° dc Pauia dc Souza Coelho. 
Dionizio da Fonseca Rois. 

Gaspur José Martins dc Araujo. 
Manoel Pcreira dos Santos. 

0 

Jiahia .. 

Cnmpos . 

Vicoconsul . 

Virn-r.nnfliil . 

Cean't . . 

n»lní1o. /ln Frtrl 


» .. | tT t 

Maranhito. . . 

Pará . 

.. Itnpótxioriin. 

• • 

Vico-consul. 

Vicc-consul. 

Virr.-r.onsnl. 

fíio Grandc do Sal.. . 
» 

S. Paalo . .. 

.. Porlo -Alogrc . 

.. llio Grnnde . 

.. Snnlos . 

Vico-consul . 

Vico-consul intcriuo.. . 
Vice-consul . 

■ 


DINAMARCA. . 


fíio dc Janciro . 

)) 

fíaliia . 

» ... 

• • 

Cnmpos . 

Consul . 

Mce-consul . 

Consul . 

Encarreg. doconsulado. 

Viceconsul . 

Virn-r.onsiil . 

Lui/. Adolpho P'rylz. ... 

José F. deMallos Pimcnla. 
Adolpho Lané (auscnte.) 

J. F. Lcnljcns. 

Anlonio Jansen do Paco. 

,Tosé Píip.r ilr. Snnzn. 

Maranhiio . 

Pará ...... , 


PcrnambucO . 

» ........ 


Consul. 

Virr.-rnnsnl. 

Emilio Bidoulac. 

José C. Conrado Prytz. 

Anlonio Rodrigucs Chaves, lilhó, 
Anlonio Tcixeira de Magalhncs. 

fíio Grande do Sul... 

.. Porto-Alegre. 

.. Rio Grande. 

Vicc-consul. 

, Consill. 


DUAS-SIGILIAS. 


fíio úeJaneiro . 

, . 

Consul gcral intcrino. . 

Luiz Decoslerd. 

Ü . 

.. Campos. 

... Vice-consul . 

Joáo Greg. 0 I’ranco de Mirandá. 

fíahia . 

• . 

Vice-consul . 

Hcnriquc Gcx (auscnlc.) 

)» ..••••••• i . 

• • 

Vice-consul provisorio. 

Augiisto Decoslerd. 

Maranltiio . 

. . 

Vicc-consul . 

Henriqne dc Brito Guillon. 

Parti . 

• • 

Vicc-consul. 

José Edtiardo Monteiro. 

Pcrnambuco . 

• • 

Vicc-consul. 

Francisco Mamede de Almcida. 

fíio Gratutc do Sul... 

, , 

Vicc-consnl. 

José Anl°. de GarVallioScrzedcllo. 

S. Paulo . 

. . Sanlos. 

. .. Vicc-consul .. 

José Vcrguciro. 



ESTADOS-UNIDOS. 


fíio dc Janciro . 

• • 

Consül ... 

Goram Parks. 

» •••«•• 

.. llha Grnndr.. . 

.... Vice-consnl ... 

José Luiz de Almeida Ribciro. 

» .. 

.. Cnmpos . 

.... Vico-consul '... 

Antonio Joaquim Teixeira. 

fíahia . 

• • 

Consul.. 

Alcxandrc II. Tyler. 

Ccará .... 

.. Aracaly. 

.... Vicc-consul. 

I). T. Alvcs Ribeiro. • 

Maranluio . 

, , 

Consul. 

Carlos B. Allon. . 



Consnl . t _. TT . 

Cnrlos J. Smith. 

Pcrnambuco .. 


Consul. 

C. G. Salinns. 

fíio Grandc do Sul... 

,. Porlo Alegre.. 

..... Vicc“Consul. 

Tristño José MonteirOi 

» • • • 

RioGrnnde... 

.... Cousul,... 

Thomor. Mac Gliii’c. 

D . • • 

i • • 

Consul inlerino... 

Thomttít II. Mcrry Junior. 

Santa Catharina . 

i • • 

Gonsul. 

Lcinucl NVells. 

.S'. Pattln . 

., Santos.. 

i.«. \inivrnn«nl. .. 

Angusto Fomm. 



FRANGA. 

fíio dc Janeiro . 


Cliancellor da lcgagao, 

, Theodoro Taunay, vicc-consul. 

S . 

... Gnmpn». 

..... Vice-COfiAül. 

A. Baglioni. 

1 ■ • • i • 

,.. Mncnhé. 

.... Vlert-cottilil. 

Jfttbttio Prospero Ratton. 

fíakia .. 

• • • 

Conaül. 

Joao F. Maximo Raybaud (atíS. 1 ') 

. . i 

* 4 4 

Consul pfoVisorio. 

Victor Mnuboussin. 

Maranluio ... 

• • • 

Vico-*Consül provisorio. 

Theódóro ChavíAci. 

» .. 

> • 4 

Vice-COtlMil. 

, Dhchenrtin. 













































































































Pnni . 


Gonsnl, 

Uvcillard (ausonlc), 

n .... 


Consnl provisorio.... 

Clrnlon. 


, lii'li'IU, ...... 1, 

. Víüií• cütrsnl. 

Lnvnlléo, 

Pcmambuco 


Consnl. 

Adoliiho Cippol (aiisonlc). 

B .. 


Gonsul inlcrino. 

Do Gonssoiicoiirl. 

lüo Gvnnile do Sid ,.. 

. Pnrlo-Alfijtru... 

... Vice-consul. 

Theotloro Decazcs. 

» , , , 

. Rio Grnndc. 

., Vicc-consnl. 

Adolpho Hugonloblrr. 

S, Paulo, .. 

, S'MllOS. 

, .. Yicc'consul.. 

A. Milliol. 


l'baluba.. 

,.. VicC'Consul.. 

Ilenritjno Vcrnc¡oul. 

Santa Catharina . 


Vico-consnl. 

Leoncio Anbó (nusonto). 

1 . 


Gcrento. 

Anlonio Augusto Millicl. 



GRÁA-BRETAMIA. 


lüo tlc Jnnciro . 


Consul. 

Rnbcrto Heskolh (¡inscnlc). 

’.) . . • ■ t • 


Vice-consul. 

J. J. C. Wcslwood. 

Alaftóas . 

. Maceió. 

... Vice-consul. 

Jamcs Burncll. 

Bahia . 


Cnnsul. 

Eduardo Povlor. 



Vico-consul. 

Joao Whalely. 

Maranlmo . 


Consul. 

Roberlo Falconer Corholt. 

Paraliy/ia . 


Consul. 

Deverlcy Ncwcomcn. 

Partí ..;. 


Consul. 

Ricardo Ryan. 

Pcrnamliuco . 


Consnl. 

Ilenriquo Augiislo C.oopcr. 

Hio Grantlc tln Sttl.,. 

. l'orlo Alegrr,.. 

... Vicc-consnl. 

Bcnjamin Avclin. 

0 t . . 

. Ilio Grandr. ... 

... Vicc-consnl. 

Joáo Morgan. 

S. Patdo . 

. Sanlos. 

... Vicc-consnl. 

‘SN’illiaxn ÁVhilakcr. 



GRECIA. 


Jtio dc Janciro . 

.. 

Consul.. 

llenriquc Riédy. 

;> .. 

, , 

Vice-consul. 

Candido Soarcs dc Mello. 

Pcrnamlmco.-. . 


Yicc-consul. 

Anl.“ da Cunlia Soares Guimnrñes. 


GRÁO-DUCADO DE ÍIESSE. 


Ilio tlc Janciro . 


Consul geral. 

Augusto Hcyn. 


.. Cumjios. 

... 'Vicc-consiil. 

Joao Josó Pcrcira Bastos. 

liio Grandc do Std... 

•• 

Vicc-consul. 

Eufrazio Lopcs do Aranjo. 



IIAMRURGO. 


fíio tlc Janciro....... 

* 

Consul gcral. 

Ilornranu Schrocdcr (auscnlc). 

1 ...... 


Gonsul gcral interino.. 

Arlhur Gnigucr. 

)l .. 

Gampos. 

... Vice-consul. 

Anlonio Josó Francisco da Cruz. 

/lla"óas . 

Maceyó. 

... Vicc-consul. 

Fr/°Frcdcr.°Krnckcnberg (aus.") 

a . 

» . 

... Vicc consul intcrino. ,. 

Thcodoro Neddermeyer. 

fíalda . 


Consul. 

Fr.” Henriqnc Wolters (anscnte). 

1) .. , 


Consiil prnrisnrin. 

J. H. T.nmbcrtz. 

Maranliuo . 


Vice-consnl. 

Joüo Gualberto da Gosta. 

Paní . 


Vice-consul. 

Joaquim Francisco Fernandes. 

Pernambuco . 


Vice-consul. 

FcrnandoBiobcr. 

fíio Grandc tlo Sid... 

Porlo Alcgre... 

... Vico consul. 

Frederico Falkmann. 

• . ■ . 

Rio Cramlc?.. .. 

... Vice-consnl. 

Antonio Martins de Frcilas Junior. 

Santa Calharina . 


Vicc-consul. 

José Gomjalres dos Santos Silva. 

S. Paulo . 

Santos . 

... Vice-consul inlcrino. .. 

Gustavo Wedekind. 

Scrgipe . 

Maroim . 

... Vicc-consul interino... 

Cliristiano Dicstcl. 


. 

HANOVER. 


fíio dcJaneiro . 


i 

Consul. 

Augusto Hoyn. 

» ...... 

... Campns. 

. . . Viofi-onnsnl . 

, Joaquim do Costa PitnontQ. 

fíahia,. .. 


Consul . 

. FredericoG ultzow. 

Pernambuco . 

. • . 

Consul . 

. Adolpho Schramm. 

fíio Grande do Sul. , 

... Porlo Alegre. . 

.... Consul . 

. Jorge Jtilio.G. Eggors. 

n . . 

.. . Río Cramle. .. 

.... Consul . 

. C. II. Claússon. 









































































































Wo do Jtuiciro, 
» . • 
llti/iia .... 

i ....... 

Ceará. .... 

Maranhlto ...., 


Parahyba . 

Pará.. ... . .. .. 

Pcrnambuco .. 

JUo Grandc do Sttl . 

Santa Calharina . 

S. Paalo . 


fíio de Janeiro. 


fíaliia . 

Ceará . 

Partí . 

Pernamlmco . 

» . 

fíio Crande do Std, 


fíio dc Janeiro, 


Bahia . 

Pcrnambuco . 

fíio Grande tlo Snl 

S. Paulo .. 


liio dc Janeiro. 

> 

Jialiia . 

Vernanibuco... 


liio de Janeiro. 


fíahin ,.. 
» | M , , 
Prrnamliuco, 


UESPÁNHA. i 

i 

■Vicorcomul , D, António Aranag»..... 

Cnmpoi». Vico-coniul. . noymnndo Franco do Mirnnda, 

‘Vicu-comul..... Joió Joaqnim Machado (amcnle). 

Yico-consül intorino;., Miguol Gonfolvo» Forrcira. 

Vico-conanl. Martiuho Borgoa. 

Gonínl",. . Jonquini Josó Alvcs, 

Vicó-cón»ul. Jooquim Josó Alves Junior. 

Vicc-cóhiul'... Antonio Ricárdo do Rogo. 

Vico conaül. Vicento Riiíai, 

Vicc-cohsul... Nnno Maria <ícScixai, 

Cid/ do R. Grande. Vicc-conaul.. l’aulo Goycocchca. 

Vicc-consul... lionto Fcrrcira da Silva. 

Santos. Vice-consnl. Ramon Podro. 

IIOÍ.LANDA. 


Consul-goral. Garlos Joaquiin AVylrp. 

Glianccllr.r provisnrio.. Joáo Filippc Rodncr. 

Campcis.,... A ice-consul. Josó da Gunlia ¡Viiiuís Gani|ios. 

Consul. Fruncisco Lcciague. 

Vicc-consul.. Joaquim Mcndcs da Griiz Guim'* 

Vico-consul. Francisco Gnudcncio da Cosla. 

Gonsul. G. A. Brandcr a Brandis(ausenlc) 

Gonsul iuterino. P. G. Von Sohstein. 

Purlo Alcgrr. Vice-consul. A. J. Uodrigues FcrrciraMuiiior 

LUBECK. 


Campos 


Porln Alcgrc 
Ri» Grande. 


Consul geral... 
Vice-consul... 

Consul.. 

Vicc-consul... 
Vice-consu!... 
Vicc-consnl... 
Vicc-consuL.. 


. G. H. G. Tcn-Brink, 

. Joao <le Oliveira Guimarües. 

. Francisco Henriquc AVolters. 

. Anlonio Marqucs de Amoriui. 

. Domingos Martirls Barhosa. 

. Ignacio Alvcs de Souza Pinto. 

. Augusto Fomm. 


MECKLEMBURGO-SGHWERIM. 


ConsuL. 

Gousul inlcrino. 

Vicc-consul. 

Consul. 

NOVA GRANADA. 

Consul... 

OÍiDEMIÚIRGO. 

Consul. 

Vicc-consul. 

Consul. 


Bernardo Linipiiuht (auseulc). 
Ludwig A r on Bonninghanssen. 
Theodoro Tr.ixeira Goiues. 

A. de Moraos Gomes Ferrcira. 

■. 1 1 


Joáo Audré Gogoy.. 

■■ M'-- 

Franeisco Fcrr.elra Espinhoira. 
Tiicodorn Teixeira Gomcs. 
llcrmann D. Kalckmann. < 


PORTGGAIí. 


Ilin ilr Janriro . 

,i> . Angra ilns P.cis. 

.1 .. Ilarra tli! S. .loüo.... 

• . Gnmpos. 

n .. Itngu.thy. 

i ... Alaoalié. 

» . Alangnratjbq....:... 

ii ..Pnratjr. 

i' . Galtn-Frio......... 


Consul gcral 
Chnnccller.. 
Vicc-consul. 
Vicc-consul. 
Vicc.co.nsul . 
Vice-consul. 
Vice-oonsul. 
Vicc-consul.. 
Vicc-consul. 
Vicc-eonsiil. 


Joáo Baplisto Moreira. 
Jcronymn José Duarte Silva. 
Josc Maria dos Rcis Trováo. 
Autohio Ferrcira dc Olivcira. 
José Custodio Ozorin. 

José Francisco Guimaráes. 
Msnncl Domingues de Araujo, 
Joaquim Jósó Ferreira. 

Josc Antonio dc Mello. 

José Lopcí dc AieveiÍn, 
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■ • • • 





























































































Alagóas . 

, M uooj'u • • i * * 


flahia . .... 


(jfcñsul..»., 

» • • • • • • . i • i • • •. • • 


Vicc-consul, 

Cearú . 

, Cii)ade> da Forlalcza. Consul.... 


S. Mafheus, ,■ 




'Consul.,. 



Vicc-consul 



Cousul.... 

» . . . 


Vice-cousul 


Santarúm.... 


Parahv/ia ... 


Yicc-cousul, 

Pernambttco . 

Rccil’e. 




Cliaiieeller, 

fíio Grandc do Sttl . 

Porto Álegre., 



Rio Grandc.. 


'I ••■«•• 

■ felotas. 


Santa Catharina . 

Dcítcrro .... 


Srrgipe ... 


Vice-cunsul 

S. Paulo . 

Saiilns. 



. Iyuiipi:. Víuü-uomsuI ..., 

. I’aranaguá.... Vicc-consul..., 

. S. Subastiüo...; Vice-co.isul..., 

. 1‘ianhv. Vicc-consul.... 


Joíío iln AlmoiJn Montolro. 

Ji'ü<|ii¡m Joiíú <Io Costn Portugnl, 
Jnsó Agoslinho <ln Saljus, 

Manoul Cantirno ciudrttlVf'S * 
Jcronymo Anlonio Leitu. 

Carlos Lucinno Mundes. 

Josú Antonio da Silvn Cnimaráes. 
l’uriiando José.da Silvo. 
l’elix Josú Pcreira Sur7.edaIIo. 

Josú Frnnciseo Furrnira. 

Francisco Alvcs dc Souz.a Carvallio. 
Jouquiin Daptista Moruira. 

Miguul Josú Alves. 

Manoel Gomus Cocilio do Vailo. 
Theodoro Martins deOliv* MertcMí. 
Domingos Soarcs Darbosa. 1 
Josú CJoncalvus dos Snntos Sllva J.*' 
Lni/. Pcrcira Ilihciro. 

Francisuo Percirn <ic Mullu. 

Josú Antonio <1« Silva. 

L’rancisco Josú Pinhciro. 

Manoul Josú Yicira Mnccilo. 

Paulinn Josú Coelho llaslos. 


PIIUSSIA. 


Riodc Jantiro . 

Baliia . 

» ... 

Pernatobuco .'... 

)) .. 

fí'to Grandc do Sut . 

S. Paulo..... . 


Consul gcral... 

Consul.... 

Consol intcrino. 

Coñsul. 

Vicc-consul. 

Cidadc <io II Grandc. Vioc-cónsul. 

Santos. Vice-consul. 


PvOMA. 


Lco Thcrcmin. 

Pedro Ilcrmano Burniics (ausente). 
G. Adolpho Klcinschmidt. 
Fernando Belúnnt. 
iTosc Diogo da Silva. 

Chisliano Thoinson. 

VV. Alardus. 


fíio dc Janciro ..., 
» • • • , 

lialiia .. 

Parú . 

Pernamliuco . 

I! ..... 

liio Grantic tlo Sul. 

n 


Constil Gcral. l ilo 'J'erruny. 

Campos. Yicc-consul. L’rancisco Josú do Maltos Pimcnt'd. 

Consul..w. Josú Carrcna. 

Vico-consul. Anlonio da Cunha Sobrinho. 

Vicc-consul. Elias Daptista da Silva (ausentc). 

Vicd-consul intcriuo.... Angulo Francisco Carnciro. 

Porto Alegrc. Vicc-consul. Antonio Luii Pcrcira da Costa. 

Rio Graodc. Vicc-eonsul. L’rancisco L’crnandcs de Mcsquila 


fíio dc Janeiro 


« '. Cnmpns. 

Baltia ... 

Ceari . 

MaranltSo . 

Pcrnumbuco . 

Rio Graiidtdo Sul. ...... Porto Alcgrc........ 

» Kio Granilc. 

Santa Catlia.rina t . 


fíio dc Janciro . 

» ««••••••••• 

» . Campos, 


Rio dc Jdneiro.,.. .. 

Ba/tia .. 

Pard .;.;. i i.... 

Pcrnamhiico .;..... 


RUSSIA- 

Consul geral. Conde /.ahielo (auscntc). 

Vicc-consul inturino.... Luiz Murnt. 

Vicc-consul. Bcrnardn Antonio de Passos. 

Vicc-consnl provisono.. Francisco Lccioguc. 

Vicc-consul.Josc l’io Mnchado. 

Agtntc coilsular____ Joáo Gualbcrlo <la Costa. 

Vicc-consul. (¿aldino Agostinho deBarros. 

.Vicii-consnl. ... . . L’rancisco Josú da Cunha Yicira. 

Yicc*consul.losú LTancisco da S. Gonyalvcs. 

Vicc-oonsnl. Rohcrtn Trompoavscky. 

SAX.OPÍIA. 

Consul'gpíal. l’./iezc (auscntc). 


CÓnStll iñtcrino. Augusto Hcyn. 

Vlce-conStll.. Josú Antonio Rodrigucs dc Passos. 

SARDENIÍA. 

Gonsui .. Cúrloá Laugiori. 

Vioe-cohsiil........... Antonió Josú Armandn. 

Vicc-consiil..... Josú Gómcs dc Olivcira. 

Vioe-consnl... Rrndíto Sohrainm. 





































































































Rio Gmntlñ do Std, 


Sanln Catharina, 
S, Paitlo, 


Rio it Janeiro... 

» 

Ila/iia . 

Ptrmmbuco ,. i,. 
fíio Graude do Sul 

» 

Sergipt . 


fíio dt Janeiro ,«. 
)) ' , , , 
)) , , 

fíahia . 

PdrA . 

PtmanibacO . 

Rio Grmde tlo Sul 


Pnrto Alogre. ViOB<ooniul.. AnL",deFroitps Darreto do Quelro*. 

Rio firondo. VÍeu.obíiiMul. Mlgnol Giordano. 

Vioc-oonsul. Ilomiqno Scluito!. 

Santos.... Vicü-ooníiil.. José Vorgneiro. 

SUÉClA V. NOÉUEGA. 

CoUsul gülral. Lourcnco Gustavo Morsing. 

Campos. Vico^coiisul. Luiz dc Siqucira Tinoco 

Consul.Daviil Limlgren (ausentc). 

Consul interino. Ferniinclo Bicbcr. 

Porto Alegre. Vice»oonsul........... Wotrceslfto Joitífulm AWes Leité. 

Rio.Gramlo.‘ Vioa-consul. Thomaz Mcssitcr. 

Vice-consul. Eduardo Wyone. 

SUISS'A. 

Cousul geral.i.. Corlos Perrot Gentir(aUsehte). 

Eoc. do coúsulado geral. Honrique Daenilcer. 

Campos. Vioc-consul.... Aluxaudra Cardoso Guimaráes. 

Consul. Augusto -Decosterd. 

Cónsut..... I.uiz lirelaz. 

Cofrsalltiterino... C. Bollj, ' 

Porto Alcgre,...... Viw-consul... Jusé Pihio da Fonícca GuimftráeL 


TOSCANA. 

Márttñfmo . Vícc'.consul. Joaquim.da Cosla Barradas. 

REPtBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


Rio de Janeiro . 


Consul gerat .. 

1 » . 

... Campos . 

.... Vice-consul ... 

A lagóas . 

... Maceyó . 

,... Vice-consul. .. 

Dahia .. 


Vice-consul.. . 

Ctard . 


Vicc-consul... 

Maranhao . 


Vice-consui... 

ParA . 


Vice*colisiil... 

Pcrnambuco .. 

... Itecifo .. 

.... Vjcc-consul. .: 

Rio Grandt do Sut. ... 

... Porto Alcgrc ... 

.... Vice-consul. .. 

J> ,, , , 

... Ilio Grande .... 

.... Vice-consi’l. .. 

Santa Cttt'iarina . 


Vice-coiisul. .. 

S. Patilo . 

... Sanlos . 

.... Vice-consu!.. .. 

)> ............ 

... Parnnaguú . 

.... Vice-consul. .. 



WIRTEMBERG. 

Rio dc Janciro....... 

• • • 

Consul . 

fíahia . 

• • • 

Corisul... 



Vinc-consnl. , 

Ptrnambttco ... 

• 1 * 

Vice-consul..., 

Rio Grandc do Sul .,.. 

... Porto Alegrc. .. 

.... Vico-consul.. .. 

* .... 

... RioGrande . 

.... Vice-consu!.... 


Mandel Mórnira de Castro. 

. Joíí.o Manoel de Souza. 

Paulo Joaquiin Tclles Junior. 
Joaquim Fernandes Coellio. 

J.osé Dias Macicira. 

Carlos Henrique daRocha. 
Henrkjuc Antonio Strauss. 

Adriano Xavicr Pereira dc Urito. 
Antonio José de Araujo Bastos. 
Rayinundo Ilodr. Vasqucs Junior. 
Jost' M.iria do Valle. 

José Verguciro. 

José Pinto de Amorim. 


Caríos Luiz Meycr. 

# Car!ós Cusclieck (anscnte). . 
Antdtilo-Maria de Mourá c Máitos. 
•Monoc! Percira Rosa. 

Joaquiin José Ferreira Barbosa. 
José dc Souza Gomes. 


Sccrelárla de estado dos ncgocios cstr.ingciros, cm i*dc maid dc 1848 . 0 óflicial-maior inteñno. —/o«- 
(juim Maria Nasrenies rfe Jiambtija. 
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N. 7. 


Hrltic-ln iltis rinlnirctio'rs hni'.Hrinis iipprrlirnitultts prla imir'uiliti ilr "iirri'ti frttnrc'.a 

na Cfls/n i' Afv'tcn. 


Stunaca Eiiroiut. — Mt.stre Amonio AiiLimes da Cruz. — l’ropriclario Jos<- Francisco (la Cosla. 

Snmaca I rnretlora. — Moslre Jnsé í.oprs. — Proprictario Francisco Piniiciro. 

l’ataclio Jiiliu. — Mcslrc Lazaro Josó de Olivcira. — Proprietario Jeronynto Pereira Lopcs da Silva. 

0 primeiro destes barcos sahio destc porto etu 20 tle setembro de lSiGpara Campos com escala pnr 
Macalié, e recehendo alii umpiloio e mais tres mariuheiros. dirigio-se, rrctado por Francisco José da Con- 
ceiíüo, para Cabinda. Achando-se a 23 de novembro proximoá costa de Miranda, foi apresado, sob preicxio 
de se etnpregar em piralaria, pelo vapor de guerra francez Caiman, e conduzido coin omestre pilotoc 
cozinbeiro para Goréa, donde partiráo para Brcst em 10 de aliril de 18¿7. 

0 segundo sahio tambein desle porto cm A de dezembro de 18A6 para Mangaratiba, aonde chegon no dia 0, 
dcixou ali a carga qtte levava, e com os mesmos papeis sahio no dia 10 para a Costa d'Africa. A 10 de feverelro 
de IS'iT foi apresado por um escalcr da escuna de guerra franceza liironitelle. t conduzido para S, Luiz do 
Senegal, sendo o mesiro, piloto c nni mo;.o levados, a bordodo vapor Kspadon, para Brest, onde chegárao no 
dia 25 de maio. 

0 terceiro saliio ignalmenle desle porio no dia U de janeiro dc 1SA7 para Cabinda, e achando-se a " 
de niarga nas immediaqües do Congo, foi apresado pelo brigue deguerra francez Surprisc, qne o condnzio 
a Cal)in:l.i, omle deixou todaa sua tripnlar.fia, levando a Goréa sómente o mesUe e hiais dons liomens, quc 
forio remettidos para Brest. 

Sectetaria tíe estado dos negocios estrangeiros, 1* de niaio de lSíiS. — 0 ofOcial-niaior interino, J oa- 
iinim tfaria yascentes ite Acambuja. 


N. 8. 


E.cposiriifl c drcrcto dr i </c outubro dc. 1 84 ~ sobre dlrrilos differcnciars. 

Senlior. — Knire os meios de quc ns governos de todas as uagües inaritinias letn langado máo para pro- 
legerem a 'iia marinha inercante, figura em primeiro Ingar a impnsicáode direitos (liiferenciaes sobre osna- 
vios daquelbs nagúes que os impozerem nos das otitras para conlrabalancar o niáo efTeilO de tal medida; 
assim applicados, os direitos difTrrenciaes sío jnstos, e prestüo eflicaz protecgio, fazendo remover uma tles- 
igualdade intoleravel; desde que se* considera qne a marinlia mercanle de qualquer nacáo destinada á navega- 
?áo delongocursonáo póde ser alimcntada e protegida sem quc asoutras concorráo para scu alimento com 
seus portos, ancoradouros, docas, pharóes, estahelecimentos dc praücagcm, de policia, e sem que a attxiliern 
como importadoras e cxportadoras ao mesmotempo, reconhece-se a jnstiga deiguabrem todas as nagües cm 
seus portos os navios eslrangeiros aos seus proprios, quer em direitos de porto, quer nos denominados de 
alfandegas. Este principio comuulo foi desconbecido na pratica pelo cgoistno de algumas, eemtempos me- 
nosesclarecidos outras nagóes otoleráráo; mas hoje todas admiitem os direitos difTerenciaes como represa 
lia coutra os que os decretarem cm ahsolulo. 

ümas, como a Inglaterra e os Estados-L'nidos, cstahelecem como icgra o tratamentodos navios cstran- 
geiros igual ao dos seus, e coino exccpcáo os direitos diflerenciacs contra os navios djquellas nagücs qiic náo 
praticarem o inesmo a seu respeito; outras, como Portugal, a Dinamarca e a Franga, estabclecem como regra 
niaiorcs direitos sciire os navios estrangeiros, e como excepgáo a iscngáo dcstes para os navios das nagües que 
admillirem a igualdade de traianiento. üinas aduültem a igualdade ile tralamento só pelo facto de oulras al- 
miitirem cm favor destas; n’outras porém os seus govcrno» »50 attiorisados por suas leis a admilii-la'sómen - 
tepor meio de tratados ou couvengóes. Poucas sáo a* nagües que em suas leis náo temiio consagrado o piinci- 
pioda igualdade de tratamento em favor das que n admittirom, ou sejn por tratados e ajnsles, ou seja pela 
simples retribnieáo üo fartn. 



(«) 

0 govorno loipurial, udoiitundo o princlpio dos direiloi iliífercnciaes, nflo em abioluto, mai corno repro- 
salia contra os naviosdat uaijOes queos cobrarem iobreoi doíios, adoptoucomo regra a igualdade, e coroo 
excepgflo osdireitos difTcrenciaes; no art.7.° do.decretode 20 dejulbo de!8Wt fol detcrminado queasem- 
barcagbes das nagíes que carrcgarem sobreos naviosbrazileiros ancoragem ou quaesquer direilos de porto 
maiores do que pagflo os seus proprios navios, ücflo sujeitos nos portos do Brazil a mais um tergo da incora- 
gem ali estabelccida ; e no art. 21 do decreto de 12 de agosto de 1844 foí tambem determinado quo um direlto 
diflícrencial scrá arrccadado nas alfandegas do imporio sobre as mercadorias importadas em navios daquellas 
nagOes que cobrarem sobrc quacsquer generos importados em seus portos em navios brazileiros maiores 
direitos dc consunio do que se fosscm imporiados em seus proprios navios. 

Para devida applicagflo destas disposigOes, em que o governo dc V, U. I. tentou estabelecer o liberal prin- 
cipio — rctribuir coaí idcnticas vantagens o simples facto do traUmcnlo dado aos nossos navios pelas mais 
naqOes no pé dc igualdade com os proprios —, se procurou haver esclarccimento do qne a respeito se pratica 
uos paizes esirangciros. Taes informagOcs porém, fornecidas petos nossos agcntesdiplomaticos, se bao aclia- 
do insuíücientes, e uflo tem habilitado asnossas alfandegas a bem executarera as medidas dccretadas; seudo 
uma das razúes capitaes da notada insuíliciencia a circumstancia de que nas leis de muitas nagúes p mesmo 
systema se acha adoptado, mas com a clausula de ser eslabelecido por convcngóes; c assim nflo fórajusto 
nem conveniente usar contra ellas dc rcpresalias, sem que os governos respectivos se recusassem á adopgflo 
da reciprocidade por via de ajustcs diplomaticos. 

Dest’arle, (lcamlo mal duCnidas as nossas rclagües cotn alguns paizes, os proprietarios de navios bra- 
zileiros ignorflo quasi geralmente como serflo tratados nos portos estrangeiros para que se lhes offerega 
destino. 

Taes sao, senhor, as difliculdadcs que tem estorvado a boa e util applicagflo pratica dos principios, aliás 
justos e sflos, que se schflo consignados na legislaqflo das nossas alfandegas; pensa porém o governo de V. 
M. I. quenáo é custoso remové-las, e conseguir que nos nossos portos unicamente sejao equiparados aos 
brazileiros os navios daquelias nacóes que do mesmo modo nos tratarena. Para que tal resultado se faga 
cfTcctivo, cumpre que a igualdadode tratameuto scja estabnlecida como excepgáo, e náo como regra; porque 
assim exigindoo interesseilos navios que demandáo uossos portos que as respectivas nagües tratem os nos- 
sos com a mesma liberalidade.ou será esse tratamento ajustado e convencionado diplomaticamenté, ou cs- 
tabclecido nas leis dos mesmos paizes, leis que nSo serflofacilmente revogadas quando contarem elles com a 
effectiva represalia. 

Estabelccida aigualdade de tratamento corao cxcepgáo dependeute da reciprocidade, aquelias nagóes 
queaellanáo se prestarem serflo defactoas unicas asupportaros direilos diffcrenciaes, ea certeza, que 
assim adquiriráó oc nossos carregadores do tratamento que os espera nos paizes estrangeiros, preslará util e 
coñveniente aniinagáo á marinha braziieira. 

Marcado um prazo para no fim delie entrarem em execugáo as novas disposigóes, se facilitáo osajustcs 
ou convcnQóes, que gradualmente iráo garanlindo aos navios do Brazil oseiem por loda a parte equiparados 
aos nacionaes, náo só a respeito dos direitos arrecadados pelo estado como pelas municipalidades ou empre- 
sarios de estahelecimentos dcstinados ánavega'gáo, e ao mesmo tempo se habiütflo as nossas alfandegas a 
retribuir a esse tratamento com.iguai liberalidade. . 

Sáo estes os motivos por que tenho a honra de submetter á approvagáo de V. M. I. o decreto junto. 

Rio de Janeiro, ein á* de outubro de 1847. — Dc V. M. 1. subdito fiel e reverentc. — Maneel Alves Br-anco. 

» % 


DEGRETO N.° 556, do i° de outubro de 18 ^ 7 . 


Estabelece dircitos rlifferenciaes em conformidade do art. do decreto dc 20 de julho de 1844, 
e do art. 21 do de 12 de agosto do mcsmo anno. 


Para execupáo do disposto no att 7° do decreto de 20 de julho de 1844, e no art. 21 do decreto de 12 
de agosto do mesmo anno, hei por bem dccretar 0 segninte: 

ArU 1.* Desde o dia 1* de julho de 1848 em diante o imposto de ancoragem sobre as etnbarcagües estran- 
geiras será augmentado com tnais um tergo do que devem pagarem cadaum dos casos especificados no 
decreto de 20 de julho de 1844. 

Aru 2.* Do mesmo dia em diante as mercadorias estrangeiras itnportadas no imperio em navios es- 
trangeiros, despacbadas para coníumo, pagaráó mais um terqo dos direitos estabcleddos na tarífa das ál- 
fandegag. 

Art. 3.* Seráo cxceptuados dos ilireitos differcnciaes determiaados nos dous artigos anteccdentes os 

10 



navlos daquollas nacOes qua, por qiiacsqner ajnstes ou convcnrfles aifmlltldas nos usos internadonaei, 
se compromotterom a riiceber e tratar por espacu (K* teuipo dettrniinado o* navios hrazllcivos em svus 
portos como aos sens proprios a respeito de quiMisnuer (lireitos e despezas tle porto paíraveis ao csMdo 
ou a partlcnlarcs por scrvices necessarios d navegafüo, liem como n rcspelto de direitos 'de alfandeg'as, 

Art. /i.* Serflo tambem cxcepiuartos flos mcstnos accrescentamcntos <ie dlreitos ns naVlbs daqtiell&s 
nafOcs qtie j5 rcccbcm ctratao osnossos nomesmo p¿' delgualdade com os stus, poslotpte slé odia 1* 
de jullio dc 181:8 nflo se tcnha cclebrado algttm njtislecom ellas pnra gorantir a -conlinuaqflo destaigual- 
dade dc tratamento por tcmpo dctermlnado; mas esta cxccpíflo ccssará logo que consle ter cessado a 
pratica acima ou o governo o entcndcr convenicnte. 

Art. 5.° F.m caso dc duvitla sobre a applleacflo a quaesqucr navlos da éxecpcflo cslabelecida no a«. k', 
incumbe áspartcs interéssailas provar peranli* ««inspcctorcs das alfantlcgas qtre cstflo clles nas condifOes 
cxijitlas para scrcm equiparados aos nacionaes. 

Art. 0.* Ficflo revogadas 'as dispo>iqúes em contrnrio. 

Manocl Aives Branco, conselheiro de estado, senatlor do impt.'.o, presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario tle estado dos ncsocios da fazcnda c presidente do tribunal tlo thcsouro publlcó na- 
cional, assim o tenha entendido e faca executar. Palacio do Bio de Janciro, em ol’ de ontubro de Ifci", 
viírcsinno sexlo da indepcndencia c do imperio. 

Com a rubrica dc S. M. o lmperador. 

Manoct /tivcs Branco. 


N 9. 

Relacilo das cmbarcacSes brazileiras apprchendidas ptlas forcas navacs francezas 

no Rio da Prata. 


Brigue Pcnsamento. — Mestre Antonio Goelho Aibeiro—Consignatario e carregador ilánoel de 

Azevedo Ramos. 

Sahio com lastro de pedra de Montcvidéo para Bueoos-Ayres, ondc chegou sem novidade no dla 18 de 
outubro de 18íi7. Fcz a sua deso.arga e tomoucouros sem ser incommodado durante a sua estada naquelle 
porto. nflo liavendo intimaqflo, noticia nem apparencia debloqueio efTectivo, continuaftdb peló contra- 
rio sempre e com maior frequencia a entrada e sahida d.e embarcagóes, qucr de cabotagem, quer de allo 
mar. Fez-se de vela para o Rio de Janc'xro com os seus papeis em regra no dia A dc dezembro ás7'horas 
emeia da tardc ; ás 8 horas c meia, estamlo nobnnco da cidade, deu-lhe. tres tiros o brigue de guerra 
Tranccz Paniour, um de metralha e os outros de bala, e mandou a bordo pouco depois um oíficiai, que 
exigio c conservou em scu poder os papeis do navio, apprehcndendo o por se negar o mestre a entrar 
para as balisas interiores. Perante o consul gcral do Brazil em Buenos-Ayres protestárflo o mestre e o 
consignatario e carregador por todos os prejuizos, perdas e damnos resultanies da captura. 

Brigue S CÍiristováo— Mestre Luiz José Hartins.--Consignalar¡o José Joaquim Martins. 

Saliio dc Montcvidéo para Bucnos-Ayres, onde chcgou scm novidade a 12 de outnbro üs 9 horas da 
manhia. Carregou couros em plena iiberdade, esera gc Ihe intimar a existcncia dó bloqucio. Em U de de- 
zembro, ás S horas da noite, partio para o Rio deJaneiro, coin despachos ilo consulado geral, dcpois 'de 
liavcr cumprido os registos do porto e alúindeg.i; ú¿ Ohoras, naregando na ponta do lianco daquella ci- 
dade, deu-lhc íitiroscom bala o brigue deguerra francez Pandour, do que resulloti romper-se o joanete 
grande e varas. Gouseguio vollar para Btreuos-Avies emquaiuo o¿ bloqneadores perséguiflo oúlra 'émbar- 
caqflo, c tornando a saliir cm 9 de dezembro ás 9 e meia horas da manháa para o mesmo dcsiino, achbti-sé Ás 
10 horas no canal proximo ao brignc de gaerra franccz Malouine, qne llié deu dous tiros sem baH, 'sendo 
logo depois abordado por uma baleeira com um ofllcial c gcnle daquellc navio dc gúerra, o qubl tomoú 
os papeis de bordo e os guardou, iniimando ao mestrc que volinsse ao porto para desCsrregar e schlr 
em lostro. Nflo 0 querendo elle fazur, foi pcr co ivite dooffniál a liorrto donnvío Pandodr, para fallir ao 
cotnnanndante, que lhe fez omcsrao pedido, ao-qual o mestre novamcnte se negou, dizendo qtie'otilrás 
embarcatúcs entrav¡io e sahiao a todas as horas sem que as forqas hloqueadoras as incommodassélB. 1 ’ Í) 
comiTiandante respondeu Ihe que aquelles erflobarcos decabotngem, a respelto dos quaes ncnhurtiá hos. 



lltfdtatfc hr pf.nlcava por orttcYn flo almlrante, sentto'ío ftbjcctó íó blotpJolo ev'ltac a cmrada o «ahlda de 
embarcac&es do nlivariiár.' '0 méátfc' c c'ónsi¿naiarlo próicstí+ab perahte o’cónsiil geral Aoferazll cmBue- 
flés^yrc* contra 1 a cfáptófo', c pbr fodos''os''prcjút')icíi, pcfdái cdanWiros que solffcssem. 
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, Patacbo E duardo. -Mestre Manoel IVodrigfocs Plíjro». —Constgnatarrio Iffarlanno Casare». 

Enti'ou scin novidadc cm Bucnos-Ayres no dia tfi de dczcmbro ,dc 18íi“ ¿descarrcgou e tamo" all ntn 
carregamento dccarnc scccá com desiino para o Bió dc Janólro. Saliinclo em 10 de janelro ultimo comos 
papeis em rcgra, sem que lhe fosse inlimada a cxistcncia do bloquelo, foi ’ohrigado a íundear por ter 
acalmado o vento. .\o dia 11 ao autanliecci- seguio sua vingctn,. c quando se acliou nas pontas de Lara, 
avistOu duas'etobarcaQOes pcqucnás que o scguiáo; uma’ dsllas tnudou.de úirecgao ; tnas a outri, que se 
recoríhcceu ‘scf titná hálecira Tranóeza, approximou-se c úeu-Ihe úous tiros de bala, pelo que atravessou 
immediátainente, sendo depois aliordado porum cábo de esquatlra eoito ou dcz homcns armados, que o 
co¿Íuz¡i'3o is balisás exteriorcs de Buenos-Ayres, ondc ó íizerao fundear ao lado e debaixo das baterias 
do'vapór’ fle'"guérra TranCcz La Chtmbrc. Leváráo depois.o mestre IpresenQa do commandante do vapor, 
touiáfáó-nie os pupeis de bordo, que lhe restituiráó depois de nelles escrevercm algumas cousas em fraDr 
cez. No dia 12 mandáráo dc novo buscar os papeis, que nío foráo raais devolvidos, e no úia 13 coaduziráo 
a presa a Montevidéo. 0 mcstrc e o consignatario prólestárlo perante o consul geral do Brazil em Mon- 
tevidéó por tódhs ós prejuizos, pérdas e damuos que soíTresjem com esta captura. 

Estas tres embarcaQúcs forío condemnadas pela commissáo de presas estabelecida em Montevidéó, c 
venilidas em hasla publica com os seus carregamentos. 

Secretaria de estado dos Oegocios estrangoiros, T* de.maio de 1848. —Joaquím Maria Nascentes de 
Azambuja. 


N. 10. 


Theor das senicncas profcridas pela commissáo de presas cm Monicvidco coMra os navios 

Pensamento, S. ChristOTño e Eduardo. 

A Montévidéo, le onze du tnois dejanvier mil liuit cent quarante-liuit ; 

La commission des prises.¡nstituée en conformité de l’arrélé du 6 gcrmir.al anVHT, et parordonnakice 
consulaire du quatre du présent mois dejanvier; 

Vú le procés-verbal dressé ii bord du brlck de l’état le Pandour Ic 27 décembre dernier, et constalínt l’ar- 
restation du brick Peiuamento sous pavillon brésillen ; 

Vú rinstruclioa préparatoíre faitc le 7 du coárant, en cxécution du mSme arrété ; 

Gonsidérant qu’II résulte de ccs piéces qne !e 4 décembre dernicr ledil brick brésllien Pensaihento, sor- 
tantde Bueaos-Ayres, port bioqué, avcc une cargaison prisc dans ce port pourflio Jarteiro, a été arrété par 
une embarcation de croisettr* frattcois etcinduiten rade de BaertOs-Ayres auprés dnbrick de l’éiatlcPartdóur; 
que le commandant de cc dernicr bátiment ayantenjoint aU capitaine da Pensamentó, en vertu du blocus 
cxistant, de retourner úBuenos-Ayres avec ce navire, ce capituine a rerusé d’obtempérer & céttc injótiction, 
eta persisté dansson refus, blcn qu’il eútobtenu l’autorisaiion de se rendre plhsieúrs fbij i: Baenos-Ayres 
dans son canot pour y recevoir do nouvellcs instruclions de ses comtnettans, reflis qúi a motivé l’arresla- 
tioa délínitive du 'Pcnsamcnto le 27 déccmbrc dernier; 

¡ CODiidérant, quant aux inollfs de défensc allégués ;rar lc cspilaihc du Pensamento dnr.s Tinstruction pré- 
paratoire précitée,. et qai resuluralcnl úc ce que cennvire; oébrtt hit tthevoié d’cáu, anfait eu uh trapfbrt 
tirantpour pouvoir renlrer á Buenos-Ayres; queces allégations sont inadraissibles par la commis^ion : 1*, 
parce.qoe.'.ce capitaine n’a fien fait pour oonstntcr réguliérement sur’les llevix thStnes eettb impósslbililé 
qu’ilavaitintérét áétnblir, ct qu’on lc voit au contraire «e refuser-póñlltétndnt fl dOnncf páf éérit lés ihótifs 
de son refus de retourner dans ceport; 2’, parocque cn QflaieUant'niOtné Í’exUtcaCé dc cettc vole d*eau, 
qni n’«.puéicebieninqportaUto, puisquclc capitaifle jugeait son MvirO cfl étbifúe túntiftuer sotí yoyage pour 
Rio de Janeiro, il dépendnit toujours cle cc capitaine d’alléger le bíUimenl en débáfqüittt’dans dfe» étnbflfcs- 
tiooiítotitiDU partie dc *a (rargaisofl pondiint los viflgttrols JoitfS qu’lt s státHmaé pfbs du Pmdour 9 prollmilé 
de Bftenos-Ayres. ! ■ 



( w>) 


Allonilu qu'll rñsiilto rtc ccd falts ct docunionts que lo caplLiiiiie ilu Pentamnlo s’ost consiitud scioimnont 
i?n úmt il« vlulatlun ile lilocuá nvec nnu Intuntlou ul inui inslsinnco qul nggnivonl »n culpulillltú ¡ 

Altonilii, unüu, qiiu.d’aprüs lus turmus tle la dúclaniilon du blocus ilus cótus argunilnos ptir l'oscadro fran- 
Qalsu, lu dóliil nccordú pour la sortlo des nnvlrus nculrcs dcs ports iiloqnós ust dopuis longtomps oxplré j 

Par cos moiil’s la commisslon cst d'nvls quo le lirlck lirósilion Pensamento ei son chnrgumuiil sont ct 
doivonl ñlrc consiilórús do bonnc prisc. 

Ainsidócidú par los mcmbres dc la commlssioii, lcsjour, mois ot an qul dcssus, 

(Signús) A. Godefiov, I. Charry fds, A. Dcvoise. 

Pour copic conformo. — Lo cliargó dcs aüaircs do Francc, A. Dcvoise. 

DCcret consulaire. — Une copie du prósent sera adrossóe A M. lc contru-amlral commandnnt cnclicfies 
forccs navalcs de Francc nullrósilct dans ln Plnta, ct slgnidcation cn serafaitc aux parties inlóressóes aux 
soins ct diligenccs de M. !if. Dcnoix, qui dcvra lcs próvcnir qu’elles onl la famlló d’inlcrjctcr appclpardt- 
vanl ic conscil dcs prisus súant A Paris dans le dólai d’un an cl un jour, ct qii’ellos dovront íious rsmct- 
tre leur protcstation dans celui dc dix jours ú parlir de la dutc de la signillcation, dont il soru drussó oclc. 

Montóvidóo, lc 11 janviur 18/iS. — Le cliargó d'affaires ct consul gónóral dcFrancc. (Signó) A. Dcooise. 
Pour copie conforinc. — Lc cliargó d’affaires dc Frunce, A. Devoise. 

A Montóvidóo, Ic onzc du mois dc janvier mil liuit ceiuquaraiile-liuit. 

Lacommlssioudcs priscsinstiluúc en conformitú de l’arrótó ilu G germinal anVlll^et par ordonnancc 
consulaire du qnalro du prúsenl mols ile janvic.r; 

Vüle procfcs-vurhal dressú á bord ilu brickde l’ólal le Pandour le 27 dócembrc ilernicr, etconstatant 
l’urrcslation par ce biUiment dubrick le S. Christováo sous pavillon brésilicn ¡ 

Vfi rinsiruction prúparatoire faite en exúcution du móme arrctú ; 

Considóraul qu'il rósult) de ccs picccs que io f) dcccmbrc dernier le dit brick S. Cliristováo, sorlanl 
dc lluenos-Ayres, port bloquó par l’escadre franfaise, avec un cliargemcnl prls dans cc port pour hio Janci- 
ro, aúlc arróló par les croiscurs frrngais et conduit auprfcs du Pandour, en radc dc Buenos-Ayrcs; quo Ic 
commandanl dc ce dcrnier báliincnt ayant enjoint au capilaine du S. Chñstovüo, en vcrtu (lu blocns existanl, 
dc relourner avcc cc navirc á Baenos-Ayrcs, sous pcine de le saisir dcüiiiiivemciii en cas dc refus, ce capi- 
laine a rcfnsó d’oblcmpércr á celle injonclion; 

Considórant que, bicn que par ce fait scul ic dit capilaine oút mis lc brick S. Christaváo en útat d’ólrc dóli- 
nilivement arrfctc, il a obtcnu dc l’iiululgencc du cominandani úu Pandour l’autorisation ilu su rciulru plu- 
sicurs í'ois á lerre pour y prcndre dc nouvcllcs instructions du scs coinmcttans, ct qu’il u persislc dans son 
rcfus formcl tlc raniencr á Bucnos-Ayros le brick S.'Cliristovüo, refus qui a inotivú rarrcslation définitivc du 
dit navire le 27 dóccmbre dcrnier; 

Gonsidcrant, quant au motif alléguú par cc capitainc pour juslifier ce refns, el qui róstillcrait de ce 
qu’ayanl dissiinuló á la douanc (le Biienos-Ayres tino partiu de son chargcincnt, il aurail cncoiini dcs poines 
sévfcrcs s’il s’y útait rcprósenlú; quc celteallégation, liien qu’elle paraisse exacte, n'est ccpendanl pas dc 
naturc á ctre prise en considéralion; 

Attcndu qu’il rósultc dc tousces faits etdocumens quc le capitaine du brick S. Christováo s’est constituó 
scieinincnt en étal dc violalion dc blocus avec iinc insislance qui aggravc sa culpabiliié; 

Attendu enfin quc, d’aprfcs les termes dc ia déclaration du blocus dcs cútcs argeutincs par l’escadre frau- 
caisc, le délai accordé pour la sorlie iles navires neutrcs ilcs porls bloqués cst depuis longtemps expiré ; 

Par ccs motifs la commission est d’avis que le brick brésilicn S. Christováo et sa cargaison sonl el doivent 
fclre considércs dc bonne prisc. 

Ainsi dócidé par les mcmbrcs dc la commission, los jour, mois et an qui dessus, 

(Signés) A. Godcfroy, 1. Charry fds, A. Dcvoise, 

Pour copic conformc. — Lc cliargé (l’atTaircs de France, A. Devoise. 

Dccrct consulairc. — üne copie duprésent sera adressóe* á M. Ic contre-amiral commandant en chef les 
forccs navalcs de Francc auUrésiletdans la Plata, et signiflcation cn sera faitc aux parties intóressóes aux 
soins ct diügenccs dc M. Denoix, chancelier, qui devra les prévenir qu’clies ont la faculté 'd'inlcrjeter appol 
par devant lc consoil des prises séanl á Paris dans lcdclaid’un an cl unjour, ct qu’ellcs deVront nous 
rcmcllrc leur prolcstalion dans le (léiai de dix jours á partir de la date de la signiíication, dont ilseradres- 
sé acle. 

Montóvidéo, ic Ujanvicr 18A8. — Locliargéd’affaircs cl consul général do France. (Signé) A. Devoisc, 
Pour copic conforme. — Lc chargé d’alTaires do France, A. Dcvoisc. 

A Monlévidco, lc vingtjaiivlor inil liuit ccnl quarantc-buit. 

La commission de priscsinstituéucn conformilé dc l’nrrfcté duG ge'rminalan Vin.ctpar ordonnances con- 
sulaires du /i ct 20 janvier 1848; 

Vü-lc procfcs-vnrbal drussé ú liord du bateau á vapeur du l’état la Cldm/re le 13 du prósent moi» dc janvier, 
cl conslalaiil l’arrcstalion iln hrick-goülrlle brúsilien Edttordo ¡ 



Vft lu lellrfl écriw par M. lu contro-amli’ol l.u,Pr6dour lol7 ilu conrnnt ftl trammftttimt li; rupport do 
M. lu commaniliiul do la Chimi'ro mir cotlo nriustatlon ¡ 

Vft I'lniitriiclion prftpm’aioiro ralto cn oxécutlon ilu mftmo arrMé ; 

Connlilérnnt <|u’ll résiilto do ces pliicos quo lo dit lirlck-goületto Muanlo, sortl do Bncnos-Ayrcs le 10 ilu 
courant, sc rcndantft Hlo Janelro, n étó orrétó par tinu baleinlérc du brlck bloq'uour dc 1’ét.u ln Maloiiine, qui 
I’nvait poiirsulvi cl l’a comlult iiuprés dc lu Gliimóre ; quu la notiílcalion du lilocns oyant étó Inscrlte lc 11 <1u 
présent mois sur les papicrs do liord dc 1’ Eiluardo, son capitnlno a reQii pluslcurs fois do la part de M. le 
commandant ile la Chimtrc, tant verbalemeiu quc par écrit, l'injonction dc relourner ü Bncnos-Ayrcs; qu’il 
s’cst rdusé á obtempérer á cetle injoncllon, porsistiml á no pus vouloir apparcillcr,inalgré lcs condilions favo- 
ruliles dii tcmps ct dc la íner. refus d’nprés lcquel ie commandant du lilocus a con(lriné rarrcsiaiion dc 
YEduardo ct ordonnó son imyoi á Monléviilco le 13 du préscnt mois; 

Altendu que por ccs faits cc capilaine s’cst volontnircmonl conslitué en étnt de violaiion dc blocus; 

Allendu cnBn quc, d’aprés lcs termes dc la déclaration du blocus dcs célcs nrgciUines par l'escadre 
franfuisc, lc ilélai accordé aux navires neiilrcs pour leur sorlie dos porls bloqués est depuis longtemps 


cxpiré; 

Parlouscesmolifs la coinmissioncstd'avis quc le brick-goi'dette brcsilton lidnunto 
doivcnt élre considérés de lionne prisc. 


clsa cargaison sont el 


Ainsi décidépar lcs membrcs de la eommission, lcsjour, moisctan qui dcssus. 

(SignésJ A. Oodefroy, Ocvaux, /t. Devoisc. 

Wnc copic du présciu seru arlresséc á M. lu contre-amiral commanilant en clicf ics forces navaics de Fran - 
cc nu Brósil eldans la Platu, eL eomnuinicatlon en sera donnóe aux partics intórcssées atix soins eldiligen- 
ccs de M. M. Denolx. cliaiicelier, qui tlevra lcs prévcnir qii’cllcs ont la fiicultú d’lntcrjclcr appul par tlevant lc 
conscil dcs prlscs séant á Paris dans le iléliii d’un an ct un jour, ut qu’cllcs devront notis reniettre lcur pro- 
lcstatlon dans lc délai de dixjotirs á partir ile la datede la cominunication, dont il sera dressé nctc. 

Montévidéo, le 20 janvier 18fi8. — T.u chargc d’alTaires, consul général dc Francc. (Signé) A. Doooise. 
Collalionné pour cxpédition conformc. Montóvidéo, le 21 janvicr 18áS. — Le clinncelicr dn consulat général, 
.if. Denoi.v. 


N. 11. 


Disciissdo cnln n leífacño hnpcrin/ c o cncorrr.gado dc negocios e>n Monicvidéo sobre n 
captura c jnlgnmcnlp das /rcs lutiios o (¡nc sc rcfcrcm as smtencas sttpnt. 


Tcmlo o governo iinperial noticia «lc que o bloqucio do porto c coslas dc Bucnos-Ayrcs pclas 
foi’Qas navacs francc/.as cra incfTica/., irrcgular c parcial, dcu ¡nsirucQócs ao oncarrcgado dc negricios 
<lo Brazil cin Montcvidéo paru protcstar ooutra a sua contiiiuacáo c cireitos cm rclaQáo aos barcos'bra- 
zilciros quc frcqiicntasscin os porlos ilcclarados bloqucados, ordenando-llie ao niesmo tempo que, se acaso 
algum navio hrazilciro livcssc sido ou viesse a scr aprcsado, lizcssc novo protesto conlra cada um dos 
aprcsaincnlos, c por pcrilas e dainnosque ilelles rcsultasscm aos Intprcssados subditos brazileiros. 

Tendo sido apprcli.MiiIidos os lirigues Pcnsamenlo, S. Christoviio c patacho liduardp, prbtesíou logo 
aquella lcgagao, por noias dirigiilas ao cncarregado de negocios dc Franqa cm Monlcvidéo,’ nüci só contra 
o acto da appreliensiío das (litas embarcagócs, dos seus carrcgamentos e papeis dc borilo, critho contra a 
scntenga ila commissáo de prcsas ali inslituida pela Franija, cportodas as perdas c damnos rcsullantcs 
daquclla illcgal duleiipSü e julgaincnlb cui favor tle scus rcspeclivos donos, couáignalariós c carregadores, 
ftrmando-sc: 1», nos principios ilo dircilo das gentcs.quc náo rcconlieccm senüo o blóqúcio regular e cffeclivo; 
2". nas reversaes du 11 e lá de novcmbro de 183A, cstipuladas enlre oBrazil c u Franqa, quesódáo hos’ 
bloqueadorcs u faculiladc dc apprcliuudcrcm os navios compclcntcmciUe intimados, quando depois desta 
intimaqáo tcntum llludir ou rompcr o bloqueio, para podercm ser lévados ondc possáo lcgalméntc scr 
julgados ; 3.° uns proprias disposiqócs.ila resoluqáo de 20 do.niarqo do anno oitavo fla rcpublica franccza, 
quc só autorisa a crcnqáo <le uma commissáo de prcsas naquulles paizes com quem a tfrariqa ténha tratado 
ou convcnqáo quc o pcrmilta, caso eslo cni qtio so náo aclia a Uepublica Oricnlal do Uruguny. 

0 cncarrcgado <lc ncgocios dofranqa cntendcu quc a notitlcaqáo do'bloqueio nos'pápeis dobordo, ou 
a lnllmáq.lo prévia, cra uina foinii'liilailc hiillspensavcl para legilimar a caplura dé uma eníbárcaqao quc 
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temln onUvu' om um iiovto liloquoiulo, olisorvmulo porúm qno 11 A 0 podln sor olla oxlgitla .pnrn otiuollos 
Iiarcos quo suliem «lo porlo depols ilo expirndo o iirn/.o ptirn isto ooncoditlo, o que aclinndo-s» nesto caftti 
us omlinrcncftos brnzllciras du (|uo sc trutu, tinliflo as forcas frnncozas iiiconlosmvol diroito dc ns cap- 
litrar, do qunl comltulo nflo linviao abusnilo, porquo sóincnto as npprelicndfirflo ilopois quo os sous mos ■ 
tr«s rccusflrflo voltar puru Bucnos-Ayros, allin de descnrrogaroni como Ihes orn inliinmlo, para dopois 
poilorem scguir n sun viagcm. 

Qunnto ao fncto dc conservorem cin seu podor os cruzadores os papois de liordo, ileclaiou qtic era 
esta uma mciHda do prccuiiQflo que ns forcns navaos francozas lomárflo pnra inipodir quo as prosas so 
apiovoltasscm da noile para cscnpar á sua vigüanoia. 

A commissflo dc prcsas, iliz ellc, nflo 6 um tribunal, mas sim uma inslilui<;.ao do administracflo o dc 
inspccgflo inlcrior, cujos parcccres sflo sulnnoltidos ¡i rovisño do triliunal dc prcsas cm Paris, quo Julfirn 
cm ultiina instancia; clla cxislio constaiuementc cin Montevidéo durante os tlous liloquoios qucacsqua- 
dra francezn olTectuou no Rio da Prala, dcu numcrosas dccisücs em negocios qnc nlToctflo inlcresscs dc 
divcrsas nagóes csirangeiras, som que Jflmnis se llzesso contra olla reclamagóes. 

A isto respondcu o cncarrcgado do nogocios ilo Brazil que se devia fazer dislincgflo cnire embarcacócs 
que já se achavflo no porto ao tempo da declaragflo do bloqucio, e embarcagóes qtie enlravao no porlo 
dcpois dessa dedaragflo, e que, por bavcrcm as ditas cmiiarcagfios cntrado n’um porto que se diz lilo- 
queado, nflo se torna por isso desnccessaria para coui cllas a inlimagao oslipulada cntro os dous govcrnos, 
conslituindo o facto da sua entraila om Bueiios-Avres, e da delcncflo dos papeis dc liordo pelo molivo al- 
legado, provo clara e cvidcntc da ineiTicacia de lul liloqueio. 

Contra a cominissáo de prcsas em Montevldéo mostrou que ella exerce funcgóus judiciarias nüosópelo 
moilo por quc dá suas decisócs, que tcni todas as fórmas, todas as fcinOes, todo o caraclcrislico dc uma sen- 
tenga, como porquo dellas lia rccurso de appellagflo para o conscllio dc Eslailo em Paris; e se appellagflo só sc 
póde interpñr dc um tribunal para outro, é claro que a commissflo tle presas de Monlevidóo sc considera tri- 
bunal de presas dc primcira instancia, c inadmissivcl scgundoos principios ilo dircilo ilas gcntes, que sócon- 
sente que as presas maritimas sejflo julgadas pelos tribunacs ilo captor residonlcs no territorio do mosmo, ou 
dcscus alliados, estando nos poiios destcs os navios apresados. 

0 cncarrcgado de ncgocios Insistiocm quca commissflo dc prcsas dc Monlovidóo, cslnhclecida por decre- 
to consular, nüo era mais do quc um conscllio, quc lcm por lim esclareccr o consul na decisflo que ha de dar 
sobre a questáo ile rcsliluir o navio apresiulo, ou submeltó-lo ao tribunal de presus de Pnris; que as instruc- 
Qües üo consulneslc casosflo inlicrcnlcs aodireito qucieinosconunandiuUes das forgasbloqueadoras de cap- 
turar os navios que sc collocfloein ccrtas condigOes dc culpabilidade, e nflo via por que inoliro se couteslaiia 
a qualquer governo o dircito de submettcr asprcsas ao exanie ou ¡nspecgflo doconsnl eomo administrador 
damarinlia, e a este a facuklade decercar-sc (le um consellio que lho d» um pareccr illusLrado e conscien- 
cioso. 

Beferindo-se ao teor das decisóes da commissflo, diz o encarrcgado de ncgocios de Franca quc ilahi se nflo 
póilc inferir quc dla tcnha por fím proferir senlimgas quando unicamcntc sc limila a dcclarar que ó sua opiniáo 
quc o navio.... e seu carregainento dcvem ou nflo ser considerados lioa prcsa; accrcscenla i¡ne as parics inlc- 
rcssailas nflo compareccm perante ella, nflo sflocitmlas, c nemse proccde a oulros actos judiciacs; apenaspre- 
vinem-se as equipagens dos navios apprchcndidos quc o cocsul procedcrá cui lal diu c tal horn ao cxame do 
caso, para dizcrem, quercndo, o que llies convcnha. 

Dado que tal commissflo aconsellie, e nflo julgue, (liz o eucarrcgado dc nogocios do Brusil, ó neccssnrio 
declarar quemjulgou estas emharcagOes, porque sem julgamenlo ningucm póde ser privado dc sua proprie- 
dade, nem póde ella passar lcgilimamcntc para outras mflos. Se nos casos cm qucstflo a commissiio apenas 
aconselhou, fo¡ ccrtnincnte o consul francez qucm julgou, c cntflo quanto sc lem dito da couiinissSo romo iri • 
bunalé applicavcl ao dito consul. 

Allcga o cncarregado de negocios de Franca que as auloridades francezas cslflo no uso ile inlimar ás parLes 
interessadaD o texto do acto quc comprcliemlc a deliheragflo da comiuissflo dc presas, porque cstc nclo rcsu- 
mc mellior do quc oulro qualqucr documenlo do proccsso os motivos do aprosamc.iUo c os artigos da accusa- 
gflo, c lhes ministrn os mcios mais naturacs de preparar a sua dcfusa; quc esta iulimagflo nflo póde nestas 
circumstancias tcr oulro alcanccalcm dc umasimplcs communicagflo quc a clianccllaria ccrlifica por iim 
dever áe cquidadc para com os intcressados, cuja omissflo podcria scr olijeclo do reclainagües juslas da partc 
dellcs, 

M»8 0 dccretoconsjilar pclo qual se dctermiaa a intimaijflo cliz sii'níficalion cn scra fuite atix /iartic .1 in • 
tércssies aux soins ct (UligencesdcM. Denoix, cliancellicr, r/m' dccra tes prévcnir <iu’cltcs ont lafaaiUé d’inlerjclcr 
appel par dcuant lc coiucil de priscs, scant ñ Paris dans lc dvtai d’m flii ct un jour, criu’cllcs dcvront noas rcmettrc 
lcurprotcsiation dans le délai dc IQjours itpartir tle la datc tle ta sigui/ication, itonl il sera dressú actc, ctc, 

Em que parte do mundo se vio jámais intcrpór appcllagflo, a nflo ser ilc um triliunal para oulro f A fórma 
p'nr que está conceliida essa inlimngfln, as¡.'xprcssOcs de i|iin alii se nsa, as dilagóes iudlcailas já para a intcr- 
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posl<;flo do recursn, jrt pnr¡i a «prefloiiin(!flo dn ¡ippellucflo no liilmnai Hiipecior, n iiaturezu, n ¡ndole ilo ncgOclo, 
tuilo oinllin deinonslra clarnmenle qno sciratu de nvUnr ns partivi IntereHsadns pnrn nolicltaroin do trilmnal 
superior rafórmn ou rovoRiicflo ila aentun?a proferlda eni prltnelrn Instancia. 

A intlmagfloda sontentja, (|iie sc diz du «Implos equidade 6 inn ncto de csirlcta o rlgoroia jujtlQa, acto cujn 
oiniüHflo lollie os elfüilon logaos da flontonfa alú (juo olln sojn lovndu no conhecimcnto das pnrtcs polos moios 
eslaliciocldos em diroito. 

A nllogngflo dc nflo sor trllnmnl a commlssflo de prosns om Monlcvldéo, porquc nflo forflo citadns ncm avi- 
sadus porantc ollu ns pnrtos intorcssndas, nflo provn quo a commissflo (leixou de aer trlbunnl; prova sómcntc 
<|ue proccdou sein aquolle conhecimcnto indispensavel parn bem julgar; que dlspondo c dccidindo da pro> 
priedadc uilioia sein ouiliencia dos proprieturios, ou dc seus legitimos procuradorcs, violou os mals commnns, 
os tnais triviaes principios dcjtisLiQa iiniversnl. 

Socrclaria do ostado dos ncgocios ostrangoiros, 1* do maio do 18fi8. 0 ofllcial-maior Imerino.— Joaquim 
Hlaria A 'asccntcs dc Azambuja. 


N. 12. 


NOTA do goocrno impcriol (hvigutti ú lcgaciiodc Porlugal neala cór/c, dcclaramlo 
insubsislanlcs e sem vigor os arts. 5 c t o do tratado dc 9.9 deagosto dc 1825. 


2“ seCQflo. n. 10. -Riode Janciro. — Ministerio dos negocios ostrangciios, 25 de junho de 1807. 

0 abaixo assignr.do, do conselliodc S. M. o Impcrador, ministro c secrctario decsladodos negoclosestran- 
gciros, tomando na dcvida consideraQflo as inslancias do Sr. Josc dc Vasconcellos e Souza, encarregado de 
negocios dc S. M. Fidelissima, pnra qne tivessem uma solugflo adcquada as suas reclamaQóes relativamcnte á 
subsistencia e vigor do uri. á“ do tratado de 29 de agosto de 1825 , passn a respomler ao Sr. José de Vascon- 
ccllos pela fórma ’seguinte: 

0 dito tratado, aiém das disposiQóes relativas ao recouhecimento da indcpendcncia e ás indcmnisaQóes 
doslrcspcclivos suhditos, nenliunia oulra contém que ohrigue perpetuamentc as duas altas parles conlractan- 
tes. As disposÍQóes dos arts. 5‘ e 10 conlém cslipuiaQócs transitorias ou seni limitaQflo do teinpo de stia dura- 
QSo; os tratados sem llmltaQflo de tempo lerniiiiflo, ouquando unia das partcs contractanles intima áoutra .ít 
sua inienQüo de dá-los por acabados , ou quaudoem seus aclos se affasta de suns disposiQúes, e assim mos- 
tra (|uercr que ellus deixem de ler vigor; e entflo a outra parte, aceilando 0 facto, fica desligada dc toda a ohri- 
gaQflo: assiin tcm aconieciilo enlre Porlugal e 0 Brazil sohrc as disposÍQóes conlitlas hos arts. 5° e 10 do tra- 
tadode29do agoslo de 1825. 0 Sr. Vascoucellos sahe pcifeitainente quc foi Porlugal 0 primeiro que ahan- 
donou a disposigflo do art. 10, pcla qual as producQóes dos ilous paizes dcviflo pagar provisoriamenle 15 por % 
dc direltos de consumo, e 0 primeiro nhandono foi feito logo posleriormciUc ao iratado pelo decrelo de 7 de 
(lczetnhro (lc 18-25, pelo qual as aguardenles rto Brazil forflo trihútadas cotn um direilo prohihilivo, c rtepois, 
por (liversos actos, os tnais artigos tle producQflo tlo llrazilforflo tributados como 0 govcrno porliiguezjulgou 
conveniente fazé-Io ein suas larifas, alé quc 0 Brazil fez oulro tanto pelo dccreto clc 18f>9, em quc clevott os di- 
rcilQS dos vinlios, e pola sua nova tarifa geral do 1844, scm qtic hoiivesscdc uma ncni dc oulra parte alguma 
inlimaQflo prévia para a cessaQflo da obrigaQflo provlsoria conlrahida no dito arl. 10. E nflo foi sósobre 0 art. 
10, cuja disposicflo tinlia a de:laragflo expressa do sor provisoria, quc 0 govorno porluguez scguio a mar- 
clia do abandono seni prévia iiUiinaQüo; clle á seguio tamhem sohre a disposÍQüo do ¡rrt. 5°, dcixando rtc con- 
sidcrar u rtc traiar os suhditos brazileiros como os da naQflo niais favorccida. Com 0 iiUuilo (lc favoreccr a 
sua navcgaqfio, 0 governo portugiicz, pelo decreto de 14 dc novemhro .tlo 1830, e outras lcis suliscqucntes, cs- 
lahclccetido rtiversos tirreilos dc porlo solnc os ilavios oslrangeiros ent diversas circumstancias, sujcilou só- 
menlc á meLade desses direitos as embarcagües nacionaes e as cslrangoiras cquiparadas ús nacionaes em 
virtudu dc iratados cm vigor, c 0 ahaixo assignatlo pódc asscvcrar aoSr, Vasconcellos que as cmbarcagóes 
brazilciras náo letn sido comprchendidas no numero dnqiipllas quc, por virtudc tlc tratudos, dpviflo scr cqui- 
paradas ás nacionacs, nflo obstanto 0 sercm a? dos Estados-IJnidos da America do Nortc, as da Inglalcrra c as 
da Prussia c tlos maiscstados rto/.ollvcrein; 0 ahaixo assignado póde alé mcncionar a liarca brazilcira Lista 
c os brigues brazilciros Viñato 0 Empreza, quo ainrta no anr.o passado pagárflo cm Lishoa os dircilos dc por- 
to, calculodos na compclenlc mesa du alfundoga, cm conformidado dos arts. 1.*, 2.° c4.° do decrctó de 14 de 
novcmhrodc 183G, coino pcrtcnccntes á napflo nflo favorecida por trolado, 0 0 abaixo nssignado informa ao 
Sr. Vascoucellos quo 0 govcrno impcrial nflo só accitou tacitamcntc ostes factos conslantomento praticados , 
como aliondono 0 ccssapflo tla estipulaQflo eontida no art. 5.° rto tralailo rte 1825, mas até cm 22 tlc abrildc 
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1K/|(i oxpoilin i'xpri'ssa nrilnm nn si’ii niinlsirn cin Liahmi [)¡mi niln faíi'r ronlamaniln ¡ilguina a cíU'. rnfprlio, 
|)orqim nniiiiulia qim o Koviirnopoi'liiKiit’zi'siava nosnn ilireilo r|iinndo dava pop Inrmliiuila a illlu i?»ilpulnr(lo <lo 
¡iri, ,v, visLo 11111 ■, níio tniiiln olla altsnrau liiniliiífto ilo lcinpo, llcava a aaa contimintjfin ilnponilontc ila voutailc 
*];* cada nnin illis ¡illns partos coiitractaiiles, (iuo níio podiu nianilosla-la por aclos taos soin ilesoimrar a outra 
pnrtc, priiicipalniontc quanilo lu’nliuma cstipalagao so acliu consigiiiulu.no ilito tralado tlo 1825, ncm sobrc o 
ti’inpo do stia (lnraQño, ncin sobrc o moilo tlo scii ¡icaluunciUo. 

Ainda solirc outro objccto iinporlanto mostrou-sc o govcrno porlugucz desligailo da obrignciioiloconsiilo- 
rar o Hrazil, cm toilas as suas rclaQ.ües commcrciaes o inlornacionuos, como ctjurparado A naeilo mais favo- 
rccida. Pdo dccreto dc ú de junlio dc 18'i?i rcgnlou o coinmcrcio das iku-órs estrangciras com as possessóes 
portugnczas na Africa, c semlo uma conscqucncia razonvcl do suas illsposifúos a admissiio dc ngciUcscon- 
sularcs naqucllas possessócs, tendo o govcrno poriugiicz admiltido a iiomeaqilo dc um vicc-consul britaiinico 
iio porlo tlc l.oanda, provincia do Angoln, tcm consiaiUcinentc resistido a admillir a nome¡u;ao que o govcrno 
impcrial se propunlui a fa/.cr ilo mn agcnlo consuiar naqiicllas posscssóos, apozar (lo llic sor dcmonstiadu a 
sua necessidadc pelas tnaiores rolaeóes commcrciaos do Brazil para ali pclo graiulc mmioro dc sululilos lira- 
zilciros qim frcqimiuao aquelles porlos, ou ncllcs icsidciu, c pelas inuilas dcpredae.ócs ipiclcm sido cxcrcidas 
sobrc sciis cspolios o liavcrescm casos dc fallccirnento; o a tño jnsiitieados nuuivos, apoiados pela conccssao 
l'cila ao govcrno britunnico, rcsponileu o minislro portugucz o Sr. coiulc de I.avradio, ein 6 dcoutubrodc 
■lSíifi, quc no dccrcto dc ñ dc jnnlio de 18'ifi náo se ineucipna a obrigacíio dc admiliir consnlt's nos dominios 
portiigpczcs aberlos ao cominercio cstrangciro, o quaiulo sc mencionasso, só poderia conslituir obrigapáo in- 
lcrmicional seiulo convcrtida cm tratado ou convcncao cxpressa, o quc náo existc, licando porlanlo ao livrc 
arbilrio do govcrno porluguez admillir ou mio agenies consuiarcs lirazilciios nos ponos dos dominios da 
Africn, náo obstanlc ter ailmiilido o inglcz. Esta resposla c bcin concludenlc paro mosirar quo o govcrno por- 
mgticz náo sc julga ligado a olirigaQáo algmna dc considcrar o Brazil cin todas as suas relaQócs commcrciacs 
c intcrnacionacs como cquiparado ft naeáo niais favorecida nas mcsmas rolagóes. 

0 abaixo assignado tcm a notar o cquivoco quc escapou á penelrar.áo do Sr. Vasconccllos quaiuio snp- 
póz quc o Sr. Auroliauo, minislro dos negocios cstrangciros cm IS.'il, roeonheccu a pei’peinidade do art. 5" 
do tralado dc 29 dc agoslo do 1825, porquc aqucllo minislro na nota dc líi do junlio de 18A1 cpenas doclarou 
Milisistente csse arligo, o no aviso de 12 do inesmo inez e anno, dirigido ao Sr. ministro ilo impcrio, apcnas disse 
quc cslc arligo cra (le uma naliiicza pcrmanenle. Ora, pernianentc e perpetuo süo cousas bcm diYcrsas ; 
cra dc nalureza pcrmanouto o art. 5°, porquc a sua duiar.áo náo linlia um limilc dclcrminado, c por isso fi- 
ciira dcpeiulente da vontadc dc qualquor das partes coiuractanles. Em :18'il considcrava o governo imperial 
subsislente aquellc arligo 5", ou porque náo linha ainda conhecimcnto da serie de aeios do govorno portu- 
guqzcm contradiceáo ilcssa subsislencia, oli porquc, temlonoLicia dc alguns, náo tinliaainda rcsolvido acei- 
la-los como abandono do dito arligoj mas dcsde que um gabinetc postcrior sc certificou da constantc pralica 
por quasidcz annos, nos portos dc Portugal, do náo incluir-so os natios braziloiros na classc dos das nafóes 
cquiparados aos nacionaes, podia, sem conlradiccáo da solidaricdadc minislcrial, aceilnr os factos e admiltir 
acessucáo da sulisislcncia dotrulado porcllcs maiiifeslada, couio fcz, ordcnando ao rcprcscnLanlc do iíra'/il 
cin Lisboa qucnenliuuia reclamacáo fizessc conira a cxclusáo dos navios brazilciios da lista dos ilas nacócs 
favorccidas por traLados. 0 governo impcrial dcu sobcjas provas dc náo tcrdescjos dc invigorar a disposi- 
cáo do art. pois quc só accitou a sua cessaqSo depois de dez annos de uma.pratica constante da parlc do 
governo portugucz, iiiconsislcnle com a permanencia daquclia cstipulacSo, c ninda dcpois de a aceitar para 
a (lcvitla applicaQáo (’in casos cspuciaes, conlinúu a guarilar nosystcma gcral dc sna lcgislaQ.no coinmercial 
os sáo? principios quc a dicláráo; ncm concli'ia o Sr. Vasconcellos c o scu governo quc, por tcr aceitado a ces- 
sacáo, o governo impcriai pretcnda afastar-sc (laqiielles priucipios; náo, a sua polilica tem sido e coniinua- 
rá ascrn dctratara todas üs nacóes com a mais perfcila igualdailc, inas dcvc aproveilar-sc da expcriencia 
para lazó-lodcuma mancira solida e por meios quc llie garantáo a iiidi.-pcnsavel reciprocidade, c mn láo 
rcligioso rcspcito pelos seus direitos c soberania como o governo impcrial lcm pclos direilosesoberania ilas 
naQócs amigas comqiicin scaclia relacionádo; co abaixo assignado sonle profundaincntc que u faita absoiuta 
dc rcsposta do goveruo dc S. M. arainhailc Porlugal üs juslas rcclainaQócs do govcrno inipcrial contra o 
apresamenioe julganiciUo ilos navios c subJilos lirazilciros pclos tribunacs porluguezes (quc seriáo molivo 
liaslantc pura que o govcrno iinpcrial sc resolvcssc a lazer cessar, qnando o govcrno iioriiigncz o nüo tivesse 
fcitoporsua parlc, a bslipulaQáo ilo art. 5° ilo tratado de 1825, quc prcsuppóe a cxistcncia de reln'Qóes da 
mais pcrfeita harmonia o nniüia benevolcncia), venlia na aclualidadc aprcscntar obslaculos ao ciuprcgo ilos 
mcios a qne acima alluilio, c coin quc conviria firmar enireos dons governos os principios da polilicn do go- 
vcrno impcrlal cm snas rdafócs commcrciacs c intcrnacionnes. 

Tcmlo o abaixo assignadopor esta fórmp rcspondido ás notas dc 28 dcjullio dc 18fi3, 15 ilo janelro, 16 dc 
ouiuhro dc 18M, 16 dc marQü, 17 ile juntzo, 28 de julho 16 de sctcmbro de 18'i5, c 17 dc ogosto dc 18?iG, do Sr. 
Vascoiicdlos, nprovcita rsta opporluuidadi' para n’jmvar-lhr os protcslos ilc sua cstima c oliscquio. 

SiTi nNINO i)F, SOliZA E OmVF.IIIA. 
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NOT/1 (b t>'ovnno impcrial dirigirla á lcgacño rlc S. M. Britannicd vcsta m'lc, 
. vclativa á rcclamacüo dc J. J. Yoimg* , - • 

1 O 


1*.sccqíío li. 35. — lllo (l(! JaiKiico. — Ministorio dos negoc¡09 catrangciro», 12.ilc novcmbro ilcl8/i7. 

0 nhaixo nasignado, do conscllio dc S. M. o Impcrador, ministro c sccretario decstado dos negocios cs- 
trnngeiros, lem a honra dc dirigir sc a lord ílowden, envindo cxtraordinario cministro plenipotenciario de 
S. M. Britannica ncstn córte, para uccnsar o rcccbimcnto da nota quo cm data dc 21 dc abril. destc anno 
dirigio a sou antecessor oSr. Jamcs Hudíon, cncarrcgado dos ncgocios interino de sua dita mugcstadc britan- 
nica, dcerca da reclamaclo do sulidito iiritannico J. J, Young. Nesta nola o Sr. Hudson principiu por expñr 
que o govcrno de S. M. Britannicu Ihe ordcnara quc dcclarasse ao governo imperial (|iic a sua opiniao sobre n 
resposla já dada pclo anlecessor do nbaixo assignado cm ó dc dezemhro dc 18/|6, rra quc cssa resposta n.lo 
contém inais do quc u repcticao dos argnmcntos em que o governo imperial julgou convcnionte bascar-se 
para recusar-se á satisfagflo da rcclamafüo dc Mr. Voung, e quc portanto dcvc prcscindir dc entrardo novo 
em discussflo quanlo ao scu msrito e justica; depnis comniiinica queogovcrno de 8, M. Britaonicii : est.1‘na 
lirme resolitQSo dc .obter que se fa?a jusliga a Mr. Voung, c accresccntu que, compelindo ao governo imperial 
dccidir se quer espontunenmente fazcr a dita jusliga, ousedcverá ogoverno liriiannico empregar os nteios 
quc tem á sua (lisposigáo para a oiner, roga que Ibc seja trunsinitiida coin brcvidade nma resposta sobreeste 
ponlo, afim (loque o governo de S. M, Brilnnnica possa salicr n que tem dc esperur, e toinar as medidas quu 
julgar convcniente adoplar. 

0 abaixo assignado, cntrando para o ministcrio cm 22 dc maio docorrenle anno, c tendo de dar u rcspos- 
ta pedida, teve por primciro dever exantinar mui aUenlamente eslc negocio, para formar uni juizo conscien- 
cioso e seguro soliro a jusliga da pendcnle rcclamagño do Sr. Yonng, porque só, nlisolulamente só, á convic- 
cño d.i justiga ou injustiga dolla seria subordinada a resposta cxigida: o cx.imc a que o abaixo assignado proce- 
(leuacuradamente mostrou-lliea nccessidadedeverificarfactosdequc ogoveruode S. M. Britannica aindn nSo 
tcvc o menor conheciniento, c de haver doeumcnlos imporlantes para a próva.de- álguns desscs factos; e dahi 
proveio a demora dc sua resposta, e o abaixo assignado conlin que o ospirito recto eillustrado de lord Howdcn 
acltará ne>su mesmu cuusu du deniora umu prova <le que o govcrno imperiai dcseja, primeiro quc tudo, levar 
ao govcrno britannico a sua propriu convicgáo da injusliga desta icclamagao, c moslrar-lbe qué c em virlude 
desta convicgño, e inui consciunciosamente, quc o abaixo assignado cumpre um dcver sagrado e de honra 
respondendo qne o governo iniperial desconhece a obrigagfio de satisfazer ao pagamento exigido por Mr. 
Young. , 

0 abaixo ussignado alistem-se, por agora, dc fazer rellcxóes sobre os termos com quc na nota do Sr. Hud- 
son foi exigida esla rcsposta ; certo dc que ,i opiniño do govcrno deS. M. Uritannica ácerca desta nño póde 
ser n incsma que tcve solirc n noto dc 5 de dczembro de 1846, islo é, que núo contéra mais do que a repeligáo 
dos argunu'.ntos cm que o governo imperial até aqui sc lem fundudo para desconbeccr a obrigagño de saiisfa- 
zer aopaganicnto que ainda exige o Sr. Young, o abaixo assignado nño póde crcr que nm governo justo e il- 
luslrailo, e tñozcloso (íc sua rcpulagño como é o dc S. M. Brilannica, insisia táo vigorosamente em apoiar esta 
reclaraagáo, sen5o por estar prcoccupado pela idéa de injustiga feita aoseu subdito, pela convicgño de que a 
sua reclamagño ú fundadii cm direito e jusliga; e é por isso que o abaixo assignado tcm por dever destruiressa 
convicgño erronea, mostrar queclla procededa falta de informagáo de circumstancias e dc factos que ainda 
nño.foráo levados ao seu conliecimento, e qtie juslificño plcnamenle. as dccisóes do governoimperiál edas 
camaras legislativas do Biuzil quaiulo dccrelárño que o pagamcnto a Mr. Youug fosse feito em lctcas a pra- 
zos som vencimento ilo juros, oii cm apolicesuo prego liinilado de 80. 0 princip.il secrelario dc eslhdode S. M. 
Brilannica, lord Aberdcen, na nula dirigida ao íninistro brazileiro cm Londres, com data.de 3 de janeiro de 
1844, disso: «Solivesse bavido ulguma dtivida sobre a injustiga de pagar com apoliccs .a'80 t o governo do 
S. M. teria hositado cm approvar a reclamagüo doSr. Young, uraa vez quc nño soaprcsentasscminovas provas 
soliro oste facto. » ■ ■■ ■■ •¡'. .-n • • 

0 abuixo asslgnado, convencido do quc pódc mostrar com loda a cvidencia de quc ó susceptivol o racio- 
cinio, nflo que ú duvidosa a injustiga dc que se queixa Mr. Young, mas que é absolulamenle' iufuodad& a sua 
queixa, porquedlc até recebeu mais iloquelhuora dcvido, tira destas palavris daquclle mluistroíbritannicoa 
pcrsuasfloóm quo está do quc o governo ila rainba dcixará de apoiar nffla réclnoiagao.tfloihfundadáiócnjn 
discussüo compromelte tanlo a boa fc do rcclamanle. L’ara lovur a domonstragao da injustiga da reclamagño 
,io gráo dcclarcza o.cvldcncia qur clla cxlgc, o abaixn assignmlo, r.edcndb á ncctsslrfmlo dc scr minncioso'o 

12 . 
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oxioiiBO, faril vor os urros da conta uprosoiitiiila |><‘lo roclamanK! VouiiR', niosirarrt quo o puftainunio om apo- 
licc» u uin prcQO llniiloilo, aiipurior uodo rnorcuilo, iiuo l’oj uin arliilrlo lomuilo sum fimilaincnio pora (liminuíi' 
nma parto da divirlu, inas sirn iinia corroc<;áo dn li<|uidacrto, unia vcrduiloiru irunsuc<;Ao iniciadu pcr «llo 
inosmo, posto iiuc coin mnis vantaRcin, corno mcio dn ultimar ustc ncgocio, irunsnc^ao qne licon iiltiinada c 
concliiHJa com a suu forinol« exprcasa \iccitacio do pagaiiicnio cni apoliccs a Sd ; c dcpois (IcbUl ilcmonslra- 


cócs, tirará as conclusües do dirollo. 

0 armamcnto o oquipameuLO voio ro.ineu.ido por conla e risco dc (1. Young, corno consla dns facturas, 
nas quaes estrto incluidas as dcspezas de seguros: na turceira eondicfio diz-sc quc todos os gcnuros scrrto uo- 
vos e da primeira qualitlade, e qnc nrto so accilaria (pialqucr pec.a quc dcixasse ilc tcr alguma deslas duas 
qiialidados; era pois consequencia nccessariu qno o govcrno nfio licava olirigailoa rcceliere pagur gcneros 
quc chcgassem avariados, soinu os quaos, scgundo triviues principios de direilu inercantil, Mr. Young só 
linlu a liquidpi’ sua conta com os scgiu-udoi’os, c liavur dejles os respcciivos prejuizos. Assiiu o reconheceu 
elle, porquc, lendoclicgado e desemharcadono mez dc dozenihro ilc J8;iO parte da «ncommenda com considc- 
raveis avarias, nesse mcsmo incz Mr. Young apresciiiou ao ministro "da guw ra o rcqueriincnio por cllo agsig- 
nado (de quc c copia ftei a junla sol> n. 1), no qual dif sc i|uc, lendo ilescmharcado no arscnal do exercilo 209 
voiuincs com correame ecapotes, <■ e estando u maior parte tlclles avariada em conse<iueiwitt áoeuatlo<lm etn- 
bnrcacáo em t/ttc vter/io, pedia liccmja para os apariar, evcnder osavariados cm leilüo i>ttl>lico por conla ilc 
quem pcrtcncer», isto é, por coola d.O íeguro. Foi esle requerimento promplainenic ilcfcrido, porquo enr 29 
de dezombro do 1SI>Q expedio-se uo arsepal dc gucrra a ortlcm (copia n. i ), na qual,■ concedendo-sc u pcvrois- 
sáo pedida, se declura que clle Youngficaria responsavd pclos ilircilos á fazcnda puhlica dos gcneros quc 
se vcudesscm no leiláo. (?ara a liquidafüo Mr. Young, ein vez d,c dcthtzir ilo imporlo lolul das facluras o importc 
dos geueros avariados, dchilou ogovcrno brazileiro pclo iujporle loLul, e crcdiLou-o pcio producto liquidQ da 
venila dos gcneros avariados, c por 1,300 £, quc disse rccchitlas das couipanhi.'u tlc scguro cm Londres, scm quc 
dc alguni documento conste que sú foiessa aquantia reccbida tlos scguradorus; juniou o allestado (copia n. 3), 
com dala de 7 tle fevcreiro de 1838, passado por Josc Canncll, como adminislrador da casa do fallecido Carlos 
Cannell, noqual iliz«sequc «no anijodel831o fallecitlo Carlos Canncll foi cncarrogado pclos Srs. G. Young e íi- 
lho dc fazer leilüo nos armazens do arsenal tlu gucrra desia cürtc de uma porr.ñoile capotes e muchilas para sol- 
dados.os quaes se vendério p.or estarem avariatlos.» A csle atleslailo juntou Mr. Yoang u conta ¡m etle súmente 
assignada, com data de 31 de janeiro de 1832, davcntla ilosles gencros, a sabur: I,0'i8 niucliilas e 7,000 ca- 
potes vcndidos por 19:210^800, dos quaes dcduzio 720$ dos tlireitos tla alfandega, e 245$7(¡0 tie tlespczas, c 
creditou a uaQüo pelo saldo iiquido ile 18:2íi5©0/i0 rs., inculcando poresiu conta que os 720© rs. errto os di- 
reitos deiodos os generos vcndidos quc mcncionuva a conta, quando cráo os du 1,000 capotes sómente que 
despachou paru consumo. Organisando a sua conta dcste modo, c contra o que linlia rcconhecido em tle- 
íembro de 1830, quando requereu licenqa para fazer. o lcilrto puhiico dos generos avariatlos por conta tle 
quem pertencesse, o Sr. Young procurou augmciitar, mdevidamente c por iliversos modos. o saldo tla cniUa 
geral a scu favor. O custo das peQas vcnditias por uvariadas eru, coitfonnc as facluras, £ 5,862,10,7,.que 
forrto indcvidamcntc laiiQadas em lichilo rt fazcnda nacional, c as quauiias iaiiQadas em credito rt mcsma fo- 
rrto us 1,300 £ quc deciarou ter rcccbido das compauhias de segiiroein Lonilrcs, u os 18:2 /i5©0/i 0 rs„ que, ao 
carnhio du 20 3/á, peio qual o importe lotul das facluras foi retluzitlo u moeila hrazileira, correspondem n 
£ 1,577,3,9. Dcsic modo, sendo a fazcndu nacional dciiilada por£ 5,802,1/1,7, coin as quaes nada Linlia, e seuda 
creditada sómente por £ 2,877,8,9, com as quacs lambcm n.itla liniia. vem a carregar com a falla dc 
£ 2,985,3.10, que o Sr. Young só poilia ler cohratlo do scguro. Alúm (iisio, seudo a commissrto tle 
15 °/. cqrregada sohre o imporie lotal ilas ires facturas, vcio o guvcrno lirazilciro a pagar cssa cqin- 
mis»ao sobre as ditas £ 5:862,10,7, imporle dos gcneros avariatlos, que nrto liulia ohrigaQáo dc receiier; e por- 
lanto pagou de mais, na commissáo, £ 879,8,2, as quaes nflo lcm encoiitro algttm no credito; e corno sohre o 
principni ecommissrto se comúrrto juros até 31 de dczumbro de 1801, a contn junta cm n. /nnoslra que 
estas (luas uildÍQócs (falla e commis6rto), aoinmando cm £ 3,800,10,0, reilMzitlns a réis ao carobio tle 20 3/0, e os 
sctia juros; da nicsma fórnra por quc foráo conlatlos até o dia indicado, anginuntáriio inüevidnmenlo a som- 
ma pagavcl nessedia em lts. 71:550©010. 

O aliqixo assignado dcixarrt ao juizo recto c illustrado do governo ilc S. M. Urilannica o decidir se algum 
principio ilc jtistigu c du jlircito lia pclo quql dcva o governo hrazilciro pagar a Mr. Youug o valor Hessfls ge- 
ncros, qu« olle mcsmo dcclarou lercm chegado, nu niaior parLc, avariudos « etn conscquuncio do máo estado 
da embarcaqrto,» pagantlo tamhem totlas as ilcspezas tlo segurodelles, sem |>otler havar dos scguradorcs o scu 
rcsiiecHvo valQr ccgurado. O uhaixo assignodo ignora quncs us transacQóos qm; o Sr. Young linliu feito com os 
seguradores para rccebor sómCnte n@ £ 1,300 que dil como recohidas, nrto (lescja induga-las, c deplora que o Sr. 
Young q tertlia posto na neceasidndc do dcclarar ugora ati govorno dcS. M. Britannicn que é falso osse uttestu- 
ijo soh n. 0 uiaigoaiio pulo fallccido José Gaiiueil,c de quo o Sr. L'ouug scscrvio com ovidcnlc dolo.para fuzor 


ropaliinohre o güvorno braailciro ns poL'tlastlcsias uvaria» causadns pdo mrto estado do navio, u n diíTerciiQa 
dccamhio naa1,3flft «incluidas no ddiilfi a 2fl 3'/i, e rncimirnda.s nn r.mliin a 21 37i para augmi’iilar o saldn c 
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v.t'nw JuroD-i íUffi’.i'oncu (iuu irapoi’lou om 0(ll$MGp§, Kflo oJ)pU)|)tií Uid rnqucvldn o obtl/lo, om 4wn%fi9.tif' 
1830, porifliseíopavo «o fuzjii' oaso ImUo juibllco no amfliil do uoori'a; nflo onstgnin Uü' Jpsó CwocJJjgjtpMQdp 
ojifl’fldaijuü Carloa Caanejl foi o oncarrouadO/de l’nzor c#«« lulUo. e qiju b«JJo sc vendfiríip osíos gonpFOn 
nvorladoí, copotos o niochilns parti solilndos ¡ níloobstunU) lur inoncioriado.P. QlKmnUp. n. 3p :i conu.tlp.vcnijíi 
do modo s«guin,te, por sun leira: — Altestuilo.do lolloniro //tw vm/ftios cgpoiQSO mocbilps,, avnrlQdoa pom 
ti'anjo c aguu do mgr, no arsonal de guerra —, Gonto de vcnilu do» capotos c mpcUllas gvarUflOit —, f.a|, VclJ/lP 
nuneaso foü! 0 abnixo assignudo, vcndo <juc n ordcui paracll.o sq fgsm-.no or»eun| dp guerro.fpi pxppdjdo em 
20 de dezfiuibro de 1830, quc n,lo se uprcsunton coiitu. alguin» assignudu poe leilooiro, e que p contg gsslgpada 
por Ifr. Yonng sóincntc ó datarta dc 31 rtc janeiro du 1832, para sú rtfissa dflts cm difintc sp contarm ps juros 
u fsvoi' da fay.cn ijit nncional, o que o aitestado do José Gmtnrll nílo dcclaravao dia pjp quu o lcilsp füra fiffccv 
tiiudo, procnrou sabcr csse dia pelos Jornacs do Commrcio. n Diario do liio, ujiLcos qpc pntao lpjvia.; e pps flo 
1831 e 1832 nSo sc encontra unnuncio tilgiun para tnl lcllao publico nos armazeps dp arscna), lipiupjp,ojifrn 
parUi; íeoorreu aos livros dacasatlo Garlos Canuell, quc mústcmpm podcr. dp$ Srs. FrpdcrippJfiAes, c Sa- 
muel Soutliam, cujfl honradcz nlo podia recusar o cxame qtto o abaixo assigaado.cxigio cpi taps liy.rpp¿e.pi# 
resuliado deste exame dcclariirflo estes senboi'cs, uodocumento jqnto por cppia sob n. 5, « qn,fi dog Uvpps 
mesU'cs, diarios, caixa, borrudores, auxiliarcs, assentos c rqcibos dacasa do fiuado Garlfis(iaqnpU, (|p WrP 
até 1833; nfio consla que o mesnio íinado fizossn lciliio algum de capoles « mochilas ou cousas portencpptps fi 
tropa por ordein dc Guilherme Yoimg ou dc onira pcssoa. » Daqui sc vé qqe Mr. Youag, tendo dpixafh) de 
fazcr o loilfio publico dos generos avariados, como requcréra u devia fazer para haver tl,os seguradoijcs o 
pagamento intugral da perda pelas qvarias, recorreu a esse artiQeio para autorisap os baixos pregos quea 
seu arbilri.o lancou na conta -assignada em 31 de janeiro de 1832, ap mesmo tompo que repxportqp pm.gen 
noiimpara Msboa, Londrcs, Buenos-Ayres e Valpgraiso, 6,800 capotes e 8,997 ínocliilas, cpmo consta dQS dfis- 
pacbos dc rcexportapao feitos na alfandcga em 11 e 13 dc outijbro dc 1831, e em /|, 18 c 23 de januirp, 3 p 8 de 
leverfiiro del832; dc modoque deu por rendidos, em 31 dojapeiro de 1S32, aqui. generos que apieriQtmpnlc 
tinba reexportado do arsenal de guerra, aonde se acliavüo, como so dcclura nos mesmps dpspachoq ¡ p, aob a 
aulprisapao da portariade 3 de outubro ilc 1831, quc ibc concedia fazer essa rcexportapaq dos gcnfirqs cnpOQi- 
meudadüs iivrcdequaesqucr rtireitos, assim os bavia reexportndp: Qscapptescomprelientlidosaasfactuyas crfio 
9,090; dcspacliou 1,000 paru cousumo etn 9 e 18 de agosto üe 1831, dp que pagou os 720¿S rs. dp dircjtps; 
reexporiou em scu notne, livres de direitos, sob a autoiisapüo ila dita p.ortaria, mgis 6,800 capqtcs; cpinppo- 
dia ter vendido aqui cm leiiiio os 7,000 que declura a sua conta dc 31 de janeiro dc 1832 ? A$sim emmgranbou 
Mr. Young ustas contas com docuuientos. simulados e conirndiclorios, qom o lim princippl jle fazcr cpnapre- 
benderna dita conta a imponñncla dos generos avariados, quc dclla devifio scr scpurados. 

Outro erro iguiiUnenle considerjvel se encontra cii) prejuizp rta fazemla nacional', e para augmcntar indc, 
vidamente o seu debito. Os arligos oncommemlados coustüo dg relagüo eutregqe a Mr. Young; ogoyerno j|ra- 
zileiro nüo podia ter abrigucüo de pugar objectos quc nüo encommeudou; o documento n, ü é a rplapüo cptre- 
gue com a ordcin ; entreiniuo vierao com a.mcsma encommenda os objectos cunstanlcs da cqjita juqta sob 
1 ). 7, que nüo estüo comprehendidos nn rclapüo, nem o governo os encominendou, uns porqucnem sfio ar- 
tigos bellicos e rte uso para a-tropa, oulrosporquc nüo bavia necossidade delles, c faljricavüo-se no arsena) 
por muilo mcnor prcpo; Nüo estüo comprehendidos na encommenda os 3,000 polvorinhos ou frascqs pom 
cordúes c borlus para polvora, quc nüo süo arligos bellicos, ncm de uso para fropa, e ftcürfio pelos prcgqs da 
•factura a porto de SíJOOO rs. cada um. Tymbem nüo ostfio eomprehendida» 10,000 caixiniiag defolba cpm 
graxa, G paros ilc férmas para bnlas, c 3,000 cliovus de parafusos, artigos cslcs quc, ainda qup scjfio dfi pso 
para tropfi, comtudo nfio forüo encoinmcndados ¡ nfio bavia nccessidade rtellps, e por isso nSo linjia p govor- 
no brazileiro obrigagfio rteos receber e pagur. Imuortüo estcs gcneros nfio encomniendadqs, cpipprebcqdida 
a cominissfio de 15 £ 1,760.5,81/A (ou ao canibio de 20 3/íi eui 20:3590915 rs,),.qiie vencürío jurps até 

31 rte dezcmbro de 1801, ua importancia de 12:2310568 rs,; c como cliegasse apcnas adez por cenjo p liqui- 
rto produclo croiiilado ao govurno brazilciro pela.venda destes generos QfiQ encomniendadps, vciq psjo cpro 
do conta o produzir nm augmento do 29:3320009 rs, induvidaip.ente carregados nas contas de Mr« Yqqpg 
contra n fuzenda nacional. 

Ser|a longo onumurar os meios de qnc se servio Mr. Young para ominararihar est.a, ljqpidqcñq c ajig- 
mentai' a soinma dos seus prejuizos. A quantia dc£ 538,17,0, imporlancig do seguro do Rjq parq Lofltjres, nip 
sc aolin mencianada eui alguina das contas qne cllu aprcscntou, rjom foi abon.ada com qm sú dPQWfl.cnto 
comproliplivo della: carrugou no dcbiio rta uagfio £2,0fiíi ( 2,/i de fretes rta rcpxportapfio pagps qm hfifxjyes, c 
do alugueii du urmazuns e ilespezas do dosombarquu c ruembarquu, e as (Jortuzio das coijtas du vondft ; daslp 
modo viurfio aquullas £ 2,000,2,/! a ser carrcgailas no debilo cm réis ao cambio de 26 1/2, o p.prpdjfcjp dos 
vondus, t 2,283,9,1, fol crcililartq ü nagfio aos cambios do 29 e do A0; por conscjjupncia, augaqpniapdP P de- 
bito e diinlnuinrto o oretlilo na nossa mocda com 9 2/5 por ”f. cin uma addififlo, c em 51 ppr */, om puUa, c 
com'Ot ruspeolivos jurot dusto nugmonto no saldo por oepago dc quasi. de» ofliios, qpanjlp ejp nci« flQHta 
organlsarta cniifnrnie o ilirnlln e ns esiytos mcrnnntis núo cnmpria srnfio crcditar a nnqfiq po|o saldo llquido 
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(lo8»a« eontná d« vonilu, t|uo llio linvlu sldo crodttndo a oHe polos poiis correspondmuos, os qmios do pro- 
ducto das vciulns dodiulriio essas ilespoans ld fdtas. Nas datns em quc dou como cohrndas nqul as qnnntlns 
remcttldus em letras por conta ilo Itquido producto dns vcndns em I.ondrcs, I.lshon c Constantlnopln, 
obacrra-so uin verdndoiro cscnndalo pnra retarilar ns ilatas doquo se dcviflo contnr ós juros reciprocos n 
favor (la fazenda nacibnal; pclas contas do venda por elie aprcsontadns liavia, cm .10 dejimho de 18.Vi, apu- 
rado um saldo liquido disponivcl (c parlo j.l reniellido para I.ondrcs cm 1833) ilc £ 8,0Sft ; mas dcstus, alé o 
lim do anno de 1835, só dcu como rccchidas a ft ,0/i/i, licando r 3,010 scm vencer os juros reciprocos n favor 
da fazendn, apezar dc apurados e disponiveis, parlc liavia 18 mezcs, e parlc 2 annos¡ c dc janciro a 7 dc 
junho dc 1830 só dcu como rcccbidas mais .í 8G0, e a ultima qunntia ile£ ft,363,10,0, cm quc Mr. Young es- 
tiinou orcslo do nrinamcnio cm ser (nliíis já vcndido c apurado, conforme asultimas contas do Gonstanti- 
nopla, datadas do 9 dc agosto dc 1837 c dc 21 dc marf.o dc 1838), só venccu jnros (la data du senleiiQa nrhi- 
tral, em 23 dcouluhro dic 1838, cm dianlc. 

As contas aprcscntadas por Mr. Young erao tao cmmarauliadas qiienüo admiltiao uma vcrdadclra liqui- 
dafflo rcal porrcal, scníio unia convcnQflo cquitativa ¡ a divida por ellc conlraliida com a compra e remessa 
destc arniamcnto fóra contrahida cm Londrcs um moeda estcrlina, náo llic pndia o (fovcrno hrazileiro prest ;ir 
uma indcmnisaf.áo mais complcta do quc dando-llic graluiiaincnic todo o armaincnto cncommcndado, on o 
<|uc na sua venda npurasse , c pagando-lhc integralnicnte o importc total das facturas com a stia commissflo 
dc 15 "/u c os juros do principal cdacommissáo desde os prazos cslipulados alc o dia do pugamento. I’ois 
hcm,ogovcrno imperial dcú aMr. Yourig, alcm doquccllc apurou nas veadas,maior somma delihrasestei'linas 
do quc a om quc ¡mportflo o prcgo das factnras, a commissflo cos juros de uma c outra addiqáo; a conla 
jnria soh n. 8 mostra que as £ 06,922,16,10, imporle das facluras, as £ 7,038,8,6 de cominissflo, e os juro 
dcslas duas addigócs a 5 ■/, atú 23 dc oiitubro de 1832, e a 6 de cnlflo aló 31 de dezcmhro de 18'tl, importflo 
cin 86,379,8.5 ( sem sc fazer deducgáo alguma nein do importe dos gcncros avariados, nem dos generos 
nao ciicoinmendados), o as apolices queMr. Young recebcu, importando, a 69, em 729:19303977 rs., pelo 
cambio de 29, que cra o da cpoca (lo seu rcccbimcnto, prodnziráo £ 88,110,18,9; porlanlo mais £ 1,731,104, 
além destas, dle já tinha rccchido pela vcnda dcsses gcncros inais dc 16,500 £, c comtudo nflo. sc 
acliu suflicicntcnicnte indemuisado ! E pretcndc quc, para complctar a indcmnisar.flo, dcvia o govcrno brazi- 
leiro ler-lhc dado mais l/i,0A3 £-1! As scnlenqas dos iribunaes condemnflrflo a fazcnda ptiblica a indcmnisar 
Mr. Young das perdiis sofTridaspcla nSo aceitaglo daencommcnda, inas náo a condemnáráo a dar-lhe lucros: 
e os lucros que ellc levc pcla dilfcrenQa do cambio nflo sc podia ileixar dc ler cm vista , quundo sc tratava de 
utna justa indcuinisaQSo dc pcrdas. Asconlaspor elle aprescntadas forflo primciramcntc suhmclliilas a um 
evaine no iliesouro, oniie o cmpregado rcspectivo procedeu ao cxame arithinctico, e nflo ao moral, lieixando 
estc aos arhitros ouao góvcrno na convencáo que houvessc ilc fazer com o rcclamanlc;os arhitros, toman- 
do o exame arilhmelico fcito no lliesouro por uiiia liquidacflo, demittirflo de si o cxame moral, e declarárflo 
nu sua senienca «cm preseiiQa ila conta fcita no thcsouro, e da exposicflo ilo comador gerai, pareceu aos ar- 
biiros quo tcm só u intervlr neslo liquida^.üo solire os dous pontos scguinles: 1“, scrfl o juro lcgal uma indcm- 
nisacflo justac equivalenle ás perdas solfridas? 2 ? , terá lugar a indemnisat’.flo dos damnos qtie sobrevierflo aos 
fxequemns pcla ruina do scu crcdito commercial i'» li dcciilirflo o 1" ilcstes ponios pela afllrmaliva, c o 2° 
pela ncgativa. Tinha o govcrno hrazilciro o incontoslavcl dircilo ile inandar qtie os arbitros examinassem de 
novo a matcria e inlcrviesscin na liquidacflo proccilcndo ao cxainc moral das addiQócs da conta, e elimi- 
nando aquellas que , conforme o dircito c os cstylos mercanlls, ilcvcsscm scr climinadas; inas, como a 
confusflo das conlas tornava quasi iinpossivel uma exacLa liquidagflo rcal por real, e a liquiilaQiio dependia 
do cxamc das camaras legislativas qnanilo tivessom de ilecretar os fundos, parcccu mais acertado suhmcUcr 
ludo fl dccisflo ilo corpo lcgislalivo, que podia fixar os termos ilc uma transacQflo com Mr. Young, na qual scat- 
Lciidesseacsseserros.irregularidades eexcessos; foicnlflo que Mr. Young iniciou ellemesmo cssa transacQflo 
pelo scurequcriniento (copia n. 9) dalado de SOdenovemhrode 1838, noqual propóe recehcr o seu pagamcnlo 
eni apolices de G °/ 0 pclo preco de 77, nflo obslunleler o governo eonLractailo em 25deoulubro anlcrior a vcnila de 
2,500 contos, com a casa dc Samuel Philipps, ao prcQO de 70, enlrega veis aié 17 ilc novemhro uma lerpa parte, oulrH 
aié7de dczcmhro, e a oulra até 27 ilc dezemhro, concluindo csle scu rcquerimeiilo ilo modoscguinlc: «Pcilehaja 
por hem allcndcr á sua proposta, nflo só por ser mui fnvoravol para :. fazcmla publicn, á vista do prcQO de 
70 “/. por quc lcve lugar a ultima cmissflo ile apolices, como por scr esta a inancira inais prompta do sercm 
cmliolsados os supplicantcs.» Uaqui se vé quc foi clle o primciro quc avcnlou a Itase para a convenQflo de llie 
screm dadas as apoliccs por um preQO liinítado e ilc cohvciiqSo , scm atlcnQflo ao ilo mercado, ou úquolle por 
que o govcrno podcria cnlflo vcíiilcr nqiiclla quaiitidaiie ilc apoliccs neccssaria para pagar-ltíe cm niociln 
corrcnte. Nio podia o govcrno ullimar a transacqflo sobre csta oti oulra base, porquc, segumlo rcspondeuo 
procurador da coróa, náo poilia ter lugar uinn nmissflo de apolices scm cspcciat autorisaQflo dc lci; por iaso, 
subnictlendo cslo nCgocio ao corpo lcgislativo, foi por csie autorisado n ultimar a transacQflo, aiteraudo a base 
olTcrecidá.por Mr. Young quanlo ao preqo ilas apolicus ; o para vcr-so que csln allernQflo nflo foi arbilraria- 
nienle foila, ecom o liin ilc dimimiirnma partcila ilivida jitslainenie aprec.iada pelocorpolcgislalivo, has- 
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tar¿ conslderar-se quo a importancia dos erros das contus acimu upontados rcgnla |ielu dn dllVerongu ciuro o 
proco das apollcos a 80 o u ü!), nlt'im de quo o prcgo das apollccB no morcodo om jánelro do 18.V2 , segiindo os 
jornaes, regiilon cntre 70 c 70 8;/i, o se Mr. Young quia vender 300 comos a 09, nflo é Isso razflo para ser osse o 
progo por onilc se rcgule a diflercnga. e mlo o do mercado na dnCa do pogamento, Mr. Young vendeu as res- 
tantcs 75G apollccs cin pcqiiciias porgOes du 20 c 30, como constu ilas iransfcrcncins feitirs ua caixa da amor- 
tisaqao, o oin ilatas oin quc os progos dcllas no mercailo conliniulrflo n regulnr entre 70 o 70 3//i, c scgnra- 
incnlc elio usnflovendeu cntflo em pcqucnns porgóes a fi9, coino diz ter vendido as 300 antlcipadamente, 
isto 6, anlcs de as ter receliido do govcrno. 

ncsta agora imlagar se Mr. Young convcio ncsta altoragflo da liasc da transacgflo qtie cllo Iiavia inlciado, 
cfacil c moslrar quc cilo a aceilou durante a disciissüo da lci nas cainaras lcgislativas, c ilcpois pcranlc o go- 
vcrnopara a sua exccugflo. A lci passounas caniaras tal qu.al foi propostn pola commissflo, c clla só autorisa- 
va o govorno para pagar a Mr. Young ctn apoliccs a 80. 0 govemo nflo a podia cumprir de outromodo. Mr. 
Young pcdia ao govorno quc solicitasso jiprompia adopnuo dossa lci, e alé fazia intorvir para essc iim a lcgagflo 
de S. M. Brilannica: na sussflo de 28 dc julho de IS/iO, cntrando elia cm discussflo, o deputado Montezunua pro- 
póz o seu adiainento, e o encarrcgado dc ncgocios Mr. Ouseley dirigio ao Sr. ministro dos ncgocios estrangei- 
ros decnlflo, o Sr. Anrcliano, a conlidencial consiante da copia n. 10, solicitnndo a sua inlervenpflo para quc 
o Sr. Moniezunia relirassc o seu adiamcnto, c fosse approvada cssa lei r como mcio dc se tcrminar esle 
negocio dc mna ínancira salisfactoria. » Ora, sc com essa lei o governo nflo podia pagar a Mr. Young senflo 
cm apolices ao prcgo liinilado de 80, ó evidcntc quc nflo só clle, como o encarrcgado de ncgocios de S. M. 
Britannica, accitavflo entflo cssa transacgflo, e rcpütaváo esse modo de pagamento inna mancira satisfactoriu 
de terminar a reclamacüo. Depois dc sanccionada a lei, foi ainda mais lorminante ecxplicita acquiescencia de Mr. 
Young a csta transacpáo : ó muiio notavcl o pouco cscrupulo com que elie disse no scu proicslo de 10 de mar- 
go dc l8/i2, quando rcccbcu o ullimo pagamcmo, quc liavia accitado as primciras duasporgócs dc apoliccs na 
persuasáo de que ellas Ilie crflo dadas polo prego do mercado, c que só qnando se Ihe fez a ullima entrega como 
saldo dos 8A5:/i/i2£292 rs. conlados ató 31 de dczeinbro de IS/il, ó quc vio que se lhe davflo as apoliccs a 80. Ainda 
assim o prego das apolices no mercadoein26 de janciro de 18/i2, dala do primciropagamento, era701/2 enflo 
69, segnndo o Jornal do Commercio desse dia, e portanio haveria uma conlissflo de aceilagflo por prego maior 
ilo qnc ellc depois pretcndcu ter aceitado, por ter fcito uma venda anticipadn a esse prego, da qual o governo 
nflo podia tcr conheciinento alguni, e quc nflo llie impuuha a obrigagflo de as computar a esscprego, podendo 
vendódas porinaior; poróm Mr. Yoting recelieu os primeiros /|00:000¿& cm apolices a S0, á vista da contafeita 
na conladoria geral de rcvisflo do thesouro pubüco, na qual contflrflo-se os juros reciprocos ató 31 de dezem- 
liro de 1861, e vcrifieou-se quc a quantia pagavel ein apolicesa 80 na fórmada lei, e do dcspaclio do Sr. mi- 
nislro da fazenda dc 25 de jnneiro tlu 1862, cra a tle 865:662/5292 rs.; esla conla foi apresentada a Hr. Yonng, 
que a vcrificou, e por ella sc lbe mostron quantas apolices tinila elle u recebcr, porque concluc a dita conta 
do modoseguinte: « Os S65:662ffl292 emnpolicesa S0 importflo einl,056:8025íSG5 rs.; tem-se portamode dar 
em apoliccs de ü"/, 1,056:800©, eem moetla, valor real equivalente de 2$SC5 nominaes, 2#>292 rs. » Ora se 
esin conta foi visla econferida por Mr. Young, coino pódeelle lionestamente tlizer quc suppunha que recebia 
as apoliccs pelo prego do mercado, e nflo a SO, como prescrevia a lci? 

Nflo podcndodcsconhcccr a forga tlo argiuncnlo tirado doscu proprio facto tlc ler optado o pagamento em 
apoliccs a 80 (pois quu a lci foi adoptada cora uma emenda que oflerccia os tlons arbitrios, ou dc apolices a S0, 
ou tíe lclrasal, 2c3 aunos), Mr. Youngpreicnde inculcar e persuadiraoseugovcrno qucelleprcferio c reqtie- 
reu, sim, quc o pagamcnio lhefosse feiloem apoüccs ileti mas quc nflo dedarou a80,e o principal sccrc- 
tariode estatlotle S. M. Britannica, conde il’Abcrdcen, na sua já citatla nota tle 3 do janeiro tlc 1866, nflo co- 
nlieceu menos a forga tlaquelle argumcnio, quantlo disse: « E’ vertladu que, quantlo sc convitlou a Mr. Y’oung 
u oplar cnlre os dous motlos tlc pagamcnto propostos pclogovcrno brazilciro, cllc requcrcti scr pagoem apo- 
lices anles do quc ein lelras; mas scu requcrimcnto dc 22 dc novcmbro dc 1861 nflo contém proposiglo algu- 
ina da sua partc concordando no prcgo a 80 como valor cm que deyia rcceber as apolices. » Ncslas palavras 
sc conlóin iinplicitamenic o rccouliccimeuto dc quc « seria infundada a reclamagflo de Mr. Youngsc ncsse 
rcquerimcnto se cncontrassc aigiima proposigflo concordando no prcgo dc 80 como valor cm que dcvia rcce- 
bcr as apoüecs. • Ora, quccxislc cssa proposigflo, c o quc o abaixo assignado passa a demonstrar concluden- 
tcmente. A rcsolugflo qtie liuiitou a 80 o prcgo tlas apoliccs, quando com cllas sc houvcssc dc pagar a Mr. 
Young, ó dc 13 .le iiovenibro do 1861; em 22 do mcsmo mcz dizia cllc no scu requcrimcnto (n. 11): «A rcs- 
pcito tlo arbilrio, pc.lc o supplicanie liccnga para cxpór os motivos pelos quacs íleveser o tíc apolicesem prc- 
fercncia a qualqucr outra opgflo, como lctras, porquocstc ineio, longe de ser vantajoso, sdtorna cm prejuisn 
da fazcnda puhlica, podendo razoavelmcntc afiirmar-sc e suppór que para othcsouro solvcras letrasnos rcs- 
peclivos vcncimcntos serfl indispcnsavclmcnie obrigado a cmiltir npoliccs, quandonflo poderfl cntfloohtcro 
¡treco do limitc actuabncnte propoalo; assim pois, c evldcnlc que rcsultaria iiina pcrda para a nagflo, qual a ilitfc- 
rcnga entrc eslc (prcgo do Ilinitc proposto) e os pregos das ópocas dos vcncimentos das lctras.» G mais abaixo. 
« A cslas consiili'ragócs dc inii’rcssrci'i inijdiMnoiistradoda fazcmla publica scpóde accruscunlnroqiicnjiistiga 
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« n oqntdodo roclniflflo n Tavoi’ do suppllcnmu, oscm rtnvliln ouim motlvo níto limivo m llmltar n prnfo nn on* 
pi*clorto'|)ftgnmmuo 1 mc. » Se pnlnMr. Yoimi? cóncorrtavuc soliclmva nprcfcrcncln ilo pnBiuncnio eni npftlicos 
no prrpó tlmilailo, sc csso propo ImiUnrtocrn o tlo fiO, o mnls nrgircloso nrnmnoninrtor nftoportcrft rtclmonsU’ftV 
qncnsftcprcijo limllnrto i|uc clle prcfcri'a, e i’in quo concorilnvn, ern o rto mevcnrto, o nfto o rtn lol quc o limt- 
tou, ou qwe ossns pnluvrns « no preco liniiiarto » nflo signiflcfto o.vticlnmcnic o mcsmo tpic so rtisscssc: « «o 
prcijo do 80. » Assrtn so ultimou n tnmsnccfio por muluo ncordo c ¡ipprovaQfto de nmlins ns pnrtcs jo Sr. 
mlnistro rta fajeiula, apcz.iv rtn opinifio rto conlartor-gcral, quc rtcnionstrava scr muts vniunjoso á fazcnda pn- 
blica o pagamcnto cm lclras, ciuciidcu rtcvcr dar n opcfto n Mr. Young, opor (lcspacho rtc 25 dejnneiro mnn- 
rtou pagar-ihc cm apoliccs ao prcpolimitado, conio cllc solieitárn. Kxccuturta cstn couveiiQao com o pogartien ■ 
to do 750:000$ rs. Jú renlisado, nflo ova mais licito a nmn das partcs arrcpcndcv-»e, « innito mcnos avlrttrnr 
ella o prcco por quc cntcndia portcv rccebcr.cssas apoliccs, cimpñr a obrigaQfto tlc sc ilic preenchcr a diffcrenQa 
cin mocrta cOrrciilc ou cm mais apoliccs por essc novo pi'CQO imposto; quanrto houvesse duvirtu solire tcr ou 
nfio concorrtado naqv.íillc préQO limitarto, cntfto dcveria rcstiiuiras apolices rcccbirtas, e cxiglr o pagamcntó 
em mocda corrciue, porquc scm rtuvida, sc ogovcirto tivcsse olirig.iQ.io rtc pagar cin mocda corrciUe (o quc 
scncga), ofaria com menores onus tlo quc rtando apoliccs a (19 quanrto o pveQO rto incrcarto variava ciure 70 
c 70 8/4, como sc vfi dosjornacs desse tempo, o nfto linliu necessiduilc dc suhorrtinur sc a cssc preQodc 69, 
porquc Mr. Youngquiz vcndcr anliclpadamuntc 300 contos rtas apolices quc linlia arocehcr, cparft as cntvc- 
gar quanúo as rccebcssc, como consta do papel tle veiula com quc ollc fmulanieiua aqucllcprcQO dc 69 como 
o rto mercatio. 

Ucsumimlo agora as conclusúcs rto rtircito, o aliaixoassignailo rtetltiz tle lorto o cxposto: 1*, quc a llmita- 
Qfio do prcco das apoliccs ufto foi um mcio arhilrario tlc tliininuir a tlivirta, mas sim uuia iransaccfto para sc 
ultimar salisfacloriamcntc a rcclamaQfio, corriginrto-se os cxccssos ilesla, cos citos pcla omissfio do cxamc 
moraldas artrtiQóes da conta do reclanianlc; cquanrto sc trala tlc uma arguiQfto tlcinjusliQa, é scmprc tempo 
de mostrar cssa omissfio, e o que de mais sc tleu em consequcncia della; 2”, que Mr. Young nfto portia arre- 
pcndcr-se dcsta transacQfio, pondo-a cm duvida, sem rcslitiiir as apoliccs reccbidas; 3°, que a exislencia des. 
ta transacQfio ou quasi contracto, c as ohrigaQócs dcllc rcsultantcs, dcvcm scr disputatlas pcrantc os tribunaes 
rto paiz, como já forfto as rcsultantcs do contracio prhr.ario. O govcrno impcrial muilo cslimará quc Mr. Youiig 
queira usar deste rtircito dcmanrtando-o, para tcr occasifio ilc usar tambcm rto iucoiucslavcl tliroilo que lhe 
'ossiste de tlemanrtar-ilic em icconvciiQfio o que tle mais tem rccebirto, como íica rtcinonslratlo. 

O abaixo assignado nfio concluirft csta sua resposta sem observar que, sc o governo impcrial sofl'rcu tfio 
cohsiileravel prcjuizo c vció a final a pagar esta avultarta somma sem uprovcitar ou utilisar-sc desie armamcn- 
to, dcu causa a isso o proprio Mr. G. Young com o documcnio que forncccu (copia n. 12;, datatlo tle A de jullio 
de 1831,nóqualdcclarou quc o ministro dagucrra, qua llic flzcra á encomnicnrta, o prevenira tle que ogo- 
vemo «nfio podia nunca vcrificar o pagamento sem quc priineiro fossc liabilitarto coin os dinlieiros ncccssa- 
rios pelo corpo Icgislalivo, por ser contra as leis Uo imperio. » A constancia rte mn tal riocuniento, na época em 
quc foi tlado, dccitlio o corpo lcgislativo a negar os funrtos, c o governo de entfio a rejcilar a cncommcnda, 
ficanrto privado tlo argumento quetiraria tla obrlgaQfio tlo contracto para cxigir do corpo lcgislativo os fun- 
dos intlispcnsaveis; que, á vista dcsse docimiento, dle estava no seu diicito quanrto os negou; e scm elles nfio 
portia o gorerno aceitar a cncommcnrta; nfio obstantc poréin ler siilo cllc müsmo qnem com csle documcnto 
prccipitou a decisflo da rcjcigfio, achou annos depois nos trlbunacs do paiz, uo corpo legislntivo c nogovcrno, 
bastantc bencrolcucia para darein-lhc uma tfio larga iiuleinnisaQfio. 

0 abaixo assignado coníia muito na justiQa rto governo tle S. M. Britannica para crcr um momcnto quc 
elle possá afcliar justo quc o governo brazilciro pague lambcm as pcrdas por avarias pelo vuio cstario da embar- 
capüó, que sópodifio ser cobradas rtos segurartores, e a importancia dos generos quc nfio encommendou, ou 
jiorquc nfio erfto de uso alguni para tropa, como polvor'mhos para coqu, ou porquc nfio tiniia nccessidadc 
delles, como a groxa, as cliavcs c as forinas para balas. Mais liquidu c incoulcslavcl é a justÍQa das rcclama- 
Qócs do governo brazileiro para o pagamento das presas julgadas más c manrtadus indcmnisar pelos tribuhaes 
britannicos, mais untigas sfio cstas reclnmaQúes, e os suliditos hrnzileiros intercssailos nellas ainila háo podérfio 
obter justiQa; mas ncin por isso o governo brnzileiro pcnson quc llic assistiria o ilircilo dc tomnr us mudidas 
que julgassc convenicntc udoptar para a obtcr. 

O ubaixo asaigiiado» transmillimlo cstu rcsposla u lord Iloivtlen, lcm a ofTcr ’ccr-liic lambcin o cxume ilos 
rtocumentol originacs, tlus contasc mais pcQüs olilciacs a quc sc rcfere, c aprovclla csla occasiáo para rc« 
novar-llie os protestos de sua pcrfeita eslima c distincta considcraQfio. 


SftTCHMNO DK Sot'ZA K OllVEIIiA. 



6 _RELACÁO clos naTÍos brazileÍL’Os appreliomiitlos pelo crnzciro inglez, e eontlemuados pelo \iee-almiianlndo inglc/. 

cm ganta Helcna por indieios do se lereni cmprcgmlo uo Iraíico dc Afiicaiios. 
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I Herkriiiiiü Jo*é Tüixclrn. 

.Miinocl Jo’fi dus llel* Mnlii.... 
fRhii'.Isco Trtvines d>* ii|lvclr.i.. 

jru.fi iierunrilliio du fá. 

Jüíío AlvcsCnrmdro... 

Antonio 1'crii.mdis Cuclliu.... 
Antnnln Vh'torLmn dn Hocli i. 

Vlcrniú Ignaclo dasilvu. 

.Minoel J"Sfi dc Attdr.tdo. 

Í iulrlnuJ'Hfi Pmbclro. 

tsronyino Pcrclra Lopus da S.«. 

licscanlicüiüi)... 

PrancliL'u dasllva L'lorc/. 


Ciiltlnda, 
l'ern «iiilt. 

S' iiI m ’. 


IKio dc J u 
C'Hift P'Io. 
U'O do J-iii. 

Kihi.i. 
Illo dc Jtiu. 


DHilii. 

niodoJiu. 


li'lili. 
Itiu d<* Jan. 


U'lili. 

II lu (ÍL’ Jlll. 


Fayal. 
P«'ruaoib. 
Culio Filo. 
.Mie.ibfi. 


CiMnp if. 
Pcrnanib, 

Mficnhó. 
S. Cn'hnr. 
Mjngarat. 


Africa. AC'*' i*s« 

. M-iciilié. 

Alrica. Ac»ro«. 



Seno J.«'ói. 

Agtiio- 1 . 

S. i.'i.Oinr. 
(.fi'iríi. 

i!.iiii{iui>. 

PCi'iHmb. 

'inlin, 

ACnrrS. 

Alrirn. 

S.Ttmmo?. 

A C'i IC«, 

M •irtlifi. 


S Tlmmaz. 
.Mrtculifi. 
i'.i my. 
CjmpnS. 


n ilcs.Jono. 

Muugarnl. 
n. <i. do Siil. 


" Sfuv. 1815. 

17 — 

7 — 

20 Jillbo. 

A Juillin. 

Abrll. 

:i lip/enil). 
i l Junlin. 

IA Fu«. IHifl. 

'211 M'ilU. 

/0 — 

:io ■— 

10 linilin. 

37 M-irc». 

:io Mi»l". 

11 Jullio. 

■JH Apn-Lii. 

Ú2 — 

/u Seiniih. 

3 1 — 

17 — 


n Jiiiii ¡. 

10 4.1 II. I ^/.7. 


15 Abrll. 

I M'Hü. 

7 — 

II — 
n Junlio. 

5 Julh'). 

1 G — 

5 AgO'lü. 
7. — 

II — 

13 JlJllin. 

:»scierr.b. 
(5 — 

li — 

35 Agnsto. 
’J'i — 
i s fieicmh. 
17 — 

tfl — 
du mjiub. 
13 N'iv. 

33 -cii-nib. 

17 Nuv. 



N B Fiiriolambem capturailos o brlguc Phaon ehlnte BelluClara: oi», nocnnil du Mofi-nnMquo p?H fr.ig>Kn fírilhantc, e*n 18 do revcrdro dc 18*7, sendu cunlcmnjdu pdú vlcc-ctmlranlido. no Cabo d» dm 
E« pernng7 .JiqISSíiVu??! ma 1Sa?Ñ» n recíamou°*inüeniñS^cSo wíor* do iaiMsVoní^o^s^urui legnej ücsüc S9 dojutho dc ib%o. dla do proicilo do mosirc c trlpulocaft, Hé o eumplclo cmbotie, e malssooa r? f cm que 
orcü a deipna'com a reciamacfio. g eG reiarla dc cslado dos nogoclos cálrangclros. 1° dc malo dc ms. — 0 oniúluhmoior Interlnn, /ojqii'ui J/arfn .YiM««feí d'ifaflmbN/fl. 







































































ERRATAS. 


Na Kxpnsirúo, a pagiaas 5, ( linlia l 1 , govorno dos mosmos oslndos coin quo exislom as mclliores re- 
laQúes, lCa-se — com quem existem, clc. 

A paginas 7, linlias 52, em lngar de aipielles dos governos, léa-se— aquellcs dous governos. 

A paginas !), linhas 29, em lugar ile direiio iiiconquisiavol, léa-se — direilo iiiconlesiavcl. 


ilio ilr .Inn. Tyn. Imji. c Consl. dc J. Vlllcncnvc c Comp. — 1848. 



